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ADMINISTRAÇÃO
OUTROS DETALHES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS DE 
COMPRAS, CUJO RESUMO DO ATO ESTÁ SENDO  PUBLICADO 
NESTA EDIÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, ESTÃO 
NO SITE www.jundiai.sp.gov.br – LINK “COMPRA ABERTA” (NO 
CASO DE COMPRAS ELETRÔNICAS) OU NOS RESPECTIVOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2021
OBJETO: Aquisição de 13 (treze) cadeiras de rodas para adulto, 
obeso, com capacidade de 200 kg, destinadas à Unidade de Gestão de 
Promoção da Saúde.
 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Acesso ao Sistema – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:00 horas do 
dia 13 de Maio de 2.021. 
Pregoeiro (a) responsável: GUILHERME DEBROI DE CAMPOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 123/2021
OBJETO: Aquisição de ventilador de parede e circulador de ar 3 
velocidades, destinados à Unidade de Gestão de Promoção da Saúde.
 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Acesso ao Sistema – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:30 horas do 
dia 13 de Maio de 2.021. 
Pregoeiro (a) responsável: GERMANO HÉLIO SGARIONI.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 127/2021
OBJETO: Fornecimento de ração para cães filhotes, ração úmida para 
cães e filhotes, granulado higiênico para gatos a base de diatomita e 
outros, sob o sistema de Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Acesso ao Sistema – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:30 horas do 
dia 13 de Maio de 2.021. 
Pregoeiro (a) responsável: MÁRCIA DE OLIVEIRA BAPTISTELLA.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 131/2021
OBJETO: Fornecimento de mudas de grama esmeralda, para plantio em 
taludes, praças, parques e áreas ajardinadas do Município de Jundiaí, 
sob o Sistema de Registro de Preços.
 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Acesso ao Sistema – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:00 horas do 
dia 13 de Maio de 2.021. 
Pregoeiro (a) responsável: BRUNA VERONEZE PAVAN 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: www.jundiai.sp.gov.
br (entrar no link “Licitações/Compra Aberta” – Consulta de Licitações 
– Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico - Editais/Anexos) - 
grátis, ou no Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de Compras 
Governamentais – 4º andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 18:00 horas, 
mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais)  ABERTURA DA 
PROPOSTA COMERCIAL: logo após o término do seu encaminhamento 
SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á logo após 
a abertura e classificação ou não das propostas.

ALEXANDRE CASTRO NUNES
Diretor do Departamento de Compras Governamentais

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 141/2021
OBJETO: Aquisição de máscara descartável classe PFF-2 destinada à 
Unidade de Gestão de Educação.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo site www.
jundiai.sp.gov.br - link “Licitações/Compra Aberta – Acesso ao Sistema – 
Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico”, até às 09:00 horas do 
dia 13 de maio de 2.021. 
Pregoeiro (a) responsável: NATHANY DE OLIVEIRA MARTINS.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: www.jundiai.sp.gov.
br (entrar no link “Licitações/Compra Aberta” – Consulta de Licitações 
– Pregão Eletrônico – Consultar Pregão Eletrônico - Editais/Anexos) - 
grátis, ou no Paço Municipal “Nova Jundiaí”, Departamento de Compras 
Governamentais – 4º andar, de 2ª a 6ª feira, das 09:00 às 18:00 horas, 
mediante o pagamento de R$ 10,00 (dez reais)  ABERTURA DA 
PROPOSTA COMERCIAL: logo após o término do seu encaminhamento 
SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-se-á logo após 
a abertura e classificação ou não das propostas.

ALEXANDRE CASTRO NUNES
Diretor do Departamento de Compras Governamentais

DESPACHO DE DECISÃO DE PENALIDADE DA DIRETORA DO 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS DA UNIDADE DE 
GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, DATADO DE 08.04.2021

Pregão Eletrônico nº 197/2020 - Processo Administrativo nº 10.451-
9/2020 –– Objeto: Fornecimento de absorvente descartável unissex, 
lenço umedecido, fralda descartável infantil e outros para atendimento 

a Mandado Judicial, sob o Sistema de Registro de Preços, destinados à 
Unidade de Gestão de Promoção da Saúde. Processo de Penalização 
nº 2.951-6/2021.
Considerando os transtornos causados pela empresa FARMAMED 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP inscrita no CNPJ sob nº 
92.037.480/0001-83, estabelecida no município de SANTA ROSA/RS, 
devidamente relatados no processo supra;
Considerando que as razões de defesa prévia, apresentadas em 
resposta ao Ofício nº 039/2021, recebido em 22/03/2021, após análise 
pelos órgãos competentes desta Prefeitura, não tiveram o condão de 
alterar a decisão de penalização anteriormente proferida, conforme 
elementos de fls. 34/45 dos autos; 
Considerando as manifestações contidas nos autos sobre a matéria, as 
quais acolho, na íntegra, por seus próprios fundamentos;
DECIDO pela aplicação da pena de “Advertência”, com fundamento 
previsto no Item 16.3.a do Edital e inciso I, Art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

Daniela Tafarelo Zito
Diretora do Departamento de Gestão e Finanças

Unidade de Gestão de Promoção da Saúde

ATO DE CLASSIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

CONVITE-OBRAS Nº 002/2021 – Contratação de empresa 
especializada para execução de levantamentos topobatimétricos e 
planialtimétricos para desenvolvimento de estudos e dimensionamento 
das seções de travessia ao longo do rio Jundiaí Mirim, nesta cidade.
Processo Administrativo nº 3.263-5/2021.
A CMHJL – Comissão Municipal de Habilitação e Julgamento de 
Licitações, do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais, reunida nesta data e;
Considerando a análise técnica da Unidade de Gestão de Infraestrutura 
e Serviços Públicos, às fls. 212/213; 
RESOLVE:
I – DESCLASSIFICAR as empresas abaixo: 
- CONSTRUDESIGN CONSULTORIA EM CONSTRUÇÃO E 
INFORMATICA LTDA, por deixar de apresentar Relação de 
Equipamentos, desatendendo ao item 4.3.5.3 do Edital
- EMBR SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
ME, por deixar de apresentar Composição de BDI, Prova de Inscrição no 
CREA e/ou CAU e Relação de Equipamentos, desatendendo aos itens 
4.3.4, 4.3.5.1 e 4.3.5.3 do Edital, respectivamente. 
II –  CLASSIFICAR a empresa abaixo:

EMPRESA PROPOSTA
1º LEWALE ENGENHARIA – PROJETOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA EPP R$ 299.950,70

II - ADJUDICAR o objeto desta licitação a favor da empresa LEWALE 
ENGENHARIA – PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, por 
apresentar o menor preço e atender às exigências do Edital.
Fica aberto o prazo de 02 (dois) dias uteis para interposição de 
recursos, a contar da data de publicação.

Jundiaí, 28 de abril de 2021.
Emily Scapinelli Vaz

Presidente da CMHJL

ATO DE ADJUDICAÇÃO
de 28 de abril de 2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2021 – Fornecimento de grelha (grade) 
articulação única para fixação em boca de lobo, sob o Sistema de 
Registro de Preços.
Processo nº 1.967-3/2021
Face ao que consta dos autos, após negociação de preços, da análise 
da qualificação financeira pela Unidade de Gestão de Governo e 
Finanças, da análise da qualificação técnica pela Unidade de Gestão 
de Infraestrutura e Serviços Públicos, da análise da documentação de 
habilitação, e considerando que não houve interposição de recurso, 
RESOLVEMOS:
I - ADJUDICAR o objeto da presente licitação à empresa ATENAS 
COMERCIO ATACADISTA EIRELI, por apresentar o menor preço e 
atender às exigências do edital, inclusive quanto aos requisitos de 
habilitação. 

LEONARDO FERNANDES RELA
Pregoeiro

ATO DE ADJUDICAÇÃO
de. 29.04.2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 81/2021 – Fornecimento de medicamentos 
(Aciclovir 200mg, Ciproterona 2mg+etinlestradiol 0,035mg, Sinvastatina 
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ADMINISTRAÇÃO
20 mg e outros) Sob o Sistema de Registro de Preços, conforme 
Processo Administrativo 3.681-8/2021.
Face ao que consta dos autos, da Ata de Sessão Pública, da negociação 
de preços, da nossa pesquisa de preços, da análise dos documentos 
de habilitação, dos orçamentos coletados pela Unidade de Gestão da 
Promoção da Saúde, e considerando que não houve intenção de recurso 
dentro do prazo concedido, RESOLVEMOS:
I-Desclassificar as propostas das empresas Daniela Ferrari Abrantes 
Distribuidora de Medicamentos Ltda., para o item 01 cota reservada, 
Ligia Maria Carneiro ME e Azulpharma Distribuidora de Medicamentos 
Ltda. EPP para o item 02 cota reservada,  Interlab Farmacêutica Ltda., 
Centermedi Comercio e Representações Ltda., Valinpharma Comercio 
e Representações Ltda e Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda para o 
item 05 cota principal, Inovamed Hospitalar Ltda., Interlab Farmacêutica 
Ltda., Valinpharma Comercio e Representações Ltda. e Certemedi 
Comercio de Produtos Hospitalares Ltda.,para o item 06 cota principal, 
por apresentarem propostas com valores substancialmente acima dos 
valores de referência, enquadrando-se no item 4.2 do anexo I do Edital. 
Desclassificar a proposta da empresa Certemedi Comercio de Produtos 
Hospitalares Ltda para o item 04 cota principal, por ter cotado material 
que não atende na integra as especificações do edital.
II-DECLARAR Fracassados os itens 05 e 06 cotas principais, devido a 
ausência de propostas classificadas. 
III-DECLARAR Desertos os itens 05 e 06 cotas reservadas, devido 
ausência de propostas.
IV – ADJUDICAR o objeto da presente licitação às empresas abaixo, por 
apresentarem os menores preços e atenderem às exigências do edital, 
inclusive quanto aos requisitos de habilitação.
-Portal Ltda. , item 01 cotas principal e reservada.
-Cimed Industria de Medicamentos Ltda.,  Item 2 cotas principal e 
reservada.
-Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda., item 03 cotas principal 
e reservada.
- Ativa Comercial Hospitalar Ltda., Item 04 cotas principal e reservada.

GERMANO HELIO SGARIONI
Pregoeiro

ATO DE ADJUDICAÇÃO
de 28 de abril de 2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 94/21 – Fornecimento de medicamentos 
(Amoxicilina 500 mg, Atenolol 50 mg, Azitromicina 200 mg e outros), sob 
o Sistema de Registro de Preços. 
Processo nº 3.878-0/21
Face ao que consta dos autos, após solicitação de redução de preços, 
pesquisa de mercado, análise da documentação de habilitação e 
considerando que não houve interposição de recurso, RESOLVEMOS:
I – DESCLASSIFICAR as propostas de preços das empresas abaixo, 
nas cotas reservadas, com base no item 10.2.1.a do edital, devido aos 
valores ofertados estarem 10% acima aos da cota principal: 
- SEMEAR DISTRIBUIDORA EIRELI EPP: item 01; 
- LOGER DISTRIBUIDORA: item 01, 03, 04 e 05; 
- LIGIA MARIA CARNEIRO ME; item 01 e 03;
- TECHPHARMA HOSPITALAR COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO: item 01.
- MERCANTIL BARRETO COMERCIAL DE PROD.HOSP. E SUPR.
LTDA. ME: item 04;
- AZULPHARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA EPP.: 
item 04; 
- DANIEL FERRARI ABRANTES DISTR.DE MEDICAMENTOS ME: item 
05.
II - DESCLASSIFICAR as propostas de preços das empresas abaixo, 
com base no item 4.2 do Anexo I, devido aos valores ofertados estarem 
superiores aos valores estimados:
- LOGER DISTRIBUIDORA: item 02 e 07;
- ARAMED COMERCIAL HOSPITALAR EIRELI – ME: item 07.
III – Declarar DESERTO o item 06 (cota reservada) por ausência de 
proposta. 
IV – Declarar FRACASSADO os itens 02 e 07 (cotas principais e 
reservadas), por ausência de propostas classificadas. 
V - ADJUDICAR o objeto da presente licitação às empresas abaixo, por 
apresentarem os menores preços e atenderem às exigências do edital, 
inclusive quanto aos requisitos de habilitação:
- UNICHEM FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA.: item 01 (cotas 
principal e reservada);
- PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA.: itens 03 e 04 (cotas principais e 
reservadas);
- CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.: 
item 05 (cotas principal e reservada);
- INOVAMED HOSPITALAR LTDA.: item 06 (cota principal).

ÉRIKA MELATO FRARE ROVERI

Pregoeira

ATO DE ADJUDICAÇÃO
de 28 de abril de 2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2021 – Aquisição de medicamentos 
(hioscina 20 mg/ml, amicacina 250mg/ml, cimetidina 150 mg/ml e 
outros), destinados à Unidade de Gestão de Promoção da Saúde.
Processo Administrativo nº 4.006-7/21
Face ao que consta dos autos, da Ata de Sessão Pública, após análise 
da documentação apresentada e, considerando que não houve intenção 
de recurso no prazo concedido RESOLVEMOS:
I – DESCLASSIFICAR as propostas da empresa VALINPHARMA 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, no tocante aos itens 01 e 
13, por apresentar valores acima aos de referência, consoante ao item 
4.2. do Anexo I; 
II – Declarar FRACASSADO os itens 01 e 13 devido não haver proposta 
classificada;
III – Declarar DESERTO os itens 03 e 06 devido à ausência de proposta;
IV – ADJUDICAR o objeto da presente licitação às empresas abaixo, por 
atenderem as exigências da licitação, inclusive quanto aos requisitos de 
habilitação:
-ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA: Itens 14 e 15;
-BIOFAC INDÚSTRIA COMERCIO E REPRES. LTDA EPP: Itens 08 e 
17;
-COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA: Itens 05 e 09;
-CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA: Item 
07;
-DANIEL FERRARI ABRANTES DISTR. DE MEDICAM. ME: Item 10;
-LUMAR COM. PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA: Itens 11, 12, 18 
e 19;
-VALINPHARMA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA: Itens 02, 
04 e 16.

NEURI JOSÉ ANZOLIN
Pregoeiro

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
	
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2021 – Fornecimento de medicamentos 
(Cefalexina 250 mg/5 ml, Clomipramina 25 mg, Finasterida 5 mg e 
outros), sob o Sistema de Registro de Preços., HOMOLOGADO às 
empresas abaixo, conforme processo administrativo nº 3.255-1/2021:
- ANBIOTON IMPORTADORA LTDA: item 01(R$ 6,50/FR);
- EMS S/A: Item 02 (R$ 0,66/CMP);
-TECHPHARMA HOSPITALAR COMERCIO, IMPORTACAO E EXPOR: 
Item 03 (R$ 0,3571/CMP);
-CIRURGICA SAO JOSE LTDA: Item 04 (R$ 0,0728/CMP);
-CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 
Item 05 (R$ 0,68/CMP);
-PROMEFARMA MEDIC E PROD HOSPITALARES LTDA: Item 06 (R$ 
8,8350/TB).

TIAGO TEXERA
Gestor da Unidade de Promoção da Saúde.

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
	
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2021 – Aquisição de medicamentos 
(imunoglobina humana 5,0 g ev, injetável, glicerina 12%, clister 500ml, 
gefitinib 250mg e outros), para atendimento a Mandados Judiciais, 
destinado à Unidade de Gestão de Promoção da Saúde HOMOLOGADO 
às empresas abaixo, conforme processo administrativo nº 3.348-4/2021:
- J.F.B. GOUVEIA & CIA LTDA EPP .................. R$ 1.136,9462
- CM HOSPITALAR S.A. .................................... R$ 2.446,9200

TIAGO TEXERA
Gestor da Unidade de Promoção da Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
	
Pregão Eletrônico nº 89/21 – Aquisição de 02 (dois) veículos utilitários, 
modelo Pick-UP, cabine dupla, 4x4 diesel, zero km, destinado à Unidade 
de Gestão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, HOMOLOGADO 
à empresa abaixo, conforme processo administrativo nº. 3.769-1/21
- VML COMÉRCIO DE VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI (R$ 
295.980,00).

(SINÉSIO SCARABELLO FILHO)
Gestor da Unidade de Planejamento

Urbano e Meio Ambiente 

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
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ADMINISTRAÇÃO
	
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 95/2021 – Aquisição de medicamentos 
(cetoconazol 200mg, benzilpenicilina procaína, glicose 25% injetável 
10ml e outros), destinado à Unidade de Gestão de Promoção da Saúde, 
HOMOLOGADO às empresas abaixo, conforme processo administrativo 
nº 3.886-3/2021:
- Cirúrgica São José Ltda.......................................R$ 21.794,52
- Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda..R$ 2.546,00
- Centermedi comércio de Produtos Hopspitalares Ltda...........................
................................................R$ 8.006,20
- Pro Remédios Dist de Prod Far e Cosm Eireli-
Me...........................................................................R$ 14.740,00
- Biofac Indústria Comércio e Repres Ltda-Epp.......R$ 4.177,50
- Semear Distribuidora Eireli-Epp...........................R$ 13.230,00
- Lígia Maria Carneiro-Me.......................................R$ 33.807,50

Tiago Texera
Gestor da Unidade Promoção da Saúde

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
	
Pregão Eletrônico nº 333/2020 – Fornecimento de calçados e palmilhas 
sob medida para pacientes atendidos pelo Núcleo de Assistência à 
Pessoa com Deficiência (NAPD), destinados à Unidade de Gestão de 
Promoção da Saúde, HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme 
processo administrativo nº. 14.917-5/2020:
- ORTHOP-INDUSTRIA E COM.PRODS. ORTOPÉDICOS LTDA ME: 
item 01 (R$ 106.930,00).

TIAGO TEXERA
Gestor da Unidade de Promoção da Saúde

 
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
UGPUMA, em 27 de abril de 2021

Face ao que consta dos autos, HOMOLOGO a Tomada de Preços nº 
017/2020 para Contratação de empresa especializada em organização, 
elaboração, aprovação e implementação do plano municipal de 
conservação e recuperação da mata atlântica e cerrado (PMMAC) do 
Município de Jundiaí, destinado à Unidade de Gestão de Planejamento 
Urbano e Meio Ambiente, de acordo com o processo administrativo nº 
14.147-9/2020, à empresa abaixo:
- PRÓ-AMBIENTE ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA...............................
..................................R$ 58.683,00

SINÉSIO SCARABELLO FILHO
Gestor da Unidade de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

ATO DE REVOGAÇÃO
de 28 de abril de 2021

PREGÃO ELETRÔNICO nº 80/21 – Aquisição de máscara com eficiência 
de filtração bacteriana acima de 95%, destinada à Unidade de Gestão 
de Educação.
Processo Administrativo nº 03.557-0/21.
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente licitação devido 
a necessidade de revisão da especificação do material, bem como, da 
retificação das marcas homologadas.

NEURI JOSE ANZOLIN
Pregoeiro

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº. 2.230-5/21
Dispensa de Licitação nº 10/21
I - Objeto: aquisição de cadeira de rodas com adequação postural, para 
cumprimento de mandado judicial, cujo órgão gestor é a Unidade de 
Gestão de Promoção da Saúde.
II - Contratada: CAVENAGHI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA. (CNPJ: 04.589.483/0001-62).  
III - Fundamento Legal: artigo 24, inciso IV, c/c artigo 26, ambos da Lei 
Federal nº 8666/1993. 
IV - Valor Global: R$ 49.900,00 (quarenta e novel mil e novecentos reais).  
V - Prazo de entrega: até 90 (noventa) dias.
VI - Justificativa: 
A aquisição de cadeira de rodas com adequação postural é necessária 
em face de determinação judicial, consubstanciada no processo judicial 
nº 00180103920038260309, da Vara da Fazenda Pública desta Comarca 
de Jundiaí.
A escolha do fornecedor deu-se pelo fato desse estar apto a fornecer, 
nas condições exigidas por este Município, e apresentar a proposta mais 
vantajosa, levando-se em conta os elementos constantes dos autos. 

(Marco Antonio Viscaino)
Diretor do Depto. Financeiro

UGPS, em 27 de abril de 2021.  
Ratifico a justificativa apresentada pelo Sr. Diretor da UGPS, constante 
dos autos.
Publique-se o respectivo Extrato.

(Tiago Texera)
Gestor da Unidade de Promoção de Saúde

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processos nº 3.633-9/2021
Dispensa de Licitação nº 018/2021
I -	 Objeto: Prestação de serviço para fornecimento de energia 
elétrica para as instalações da Unidade de Gestão de Assistência e 
Desenvolvimento Social.
II -	 Contratado: Companhia Piratininga de Força e Luz – CPFL 
(CNPJ:04.172.213/0001-51)
III -	Fundamento Legal: artigo 24, inciso XXII, c/c com artigo 26, da Lei 
Federal nº 8.666/93.
IV -	Valor Global: R$ 119.000,00 (cento e dezenove mil reais). 
V - 	Período: 12 (doze) meses. 
VI - Justificativa: Justifica-se a contratação da empresa Companhia 
Piratininga de Força e Luz, por se tratar de concessionária de serviços 
de energia elétrica na região. 
A ligação elétrica é de fundamental importância para o efetivo 
desenvolvimento das atividades nas instalações vinculadas à Unidade 
de Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social, para que não 
ocorra descontinuidade no atendimento.  
O preço encontra-se justificado, em face da Resolução Normativa ANEEL 
nº 414, de 09 de setembro de 2010 e Resolução Normativa ANEEL nº 
800, de 19 de novembro de 2017. 

Lucas Rodrigues
Diretor do Depto. De Planejamento, Gestão e Finanças

UGADS, em 28 de abril de 2021.      
Ratifico a escolha, face justificativa do Sr Diretor do Depto. De 
Planejamento, Gestão e Finanças constantes dos autos.   
Publique-se o respectivo Extrato.

Maria Brant
Gestora da Unidade de Assistência e
Desenvolvimento Social em exercício

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 4.437-4/2021
Dispensa de Licitação nº 024/2021
I - Objeto: Aquisição de luva de látex para procedimento, tamanho 
pequeno, médio e grande, destinada à Unidade de Gestão de Promoção 
da Saúde.
II - Contratada: Cirúrgica KD Ltda (CNPJ: 09.260.071/0001-06)
III - Fundamento Legal: Artigo 24, inciso IV, c/c artigo 26, da Lei Federal 
nº 8666/93. 
IV - Valor Global: R$ 187.250,00 (cento e oitenta e sete mil, duzentos e 
cinquenta reais)
V - Prazo de entrega: Em até 30 (trinta) dias da emissão da Nota de 
Empenho, podendo ser realizada em até 02 (duas) parcelas dentro deste 
período.
VI - Justificativa:
Considerando que as luvas são destinadas ao uso dos profissionais 
da saúde (Unidades Sentinelas, setores de Saúde Bucal e Pronto 
Atendimentos);
Considerando a necessidade de cumprimento dos protocolos de 
segurança em relação a COVID-19;
Considerando que a Ata de Registro de Preços vigente para fornecimentos 
desse material, que se deu por meio do Pregão Eletrônico nº 283/20, 
encontra-se em trâmites de rescisão, em razão de inadimplemento por 
parte da empresa detentora da Ata de Registro de Preços desses itens;
Considerando que o tempo necessário para realização e conclusão 
de uma nova licitação implicaria no desabastecimento dos estoques e, 
consequentemente, na falta do material e exposição dos profissionais 
da saúde;
Faz-se necessária aquisição das luvas, em caráter emergencial, para 
garantia da assistência aos profissionais, pelo período de 90 (noventa) 
dias, que é o tempo estimado para abertura e conclusão de nova licitação 
que se dará concomitantemente a esta contratação.
A escolha do fornecedor deu-se pelo fato desse estar apto a fornecer, 
nas condições exigidas por este Município, e apresentar a proposta mais 
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vantajosa, levando-se em conta a pesquisa de mercado realizada.

Marco Antonio Viscaino
Diretor do Departamento Financeiro

UGPS, 29 de abril de 2.021.
Ratifico a justificativa apresentada pelo Diretor do Departamento 
Financeiro, constante dos autos.
Publique-se o respectivo Extrato.
                                            

Tiago Texera
Gestor da Unidade de Gestão de Promoção da Saúde

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: LMS COMERCIO E DIST DE 
ALIMENTOS EIRELI EPP. PROCESSO Nº 17405-8/2020. ASSINATURA: 
22/04/2021. OBJETO: Fornecimento futuro de LENTILHA SECA, GRÃO 
DE BICO, FLOCOS DE MILHO E OUTROS - RP -. VALOR(ES):Item(ns): 
1 - LENTILHA SECA, EM EMBALAGEM PLASTICA DE 500 G A 01 
KG.- MARCA: R.S ALIMENTOS - R$ 8.3400 POR QUILO - COTA 
PRINCIPAL.4 - ERVILHA SECA, PARTIDA, DE PRIMEIRA, NOVA-
CARACTERISTICAS:-.EMBALAGEM DE 500G A 01KG-.GRÃOS 
SÃOS E LIMPOS-.ISENTO DE SUJIDADES- MARCA: RS ALIMENTOS 
- R$ 9.1000 POR QUILO - COTA PRINCIPAL.5 - MILHO VERDE EM 
CONSERVA:-ISENTO DE CORANTES ARTIFICIAIS E SUJIDADES-
EMBALAGEM EM LATA OU SACHE DE 01 A 03 KG- MARCA: BONARE 
- R$ 7.9500 POR QUILO - COTA PRINCIPAL.6 - ALHO IN NATURA 
TRITURADO-SEM SAL-EMBALAGEM PLÁSTICA DE 400G A 01KG-
VALIDADE: 12 MESES A PARTIR DA DATA DE FABRICAÇÃO.- MARCA: 
DELEON - R$ 7.5000 POR QUILO - COTA PRINCIPAL. MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 403/2020. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 
12 (doze) meses. 

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: SÃO BRAS S/A INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO ALIMENTOS. PROCESSO Nº 17405-8/2020. ASSINATURA: 
22/04/2021. OBJETO: Fornecimento futuro de LENTILHA SECA, GRÃO 
DE BICO, FLOCOS DE MILHO E OUTROS - RP -. VALOR(ES):Item(ns): 
3 - FLOCOS DE MILHO:-FLOCOS DE MILHO NATURAL-
ENRIQUECIDOS COM VITAMINAS E SAIS MINERAIS-ISENTO DE 
GLUTAMATO MONOSSÓDICO, GLÚTEN, CORANTES E-GORDURAS 
TRANS-EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO DE POLIETILENO ATÓXICO, 
RESISTEN-TE, COMPATÍVEL COM CONTATO DIRETO COM 
ALIMENTOS,-TERMOSSOLDADO, CONTENDO DE 200 GRAMAS A 2 
KG.-EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO REFORÇADA, 
CONTENDO-DE 02 A 5 KG.-VALIDADE : 10 MESES A PARTIR DA DATA 
DE FABRICAÇÃO.-VALORES NUTRICIONAIS POR PORÇÃO DE 30 
GRAMAS DO PRODUTO-CHO: DE 20 A 26G-. PROTEÍNAS: DE 1,5 A 
2,5G-. GORDURAS TOTAIS: MAXIMO 1G-. FERRO: DE 3,5 A 4,5MG-. 
ZINCO: DE 2,0 A 2,5MG-. VITAMINA B1: DE 0,3 A 0,37MG-. VITAMINA 
B2: DE 0,3 A 0,37MG-. VITAMINA B6: DE 0,3 A 0,37MG-. VITAMINA 
B12: DE 0,6 A 0,73MCG-. VITAMINA C: DE 11 A 14MG-. NIACINA: DE 
4 A 4,9MG;-. ACIDO FOLICO: DE 60 A 70MCG.- MARCA: SAO BRAZ - 
R$ 9.9000 POR QUILO - COTA PRINCIPAL. MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 403/2020. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 
meses.

EXTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ. DETENTOR DA ATA: T SALE - COMERCIO E DIST DE 
PRODUTOS LTDA EPP. PROCESSO Nº 17405-8/2020. ASSINATURA: 
22/04/2021. OBJETO: Fornecimento futuro de LENTILHA SECA, GRÃO 
DE BICO, FLOCOS DE MILHO E OUTROS - RP -. VALOR(ES):Item(ns): 
2 - GRAO DE BICO, EM EMBALAGEM PLASTICA OU DE POLIETILENO 
DE 500-G A 01 KG.- MARCA: CAMIL - R$ 7.5000 POR QUILO - COTA 
RESERVADA. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 403/2020. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO IV, que se faz ao Contrato Nº 
222/2016, celebrado com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. 
CONTRATADA: ICON DIAGNOSTICO MEDICO POR IMAGEM 
LTDA. PROCESSO: 24.245-7/16. ASSINATURA:  23/04/2021. VALOR 
GLOBAL ESTIMATIVO:  R$ 87.420,00. OBJETO: PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA A EXECUÇÃO DE EXAMES DIAGNÓSTICOS EM 
IMAGENS (ADMISSIONAIS, DEMISSIONÁRIOS E PERIÓDICOS), 
DESTINADO AO DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA E SEGURANÇA 
DO TRABALHO DA UNIDADE DE GESTÃO DE ADMINISTRAÇÃO E 
GESTÃO DE PESSOAS. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº 
253/2016. ASSUNTO: Prorrogado por 12 (doze) meses.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE RERRATIFICAÇÃO VI, que se faz ao Contrato Nº 
019/2018. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: 
AMB-LIMP LIMPEZA, PORTARIA E LOC.DE EQUIP.LTDA EPP. 
PROCESSO: 23.996-4/17. ASSINATURA:  29/04/2021. OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA TÉCNICA EM ÁREA DE 
SAÚDE E CONSERVAÇÃO NAS DEPENDÊNCIAS INTERNAS E 
EXTERNAS DE DIVERSOS AMBULATÓRIOS E DEMAIS SERVIÇOS, 
DESTINADOS À UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSUMO, UTENSÍLIOS, 
MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº 225/2017. ASSUNTO: 
Retificada a cláusula III do Termo de Prorrogação III, Aditamento IV e 
Rerratificação V, firmado em 16/03/2021.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO III, que se faz ao Contrato Nº 043/2019, 
celebrado com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: ROSANA 
CANDIDO DE AGUIAR. PROCESSO: 08.009-1/19. ASSINATURA:  
29/04/2021. VALOR TOTAL ESTIMATIVO:  R$ 32.500,00. OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA EM 
EXAMES ADMISSIONAIS, PERIÓDICOS E DEMISSIONÁRIOS, 
DESTINADAS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA UNIDADE DE 
GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS - UGAGP/ 
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA E SEGURANÇA DO TRABALHO 
- DAST DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. MODALIDADE: CONVITE nº 
19/2019. ASSUNTO: Prorrogado por 12 (doze) meses.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO III, que se faz ao Contrato Nº 019/2020, 
celebrado com fundamento no art. 57, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: 
CONSTRUTORA JOIA BRASIL LTDA. EPP. PROCESSO: 33.698-
0/19. ASSINATURA:  29/03/2021. OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRA 
DE CONSTRUÇÃO DE PARQUE URBANO NO JARDIM NOVO 
HORIZONTE, NA RUA HENRIQUE BRUNINI, NESTA CIDADE. 
MODALIDADE: TOMADA DE PRECO nº 28/2019. ASSUNTO: 
Prorrogado por 30 (trinta) dias.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO II, que se faz ao Contrato Nº 050/2020, 
celebrado com fundamento no art. 57, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: 
AGILITY ENGENHARIA E SERVICOS LTDA ME. PROCESSO: 
01.740-6/20. ASSINATURA:  31/03/2021. OBJETO: IMPLANTAÇÃO 
DE ECOPONTOS NAS REGIÕES OESTE E NORTE DO MUNICÍPIO, 
LOCALIZADOS NA RUA RUBENS ANTÔNIO CURSIO, PARQUE 
RESIDENCIAL JUNDIAÍ E RUA RIO DE JANEIRO, JARDIM TARUMÃ, 
NESTA CIDADE. MODALIDADE: CONVITE-OBRAS nº 3/2020. 
ASSUNTO: Prorrogado por 60 (sessenta) dias.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO V, que se faz ao Contrato Nº 076/2020, 
celebrado com fundamento no art. 57, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: 
AGILITY ENGENHARIA E SERVICOS LTDA ME. PROCESSO: 39.271-
0/19. ASSINATURA:  24/03/2021. OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRA DE 
REFORMA DA UNIDADE DE APOIO DA CLÍNICA DA FAMÍLIA NOVO 
HORIZONTE, SITUADA NA ESTRADA DO VARJÃO N. 4677, JARDIM 
NOVO HORIZONTE, NESTA CIDADE. MODALIDADE: CONVITE-
OBRAS nº 38/2019. ASSUNTO: Prorrogado por 60 (sessenta) dias.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO III, que se faz ao Contrato Nº 158/2020, 
celebrado com fundamento no art. 57, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: 
MULTITEINER COM. E LOC. DE CONTEINERES LTDA. PROCESSO: 
03.754-5/20. ASSINATURA:  15/04/2021. OBJETO: FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE MÓDULOS HABITÁVEIS DESTINADOS À 
IMPLANTAÇÃO DA NOVA SEDE DA CASA DE PASSAGEM (SOS), 
SITUADO NA AV. ARISTEU DAGNONI, ESQUINA COM AV. UNIÃO DOS 
FERROVIÁRIOS, VILA ARGOS VELHA (INCLUINDO MOBILIZAÇÃO, 
TRANSPORTE E MONTAGEM), NESTA CIDADE. MODALIDADE: 
TOMADA DE PRECO nº 3/2020. ASSUNTO: Prorrogado por 45 
(quarenta e cinco) dias.

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS
TERMO DE PRORROGAÇÃO, que se faz ao Contrato Nº 229/2020, 
celebrado com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. CONTRATADA: BETA 
CLEAN & SERVICE LTDA. PROCESSO: 17.024-7/20. ASSINATURA:  
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16/04/2021. VALOR GLOBAL:  R$ 3.591.861,96. OBJETO: PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL DE PARQUES 
E PRAÇAS E SERVIÇOS GERAIS DE APOIO E DE CONTROLE DE 
ACESSO DE ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ. FUNDAMENTO 
LEGAL DA CONTRATAÇÃO: ART. 24, IV, DA LEI FEDERAL N 8.666/93. 
ASSUNTO: Prorrogado por 60 (sessenta) dias.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 10753/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: TAFF SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI 
VALOR TOTAL R$ 9878,00 OBJETO: REFORMA RESERV. DE AGUA 
- UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA 
SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -PAB BANCO 
DO BRASIL C/C 58.040-6 COMPRA DIRETA OBRAS Nº 14/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 10767/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: P SANTANA VALOR TOTAL R$ 977,40 
OBJETO: CONFECÇÃO DE FAIXA E BANNER - UGPS DESTINADO 
UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE LEI 4320/64 (ART.2 INC. 1)RES. 
INAMPS 273/91 L.M.4230/93 BANCO DO BRASIL C/C 58.041-4 
COMPRA DIRETA Nº 599/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 10768/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: P SANTANA VALOR TOTAL R$ 4528,62 
OBJETO: CONFECÇÃO DE FAIXA E BANNER - UGPS DESTINADO 
UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -PAB BANCO DO BRASIL C/C 58.040-
6 COMPRA DIRETA Nº 599/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11530/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: BATISTA & OLIVEIRA REFEICOES LTDA - 
ME VALOR TOTAL R$ 30000,00 OBJETO: MARMITEX REDONDA 
750G - UGADS DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLV. SOCIAL, CONVENIO: AFM-APOIO FINANCEIRO A 
MUNICIPIOS L.C.173/2020, ART. 5, I PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
79/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11531/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: BATISTA & OLIVEIRA REFEICOES LTDA 
- ME VALOR TOTAL R$ 6000,00 OBJETO: MARMITEX REDONDA 
750G - UGADS DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLV. SOCIAL, CONVENIO: MDS/BLOCO FINANC. DA 
PROTECAO SOCIAL ESPECIAL DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11532/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: BATISTA & OLIVEIRA REFEICOES LTDA - 
ME VALOR TOTAL R$ 24000,00 OBJETO: MARMITEX REDONDA 
750G - UGADS DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLV. SOCIAL, CONVENIO: PROTECAO SOCIAL ESPECIAL. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11686/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: AMARILDO PACHECO DOS SANTOS 
ENGENHARIA ME VALOR TOTAL R$ 32424,00 OBJETO: EXECUCAO 
DE GUIAS E SARJETAS - UGISP DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO 
DE INFRAEST. E SERVIÇOS PÚBLICOS, CONVENIO: CEF/FINISA-
FINANCIAMENTO A INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO 
COMPRA DIRETA OBRAS Nº 15/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11687/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: LLM DROGARIA LTDA ME VALOR TOTAL 
R$ 6800,00 OBJETO: AQ DE SUPORTE/SEPARADOR UNIVERSAL 
DE ENVELOPES - UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE 
PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
-PAB BANCO DO BRASIL C/C 58.040-6 COMPRA DIRETA Nº 506/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11755/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: SDL ELETRO ELETRONICA LTDA EPP VALOR 
TOTAL R$ 1154,00 OBJETO: AQ. SMARTPHONE AVANÇADO - UGSM 
DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. 
SOCIAL, COMPRA DIRETA Nº 615/2021.

EXTRATO DE EMPENHO

EMPENHO Nº 11756/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: SDL ELETRO ELETRONICA LTDA EPP VALOR 
TOTAL R$ 3462,00 OBJETO: AQ. SMARTPHONE AVANÇADO - UGSM 
DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. 
SOCIAL, CONVENIO: FNAS/MDS/BLOCO DA PROTECAO SOCIAL 
BASICA COMPRA DIRETA Nº 615/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11758/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: SDL ELETRO ELETRONICA LTDA EPP VALOR 
TOTAL R$ 1154,00 OBJETO: AQ. SMARTPHONE AVANÇADO - UGSM 
DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. 
SOCIAL, COMPRA DIRETA Nº 615/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11757/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: SDL ELETRO ELETRONICA LTDA EPP VALOR 
TOTAL R$ 6924,00 OBJETO: AQ. SMARTPHONE AVANÇADO - UGSM 
DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. 
SOCIAL, CONVENIO: MDS/BLOCO FINANC. DA PROTECAO SOCIAL 
ESPECIAL DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE COMPRA DIRETA Nº 
615/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11771/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: J.A.DEMENCIANO BRASIL COM.E DISTR.DE 
VARIED.EIRELI VALOR TOTAL R$ 327,60 OBJETO: AQ. LEITE EM PÓ 
E OUTROS - UGADS DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLV. SOCIAL, CONVENIO: MDS/BLOCO FINANC. DA 
PROTECAO SOCIAL ESPECIAL DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
COMPRA DIRETA Nº 631/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11772/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: J.A.DEMENCIANO BRASIL COM.E DISTR.DE 
VARIED.EIRELI VALOR TOTAL R$ 640,77 OBJETO: AQ. LEITE EM PÓ 
E OUTROS - UGADS DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLV. SOCIAL, CONVENIO: MDS/BLOCO FINANC. DA 
PROTECAO SOCIAL ESPECIAL DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
COMPRA DIRETA Nº 631/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11773/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).   CONTRATADA: F.P. CATAO ME VALOR TOTAL R$ 2349,60 
OBJETO: CONFECÇÃO DE FAIXA E BANNER - UGPS DESTINADO 
UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: 
MS/ENFRENTAMENTO DO CORONAVIRUS COMPRA DIRETA Nº 
634/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11779/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: EMPORIO FAHL LTDA EPP VALOR TOTAL R$ 
1900,00 OBJETO: AQ. LINGUIÇA E OUTROS - UGADS DESTINADO 
UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. SOCIAL, 
CONVENIO: PROTECAO SOCIAL ESPECIAL. COMPRA DIRETA Nº 
633/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11780/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: J.A.DEMENCIANO BRASIL COM.E DISTR.DE 
VARIED.EIRELI VALOR TOTAL R$ 7670,00 OBJETO: AQ. LINGUIÇA E 
OUTROS - UGADS DESTINADO UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLV. SOCIAL, CONVENIO: PROTECAO SOCIAL ESPECIAL. 
COMPRA DIRETA Nº 633/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11740/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: MN IMPORT.EXPORT.COM.SUPR.TERAP.
REAB. LTDA.EPP VALOR TOTAL R$ 1630,00 OBJETO: AQ. TESOURA 
E OUTROS - UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE 
PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
LEI 4320/64 (ART.2 INC. 1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 BANCO 
DO BRASIL C/C 58.041-4 COMPRA DIRETA Nº 603/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11741/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: MN IMPORT.EXPORT.COM.SUPR.TERAP.
REAB. LTDA.EPP VALOR TOTAL R$ 550,00 OBJETO: AQ. TESOURA 
E OUTROS - UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE 
PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
LEI 4320/64 (ART.2 INC. 1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 BANCO 
DO BRASIL C/C 58.041-4 COMPRA DIRETA Nº 603/2021.
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EXTRATO DE JUSTIFICATIVA

Data: 26/04/2021
Processo SEI 06429/2021
Dispensa de Convocação Pública UGCC/FUNSS nº 25/2021
I- Objeto: Doação de 20 (vinte) fardos de Fralda Descartável, para 
atendimento às pessoas em vulnerabilidade socioeconômica, conforme 
Planejamento Estratégico de Enfrentamento dos Impactos Sociais em 
Jundiaí-COVID-19.
II- Doador: Irmãos Luchini S/A Comercial Autopeças.
III- Fundamentação Legal: §§ 1º e 7º do art. 2.º da Lei Municipal 8.901, 
de 08 de fevereiro de 2018, c/c inciso V e §§ 1º e 2º do art. 31 do Decreto 
Municipal 28.970, de 17 de abril de 2020.
IV- Prazo do Termo de Doação de Bens: 30 dias contados da data da 
assinatura.
V – Valor estimado da doação: R$ 3.035,00 (três mil e trinta e cinco 
reais).
VI- Justificativa: A formalização do referido Termo de Doação de Bens, 
que não trará quaisquer ônus aos cofres públicos, atenderá as pessoas 
que se encontram em situação de vulnerabilidade social, ante ao estado 
de calamidade pública em que se encontra o Município, sendo esta mais 
uma medida de enfrentamento dos danos causados pela pandemia da 
COVID-19.

Dr. GUSTAVO L.C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Casa Civil

FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11742/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: MN IMPORT.EXPORT.COM.SUPR.TERAP.
REAB. LTDA.EPP VALOR TOTAL R$ 490,00 OBJETO: AQ. TESOURA 
E OUTROS - UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE 
PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
LEI 4320/64 (ART.2 INC. 1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 BANCO 
DO BRASIL C/C 58.041-4 COMPRA DIRETA Nº 603/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11743/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: ISP - INSTITUTO DE OROTPEDIA E 
FISIOTERAPIA SÃO PA VALOR TOTAL R$ 1131,30 OBJETO: AQ. 
TESOURA E OUTROS - UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO 
DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE LEI 4320/64 (ART.2 INC. 1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 
BANCO DO BRASIL C/C 58.041-4 COMPRA DIRETA Nº 603/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11744/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
JUNDIAÍ (PMJ).  CONTRATADA: ISP - INSTITUTO DE OROTPEDIA 
E FISIOTERAPIA SÃO PA VALOR TOTAL R$ 57,42 OBJETO: AQ. 
TESOURA E OUTROS - UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO 
DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE LEI 4320/64 (ART.2 INC. 1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 
BANCO DO BRASIL C/C 58.041-4 COMPRA DIRETA Nº 603/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11745/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: APARECIDO JOSE CASONATO VALOR 
TOTAL R$ 2245,00 OBJETO: AQ. TESOURA E OUTROS - UGPS 
DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, 
CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE LEI 4320/64 (ART.2 INC. 
1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 BANCO DO BRASIL C/C 58.041-4 
COMPRA DIRETA Nº 603/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11746/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: JRA IMPLANTS COM. IMP. E EXP. PROD MED. 
HOSP. LTDA VALOR TOTAL R$ 9625,00 OBJETO: AQ. TESOURA E 
OUTROS - UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO 
DA SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE LEI 4320/64 
(ART.2 INC. 1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 BANCO DO BRASIL 
C/C 58.041-4 COMPRA DIRETA Nº 603/2021.

EXTRATO DE EMPENHO
EMPENHO Nº 11747/2021 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 
(PMJ).  CONTRATADA: JRA IMPLANTS COM. IMP. E EXP. PROD MED. 
HOSP. LTDA VALOR TOTAL R$ 1048,00 OBJETO: AQ. TESOURA E 
OUTROS - UGPS DESTINADO UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO 
DA SAÚDE, CONVENIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE LEI 4320/64 
(ART.2 INC. 1)RES. INAMPS 273/91 L.M.4230/93 BANCO DO BRASIL 
C/C 58.041-4 COMPRA DIRETA Nº 603/2021.

ADMINISTRAÇÃO
LEI N.º 9.577, DE 28 DE ABRIL DE 2021

(Prefeito Municipal)

Institui o Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda - 
COMEMPREGO/Jundiaí e o Fundo Municipal do Trabalho - FMT/
Jundiaí, no âmbito do Sistema Nacional do Emprego - SINE; e dá 

outras providências.
                                 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 27 de abril de 2021, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1º Ficam instituídos o Conselho Municipal do Trabalho, Emprego 
e Renda – COMEMPREGO/Jundiaí e o Fundo Municipal do Trabalho 
-  FMT/Jundiaí nos termos da Lei Estadual 17.308, de 22 de dezembro 
de 2020 e, da Lei Federal nº 13.667, de 17 de maio de 2018 e demais 
normas federais baixadas no âmbito do Sistema Nacional do Emprego 
– SINE.

CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DO TRABALHO, EMPREGO E RENDA - 

COMEMPREGO/JUNDIAI

Art. 2º O COMEMPREGO/Jundiaí é órgão colegiado, de caráter 
permanente e deliberativo, vinculado administrativamente à Unidade 
de Gestão de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia - 
UGDECT, órgão responsável pela execução da política municipal de 
trabalho, emprego e renda.

Art. 3º Compete ao COMEMPREGO/Jundiaí gerir o FMT/Jundiaí e 
exercer as seguintes atribuições:
I – deliberar e definir acerca da Política Municipal de Trabalho, Emprego 
e Renda, em consonância com a Política Nacional de Trabalho, Emprego 
e Renda;
II – apreciar e aprovar o plano de ações e serviços do SINE, na forma 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - CODEFAT, bem como a proposta orçamentária da Política 
Municipal de Trabalho, Emprego e Renda e suas alterações, a ser 
encaminhada pela UGDECT, responsável pela coordenação da referida 
política;
III – acompanhar, controlar e fiscalizar a execução da Política Municipal 
de Trabalho, Emprego e Renda, conforme normas e regulamentos 
estabelecidos pelo CODEFAT e pelo Ministério da Economia;
IV – orientar e controlar o FMT/Jundiaí, incluindo sua gestão patrimonial, 
inclusive a recuperação de créditos e a alienação de bens e direitos;
V – aprovar seu Regimento Interno, observando-se os critérios definidos 
pelo CODEFAT;
VI – exercer a fiscalização dos recursos financeiros destinados ao SINE, 
depositados em conta especial de titularidade do FMT/Jundiaí;
VII – apreciar e aprovar relatório de gestão anual que comprove a 
execução das ações do SINE, quanto à utilização dos recursos federais 
descentralizados para o FMT/Jundiaí;
VIII – aprovar a prestação de contas anual do FMT/Jundiaí;
IX – baixar normas complementares necessárias à gestão do FMT/
Jundiaí;
X – deliberar sobre outros assuntos de interesse do FMT/Jundiaí.

Art. 4º O COMEMPREGO/Jundiaí será composto de forma tripartite 
e paritária contando com 12 (doze) membros titulares e respectivos 
suplentes, em igual número de representantes do governo, de 
trabalhadores e de empregadores, mediante indicações dos respectivos 
órgãos e entidades.
I – representantes do governo:
a) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pela Unidade 
de Gestão de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia – 
UGDECT;
b) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pela Unidade de 
Gestão de Governo e Finanças - UGGF;
c) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pela Unidade de 
Gestão de Desenvolvimento Social - UGDAS;
d) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pela Unidade de 
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania – UGNJC.
II – representantes dos trabalhadores:
a) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Sindicato dos 
Empregados do Comércio de Jundiaí e Região – SINCOMERCIÁRIOS;

LEIS
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b) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Sindicato dos 
Empregados de Agentes Autônomos no Comércio e em Empresas de 
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas e de Empresas de 
Serviços Contábeis de Jundiaí e Região – SEAAC JUNDIAÍ;
c) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Sindicato dos 
Metalúrgicos de Jundiaí, Várzea e Campo Limpo Paulista;
d) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Jundiaí.
III – representantes dos empregadores:
a) 1 (um) membro titular e um suplente, indicados pelo Sindicato do 
Comércio Varejista de Jundiaí e Região – SINCOMERCIO;
b) 1 (um) membro titular e um suplente, indicados pela Associação 
Comercial e Empresarial de Jundiaí – ACE;
c) 1 (um) membro titular e um suplente, indicados pelo Centro das 
Indústrias do Estado de São Paulo – Jundiaí – CIESP;
d) 1 (um) membro titular e um suplente, indicados pelo Sindicato Rural 
de Jundiaí.
§ 1º A nomeação do COMEMPREGO/Jundiaí se dará por meio de Portaria 
do Poder Executivo, o qual enviará ao CODEFAT cópia do referido ato, 
bem como do Regimento Interno e suas respectivas publicações.
§ 2º O mandato de cada representante é de 04 (quatro) anos, permitida 
a recondução.
§ 3º Pelas atividades exercidas no COMEMPREGO/Jundiaí, seus 
membros, titulares ou suplentes, não receberão qualquer tipo de 
remuneração, sendo seus trabalhos considerados de relevância para o 
Município.

Art. 5º O COMEMPREGO/Jundiaí será constituído pelos seguintes 
órgãos:
I – Colegiado;
II – Presidência;
III – Vice-Presidência;
IV – Secretaria Executiva.
§ 1º A Presidência e a Vice-Presidência do COMEMPREGO/Jundiaí 
serão alternadas entre as representações do governo, dos trabalhadores 
e dos empregadores, tendo o mandato a duração de 02 (dois) anos, 
vedada a recondução para período consecutivo.
§ 2º A eleição do Presidente e do Vice-Presidente, dos candidatos 
indicados pela entidade representativa do período, ocorrerá por maioria 
simples de votos dos integrantes do COMEMPREGO/Jundiaí.
§ 3º A Secretaria Executiva do COMEMPREGO/Jundiaí será exercida 
por servidor público municipal designado para a função pela UGDECT, 
cabendo a este a realização das tarefas técnicas e administrativas.
§ 4º A temporalidade das reuniões, atribuições da presidência, vice-
presidência, da secretaria executiva e dos demais membros, casos 
de substituição de membros e outras normas de funcionamento do 
COMEMPREGO/Jundiaí serão estabelecidas em Regimento Interno, 
observando, quando couber, os critérios contidos nas resoluções 
expedidas pelo CODEFAT, órgão federal responsável pela política em 
âmbito nacional.
§ 5º O apoio e o suporte administrativo necessários para a instituição, 
regulamentação, organização, estrutura e funcionamento do 
COMEMPREGO/Jundiaí ficará a cargo da UGDECT.

Art. 6º O COMEMPREGO/Jundiaí deverá se credenciar no Sistema 
de Gestão dos Conselhos de Trabalho, Emprego e Renda - SG-CTER, 
mantido pelo Ministério da Economia e disponibilizado na internet.
§ 1º Para fins de credenciamento do Conselho, caberá a sua Secretaria 
Executiva realizar o cadastramento dos dados, informações e documentos 
exigidos no âmbito do SG-CTER, mantendo-os permanentemente 
atualizados, nos termos das rotinas nele previstas e observadas as 
normas baixadas no âmbito do CODEFAT.
§ 2º Como o credenciamento do COMEMPREGO/Jundiaí será precedido 
de análise e avaliação dos seus atos constitutivos e regimentais, o 
Conselho deverá estar em conformidade com as resoluções e normas 
expedidas pelo CODEFAT, sendo que qualquer alteração de seus 
atos deverá ser objeto de atualização no SG-CTER, sob pena de 
descredenciamento do colegiado.
§ 3º O Secretário Executivo deverá se responsabilizar pela veracidade 
das informações prestadas e pelo sigilo e correto uso da senha 
para acesso ao SG-CTER, que lhe será fornecida com o objetivo de 
cadastramento e credenciamento do COMEMPREGO/Jundiaí.

CAPÍTULO II
DO FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT/Jundiaí

Art. 7º O Fundo Municipal do Trabalho – FMT/Jundiaí, em conformidade 
com a Lei Estadual 17.308, de 22 de dezembro de 2020, e Lei Federal nº 
13.667, de 17 de maio de 2.018, e demais normas federais baixadas no 
âmbito do Sistema Nacional do Emprego – SINE, tem natureza contábil, 
e a finalidade de prover recursos para execução das ações e serviços, 
como também para o apoio técnico relacionados à Política Municipal de 
Trabalho, Emprego e Renda, em regime de financiamento compartilhado 
no âmbito do SINE.
Parágrafo único. O FMT/Jundiaí será vinculado ao orçamento da 
UGDECT, a qual deverá prestar o apoio técnico e administrativo 
necessário à gestão do Fundo.

CAPÍTULO III
DOS RECURSOS DO FMT/JUNDIAI

Art. 8º Constituem recursos do FMT/Jundiaí:
I – dotações específicas consignadas anualmente no orçamento 
municipal destinadas ao FMT/Jundiaí;
II – os recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
conforme disposto nos arts. 11 e 12 da Lei Federal nº 13.667, de 17 de 
maio de 2018 e suas alterações;
III – os créditos suplementares, especiais e extraordinários que lhe forem 
destinados;
IV – os saldos de aplicações financeiras dos recursos alocados no 
Fundo;
V – o saldo financeiro apurado ao final de cada exercício;
VI – repasses provenientes de convênios firmados com órgãos estaduais, 
federais e entidades financiadoras nacionais e estrangeiras;
VII – repasses financeiros provenientes de convênios e afins, firmados 
com órgãos e entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 
bem como as transferências automáticas de recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, nos termos da Lei Federal nº 13.667, de 17 de 
maio de 2018 e suas alterações;
VIII – receitas provenientes da alienação de bens móveis e imóveis do 
município de Jundiaí que lhe forem destinadas;
IX – doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser 
destinados;
X – produto da arrecadação de multas provenientes de sentenças 
judiciais, juros de mora e amortizações conforme destinação própria;
XI – recursos retidos em instituições financeiras sem destinação própria 
ou repasse;
XII – outros recursos que lhe forem destinados.
§ 1º Os recursos financeiros destinados ao FMT/Jundiaí serão 
depositados, obrigatoriamente, em conta especial de titularidade 
do fundo, mantida em agência de estabelecimento bancário oficial 
e movimentados conjuntamente pela UGDECT e, pela Unidade de 
Gestão de Governo e Finanças - UGGF com a devida fiscalização do 
COMEMPREGO/Jundiaí.
§ 2º Os recursos de responsabilidade do município, destinados ao FMT/
Jundiaí serão a ele repassados automaticamente, à medida que forem 
sendo constituídas as receitas e serão depositados obrigatoriamente em 
conta especial, a ser mantida em agência de estabelecimento bancário 
oficial federal.
§ 3º O saldo financeiro do FMT/Jundiaí, apurado através do balanço 
anual geral, será transferido automaticamente à conta deste fundo para 
utilização no exercício seguinte.

CAPÍTULO IV
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FMT/JUNDIAÍ

Art. 9º A aplicação dos recursos do FMT/Jundiaí obedecerá à finalidade 
a que se destina, contemplando:
I – financiamento do SINE, organização, implementação, manutenção, 
modernização e gestão da rede de atendimento do SINE no município 
de Jundiaí;
II – financiamento total ou parcial de programas, projetos, ações e 
atividades previstos no Plano Municipal de Ações e Serviços, pactuado 
no âmbito do SINE;
III – fomento ao trabalho, emprego e renda, por meio das ações previstas 
no artigo 9º da Lei Federal nº 13.667, de 17 de maio de 2018 e suas 
alterações, sem prejuízo de outras que lhe sejam atribuídas pelo 
CODEFAF;
IV – pagamento das despesas com o funcionamento do COMEMPREGO/
Jundiaí, envolvendo custeio, manutenção e pagamento das despesas 
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conexas aos objetivos do Fundo, exceto as de pessoal;
V – pagamento pela prestação de serviços às entidades conveniadas, 
públicas ou privadas, para a execução de programas e projetos 
específicos na área do trabalho;
VI – pagamento de subsídio à pessoa física beneficiária de programa ou 
projeto da política pública de trabalho, emprego e renda;
VII – aquisição de material permanente e de consumo e de outros 
insumos e serviços necessários ao desenvolvimento dos programas e 
projetos;
VIII – construção, reforma, ampliação, aquisição, ou locação de imóveis 
para prestação de serviços de atendimento ao trabalhador;
IX – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações e serviços no âmbito 
da política municipal de trabalho, emprego e renda;
X – custeio, manutenção e pagamento das despesas conexas aos 
objetivos do Fundo, no desenvolvimento de ações, serviços, programas 
afetos ao SINE;
XI – financiamento de ações, programas e projetos previstos nos Planos 
Municipais de Ações e Serviços da área trabalho.
Parágrafo único. A aplicação dos recursos do FMT/Jundiaí depende 
de prévia aprovação do COMEMPREGO/Jundiaí, respeitada a sua 
destinação para as finalidades estabelecidas nos incisos deste artigo.

Art. 10. Por meio do FMT/Jundiaí, o município de Jundiaí fica autorizado 
a receber repasses financeiros de fundos estaduais e federais, mediante 
transferências automáticas fundo a fundo, bem como de outras 
instituições por meio de convênios ou instrumentos similares, atendendo 
a critérios e condições aprovados pelo COMEMPREGO/Jundiaí.
Parágrafo único. Para receber transferência de recursos do FAT, o 
município deverá comprovar a destinação orçamentária de recursos 
próprios para a área do trabalho, por meio de dotações consignadas no 
FMT/Jundiaí.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO DO FMT/JUNDIAÍ

Art. 11. O FMT/Jundiaí será administrado pela UGDECT, com o apoio da 
UGGF, cabendo ao COMEMPREGO/Jundiaí gerir, estabelecer normas, 
autorizar repasses de recursos e fiscalizar sua aplicação.
§ 1º O ordenador de despesas do FMT/Jundiaí será o Gestor da Unidade 
de Gestão de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, com 
competência para:
I – efetuar os pagamentos e transferências dos recursos, através da 
emissão de empenhos, guias de recolhimento, ordens de pagamento;
II – submeter à apreciação do COMEMPREGO/Jundiaí suas contas e 
relatórios de gestão que comprovem a execução das ações;
III – estimular o recebimento de novas receitas e zelar pela regular 
aplicação dos recursos nas ações previstas nesta Lei.
§ 2º As atribuições previstas no § 1º, deste artigo, poderão ser delegadas 
por motivo de ausência ou impedimento.

Art. 12. A UGDECT prestará contas trimestrais e anuais em relação às 
rendas provenientes do FMT/Jundiaí ao COMEMPREGO/Jundiaí e, aos 
órgãos federais, estaduais e municipais, conforme suas exigências.
§ 1º Sem prejuízo do acompanhamento, controle e fiscalização exercidos 
pelo COMEMPREGO/Jundiaí, caberá à UGDECT acompanhar a 
conformidade da aplicação dos recursos transferidos automaticamente à 
esfera municipal, podendo requisitar informações referentes à aplicação 
dos recursos transferidos, para fins de análise e acompanhamento de 
sua utilização.
§ 2º A contabilidade do fundo deve ser realizada utilizando a identificação 
individualizada dos recursos na escrituração das contas públicas.
§ 3º A forma de comprovação da devida execução dos recursos 
transferidos pela sistemática fundo a fundo poderá utilizar sistemas 
informatizados, sendo que seu formato e metodologia deverão ser 
estabelecidos em regulamento.
§ 4º Caberá ao município zelar pela correta utilização dos recursos 
do FMT/Jundiaí, bem como pelo controle e acompanhamento dos 
programas, projetos, benefícios, ações e serviços vinculados ao SINE, 
independentemente das ações do órgão repassador dos recursos e pela 
declaração anual ao ente responsável pela transferência automática, 
conforme estabelecido no parágrafo anterior.

Art. 13. Fica o Poder Executivo, autorizado a abrir por decreto, crédito 
adicional suplementar, nas dotações vinculadas ao FMT/Jundiaí até o 

limite de suas efetivas arrecadações, se houver.

Art. 14. Ficam revogados o Decreto nº 16.451, de 09 de outubro de 1997 
e as alterações posteriores.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, 
aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, e 
publicada na Imprensa Oficial do Município.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

LEI N.º 9.578, DE 28 DE ABRIL DE 2021
(Prefeito Municipal)

Reclassifica e autoriza alienação, mediante doação, à Fundação 
Municipal de Ação Social-FUMAS, de área pública situada na Rua 

Jacinto Borges (Vila Loyola), para fim habitacional.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de 
acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária 
realizada no dia 27 de abril de 2021, PROMULGA a seguinte Lei:-
Art. 1º Fica transferida da classe de bens públicos de uso comum do 
povo para a classe de bens dominiais, a área integrante do patrimônio 
público municipal, localizada na Rua Jacinto Borges, s/nº, Vila Loyola, 
objeto da matrícula nº 167.625 do 1º Oficial de Registro de Imóveis desta 
Comarca.
Art. 2º Fica o Chefe do Executivo autorizado a alienar, mediante doação, 
com encargos, à Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS, a área 
pública a que se refere o art. 1º desta Lei.
Art. 3º O imóvel de que trata o art. 1º desta Lei está caracterizado na 
planta anexa, que rubricada pelo Prefeito, fica fazendo parte integrante 
desta Lei, juntamente com o laudo de avaliação.
Art. 4º A doação será formalizada mediante a lavratura de escritura 
pública, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data 
de publicação desta Lei.
Art. 5º O imóvel doado, nos termos desta Lei, destina-se, exclusivamente, 
a construção de unidades habitacionais para demanda da Fundação 
Municipal de Ação Social – FUMAS, a ser realizado no prazo de até 5 
(cinco) anos.
Art. 6º A Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS, comprometer-
se-á, no instrumento público a ser lavrado, a realizar todas as obras 
de urbanização e promover a regularização técnica e registral na área 
doada.
§ 1º A regularização técnica do projeto habitacional desenvolvido no local 
será feita por meio de normas técnicas especiais e apropriadas a sua 
finalidade, fixadas por ato do Poder Executivo.
§ 2º A inobservância das condições fixadas neste artigo acarretará a 
retrocessão do imóvel ao patrimônio público municipal, acrescido das 
benfeitorias que nele tenham sido realizadas, independentemente de 
qualquer indenização.
Art. 7º Fica dispensada a realização de certame licitatório, haja vista o 
relevante interesse público e as disposições previstas no art.17, inciso I, 
alínea “b” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e o art.110, 
inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Município.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta da Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, 
aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, e 
publicada na Imprensa Oficial do Município.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil
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LEI N.º 9.579, DE 28 DE ABRIL DE 2021 

(Prefeito Municipal) 
 

Altera a Lei 4.959/1997, que autorizou criação da Fundação 
Televisão Educativa de Jundiaí, para modificar sua 

denominação para "FUNDAÇÃO ESCOLA TVTEC JUNDIAÍ - 
FTVTEC". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São 
Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em 
Sessão Ordinária realizada no dia 27 de abril de 2021, 
PROMULGA a seguinte Lei:- 
 
Art. 1º A denominação da “FUNDAÇÃO TELEVISÃO 
EDUCATIVA DE JUNDIAÍ”, estabelecida pelo caput do art. 1º 
da Lei nº 4.959, de 27 de janeiro de 1997, passa a ser 
“FUNDAÇÃO ESCOLA TVTEC JUNDIAÍ – FTVTEC”. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LUIZ FERNANDO MACHADO 
Prefeito Municipal 

 
Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município 
de Jundiaí, aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois 
mil e vinte e um, e publicada na Imprensa Oficial do Município. 
 

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS 
Gestor da Unidade da Casa Civil 
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DECRETOS
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.29.929, DE 29 DE ABRIL DE 2021.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAI, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 
9554, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020, ART. 4º, § 3º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
APARELHO ULTRASSOM COM JATO DE BICARBONATO, PARA AS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE, SENDO CAXAMBU, SANTA GERTRUDES, RIO ACIMA, JUNDIAÍ MIRIM E SÃO CAMILO, 
EM CUMPRIMENTO A EMENDA PARLAMENTAR 13875.759000/1140-01.      REF. SOLICITAÇÃO    
527  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS- ODONTOLÓGICOS, PARA AS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE: FAZENDA GRANDE, TULIPAS, SANTA GERTRUDES E SARAPIRANGA. EM 
CUMPRIMENTO A EMENDA PARLAMENTAR 13875.759000/1140-01.      REF. SOLICITAÇÃO    
515  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS- ODONTOLÓGICOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 
DAS EQUIPES DE SAÚDE BUCAL DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, SENDO CORRUPIRA 
E CLÍNICA DA FAMÍLIA NOVO HORIZONTE.      REF. SOLICITAÇÃO    516  -   UNIDADE DE 
GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
AQUECEDOR A ÓLEO, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA REDE DE ATENÇÃO BÁSICA EM 
SAÚDE - UNIDADES DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA.      REF. SOLICITAÇÃO    525  -   
UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
AQUECEDOR A ÓLEO, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA REDE DE ATENÇÃO BÁSICA EM 
SAÚDE.      REF. SOLICITAÇÃO    524  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
CANETA ODONTO DE ALTA ROTAÇÃO, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA UNIDADE BÁSICA 
DE SAÚDE FAZENDA GRANDE, EM CUMPRIMENTO A EMENDA PARLAMENTAR 
13875.759000/1140-01.      REF. SOLICITAÇÃO    518  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO 
DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
GAVETEIRO VOLANTE E ARMÁRIO DE CABECEIRA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO 
PRONTO ATENDIMENTO HORTOLÂNDIA.      REF. SOLICITAÇÃO    511  -   UNIDADE DE GESTÃO 
DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
GAVETEIRO VOLANTE, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA UNIDADE DE ESTRATEGIA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA SANTA GERTRUDES.      REF. SOLICITAÇÃO    510  -   UNIDADE DE 
GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
KIT ODONTO, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS EQUIPES DE SAÚDE BUCAL DA 
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, SENDO CORRUPIRA E CLÍNICA DA FAMÍLIA NOVO 
HORIZONTE.      REF. SOLICITAÇÃO    517  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
LIXEIRA HOSPITALAR, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA CASA DE APOIO NOVO 
HORIZONTE E ESTRATÉGIAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA.      REF. SOLICITAÇÃO    522  -   UNIDADE 
DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
LIXEIRA HOSPITALAR, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, 
CENTRO DE TESTAGEM E ACONSELHAMENTO (CTA) E CENTRO DE CONVIVÊNCIA, CULTURA, 
TRABALHO E GERAÇÃO DE RENDA (CECCO).      REF. SOLICITAÇÃO    521  -   UNIDADE DE 
GESTÃO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO 
VÁLVULA AHMED PARA GLAUCOMA, PARA TRATAMENTO NO CONTROLE DE PRESSÃO 
OCULAR DE PACIENTES.      REF. SOLICITAÇÃO    523  -   UNIDADE DE GESTÃO DE 
PROMOÇÃO DA SAÚDE

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
COM RECURSOS DE SUPERAVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESAS COM CONSULTÓRIO 
ODONTOLÓGICO AUTOMÁTICO, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE 
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, SENDO SANTA GERTRUDES E CLINICA DA FAMÍLIA 
HORTOLÂNDIA.      REF. SOLICITAÇÃO    526  -   UNIDADE DE GESTÃO DE PROMOÇÃO DA 
SAÚDE

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  344.176,24 (TREZENTOS E QUARENTA E QUATRO MIL CENTO E 

SETENTA E SEIS REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

14.01.10.301.0191.2188 PROMOÇÃO DAS AÇÕES DAS UNIDADE DE ATENÇÃO BÁSICA

3.3.90.30.00

5002

MATERIAL DE CONSUMO

FUNDO NACIONAL DE SAUDE - PAB

R$  28.260,09

3.3.90.30.00

5050

MATERIAL DE CONSUMO

FNS/MS/EMENDA PARLAMENTAR 158100 08/MAT. PERMAN.

R$  1.415,66

4.4.90.52.00

5002

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

FUNDO NACIONAL DE SAUDE - PAB

R$  16.630,72
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Decreto N. 29.929/2021

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

4.4.90.52.00

5050

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

FNS/MS/EMENDA PARLAMENTAR 158100 08/MAT. PERMAN.

R$  43.464,57

14.01.10.301.0191.2189 PROMOÇÃO DAS AÇÕES DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA E DE AG

3.3.90.30.00

5002

MATERIAL DE CONSUMO

FUNDO NACIONAL DE SAUDE - PAB

R$  27.471,63

4.4.90.52.00

5002

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

FUNDO NACIONAL DE SAUDE - PAB

R$  96.421,80

4.4.90.52.00

5080

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

MS/FNS/AQUIS. DE EQUIP. ODONTOLÓGICOS/SAÚDE BUCAL

R$  35.774,12

14.01.10.302.0191.2186 PROMOÇÃO DE AÇÕES DAS UNIDADES DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADAS

3.3.90.30.00

5001

MATERIAL DE CONSUMO

FUNDO NACIONAL DE SAUDE - MS/SAS

R$  81.000,00

14.01.10.302.0191.2187 PROMOÇÃO DE AÇÕES DA REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 
PRÉ HOSPI

4.4.90.52.00

5001

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

FUNDO NACIONAL DE SAUDE - MS/SAS

R$  13.737,65

 344.176,24TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, § 1.º, INCISO I DA LEI FEDERAL N. 4.320/64...

                  ART. 2º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA CIVIL DA  PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E NOVE DIA(S) DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E 
VINTE E UM.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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DECRETO Nº.29.930, DE 29 DE ABRIL DE 2021.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAI, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 
9554, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020, ART. 4º, § 3º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
SUPERÁVIT FINANCEIRO, PARA ATENDER DESPESA COM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  
IMPRESSÃO DE MATERIAL E LOCAÇÃO DE OUT-DOOR, CONFORME DELIBERAÇÃO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.      REF. 
SOLICITAÇÃO    498  -   UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. SOCIAL

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
SUPERÁVIT FINANCEIRO, PARA COBERTURA DE DESPESA COM AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 
PARA O PROGRAMA NOITES FRIAS. RECURSO ESTADUAL PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, 
CONV 127.      REF. SOLICITAÇÃO    507  -   UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. 
SOCIAL

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
SUPERÁVIT FINANCEIRO, PARA COBERTURA DE DESPESA COM AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 
PARA O PROGRAMA NOITES FRIAS. RECURSO ESTADUAL PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, 
CONV 127.      REF. SOLICITAÇÃO    508  -   UNID. GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. 
SOCIAL

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
SUPERÁVIT FINANCEIRO, PARA COBERTURA DE DESPESA COM AQUISIÇÃO DE CAPA PARA 
BEBÊ CONFORTO A SER UTILIZADO NO PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA. RECURSO 
ESTADUAL PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, CONV 127.      REF. SOLICITAÇÃO    514  -   UNID. 
GESTÃO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLV. SOCIAL

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  12.840,00 (DOZE MIL OITOCENTOS E QUARENTA REAIS)  NA(S) 

DOTAÇÃO(ÕES): 

15.01.08.243.0199.2102 PROMOÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADO

3.3.90.39.00

5104

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FUNDO MUNIC.DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESC.-DOACOES

R$  6.400,00

15.01.08.243.0199.2201 PROTEÇÃO ESPECIAL DE ALTA: GESTÃO DO SERVIÇO EM 
FAMÍLIA ACOL

3.3.90.30.00

5152

MATERIAL DE CONSUMO

SEDS/PROGRAMA ESTADUAL PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

R$  1.370,00

15.01.08.244.0199.2200 PROTEÇÃO ESPECIAL DE ALTA: GESTÃO DOS SERVIÇOS DE 
ACOLHIMENT

3.3.90.30.00

5152

MATERIAL DE CONSUMO

SEDS/PROGRAMA ESTADUAL PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

R$  5.070,00

 12.840,00TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, § 1.º, INCISO I DA LEI FEDERAL N. 4.320/64...

                  ART. 2º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.
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Decreto N. 29.930/2021

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA CIVIL DA  PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E NOVE DIA(S) DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E 
VINTE E UM.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL

Página 2 de 2

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/


Prefeitura 
de Jundiaí

Imprensa Oficial do Município de Jundiaí
Edição 4905 | 30 de abril de 2021

jundiai.sp.gov.br Assinado Digitalmente

Página 14

DECRETOS
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.29.931, DE 29 DE ABRIL DE 2021.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAI, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 
9554, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020, ART. 4º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO, PARA ATENDER DESPESA COM REAJUSTE DO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL DO CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA PREFEITURA. SEM IMPACTO NAS 
METAS CONTIDAS NA LDO E PPA.-  PROCESSO: 31.875-8/2018-2.      REF. SOLICITAÇÃO    234  -   
UNIDADE DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO, PARA ATENDER DESPESAS COM REAJUSTE DO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL DO CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA PREFEITURA. SEM IMPACTO NAS 
METAS CONTIDAS NA LDO E PPA - PROCESSO: 31.875-8/2018-2.      REF. SOLICITAÇÃO    236  -   
UNIDADE DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  12.118,76 (DOZE MIL CENTO E DEZOITO REAIS E SETENTA E 

SEIS CENTAVOS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

13.01.12.361.0196.2776 GERENCIAMENTO OPERACIONAL DAS UNIDADES ESCOLARES 
ENSINO FUND

3.3.90.39.00

0000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

PROPRIA

R$  6.545,90

13.01.12.365.0195.2789 GERENCIAMENTO OPERACIONAL DAS UNIDADES ESCOLARES 
DE EDUCAÇÃO

3.3.90.39.00

0000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

PROPRIA

R$  5.572,86

 12.118,76TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - ANULAÇÃO PARCIAL DA(S) SEGUINTE(S) DOTAÇÃO(ÕES) DO ORÇAMENTO VIGENTE:

13.01.12.365.0195.2786 GERENCIAMENTO OPERACIONAL DAS UNIDADES ESCOLARES DE 

EDUCAÇÃO

3.3.90.32.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA

0000 PROPRIA

R$ 12.118,76

 12.118,76TOTAL....R$

                  ART. 2º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA CIVIL DA  PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E NOVE DIA(S) DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E 
VINTE E UM.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.29.932, DE 29 DE ABRIL DE 2021.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAI, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 
9554, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020, ART. 4º, § 1º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO, PARA ATENDER DESPESA COM REAJUSTE DO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL DO CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA PREFEITURA - PROCESSO: 
31.875-8/2018 -2.      REF. SOLICITAÇÃO    235  -   UNIDADE DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  5.572,86 (CINCO MIL QUINHENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E 

OITENTA E SEIS CENTAVOS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

13.01.12.365.0195.2786 GERENCIAMENTO OPERACIONAL DAS UNIDADES ESCOLARES 
DE EDUCAÇÃO

3.3.90.39.00

0000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

PROPRIA

R$  5.572,86

 5.572,86TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - ANULAÇÃO PARCIAL DA(S) SEGUINTE(S) DOTAÇÃO(ÕES) DO ORÇAMENTO VIGENTE:

13.01.12.365.0195.2786 GERENCIAMENTO OPERACIONAL DAS UNIDADES ESCOLARES DE 

EDUCAÇÃO

3.3.90.32.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA

0000 PROPRIA

R$ 5.572,86

 5.572,86TOTAL....R$

                  ART. 2º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA CIVIL DA  PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E NOVE DIA(S) DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E 
VINTE E UM.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.29.933, DE 29 DE ABRIL DE 2021.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAI, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 
9149, DE 13 DE MARÇO DE 2019, ART. 1º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO, RECURSO FINISA, PARA COBERTURA DE DESPESAS COM 
AQUISIÇÃO DE ACADEMIA A SER INSTALADA EM PARQUES: TULIPAS, MORADAS DAS 
VINHAS, JARDIM DO LAGO, CORRUPIRA, COPACABANA, JARDIM MIRANTE.      REF. 
SOLICITAÇÃO    529  -   UNIDADE DE GESTÃO DE INFRAEST. E SERVIÇOS PÚBLICOS

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO, RECURSO FINISA, PARA COBERTURA DE DESPESAS COM 
AQUISIÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE NA RUA SEBASTIÃO LUCAS DA SILVA.      REF. 
SOLICITAÇÃO    528  -   UNIDADE DE GESTÃO DE INFRAEST. E SERVIÇOS PÚBLICOS

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO, RECURSO FINISA, PARA COBERTURA DE DESPESAS COM 
AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS PARA USO NOS PARQUES: TULIPAS,  ELOY 
CHAVES, MORADAS DAS VINHAS, CORRUPIRA, FAZENDA GRANDE.      REF. SOLICITAÇÃO    
531  -   UNIDADE DE GESTÃO DE INFRAEST. E SERVIÇOS PÚBLICOS

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO, RECURSO FINISA, PARA COBERTURA DE DESPESAS COM 
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS NAS PRACAS: CECE SIQUEIRA NETO, VARJÃO MESQUITA, 
GRAMADÃO, VILA PALMA, COLONIA, JD.CARPAS, JD.BONFIGLIOLI, CIDADE JARDIM, JD. 
PAULISTA, STA.GERTRUDES, PRAÇA HU, PC. POZZANI.      REF. SOLICITAÇÃO    530  -   
UNIDADE DE GESTÃO DE INFRAEST. E SERVIÇOS PÚBLICOS

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  418.084,00 (QUATROCENTOS E DEZOITO MIL E OITENTA E 

QUATRO REAIS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

10.01.15.452.0186.1512 IMPLANTAÇÃO/REVITALIZAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E 
JARDINS

4.4.90.51.00

8022

OBRAS E INSTALAÇÕES

FINISA/VEICULOS/PROJETOS/INFAESTRUTURA/LEI 9149/19

R$  418.084,00

 418.084,00TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - RECURSO INDICADO NO ART. 43, § 1.º, INCISO IV DA LEI FEDERAL N. 4.320/64...

                  ART. 2º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA CIVIL DA  PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E NOVE DIA(S) DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E 
VINTE E UM.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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DECRETOS
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

DECRETO Nº.29.934, DE 29 DE ABRIL DE 2021.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
JUNDIAI, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS ESPECIALMENTE AS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI Nº 
9554, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020, ART. 4º.

CONSIDERANDO   NECESSIDADE DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR 
ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO,  PARA ATENDER DESPESAS COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
A IMPLEMENTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, SUPORTE E MANUTENÇÃO DE AMBIENTE DIGITAL 
GOOGLE FOR EDUCATION. SEM IMPACTO NAS METAS CONTIDAS NA LDO E PPA. PROCESSO 
PMJ SEI 5027/2021.      REF. SOLICITAÇÃO    532  -   UNIDADE DE GESTÃO DE EDUCAÇÃO

D E C R E T A:

          ART. 1º - FICA ABERTO NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, UM CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$  56.750,00 (CINQÜENTA E SEIS MIL SETECENTOS E CINQÜENTA 

REAIS)  NA(S) DOTAÇÃO(ÕES): 

13.01.12.361.0196.2776 GERENCIAMENTO OPERACIONAL DAS UNIDADES ESCOLARES 
ENSINO FUND

3.3.90.40.00

0000

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

PROPRIA

R$  56.750,00

 56.750,00TOTAL....R$

              ART. 2º - A COBERTURA DO CRÉDITO DE QUE TRATA O ART. 1º FAR-SE-Á COM O(S) 

SEGUINTE(S) RECURSO(S): 

          I - ANULAÇÃO PARCIAL DA(S) SEGUINTE(S) DOTAÇÃO(ÕES) DO ORÇAMENTO VIGENTE:

13.01.12.365.0195.2786 GERENCIAMENTO OPERACIONAL DAS UNIDADES ESCOLARES DE 

EDUCAÇÃO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

0000 PROPRIA

R$ 56.750,00

 56.750,00TOTAL....R$

                  ART. 2º - ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

GESTOR DA UNIDADE DE GOVERNO E FINANÇAS

PUBLICADO  E  REGISTRADO NA UNIDADE DE GESTÃO DA CASA CIVIL DA  PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE JUNDIAI, AO(S) VINTE E NOVE DIA(S) DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E 
VINTE E UM.

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

GESTOR DA UNIDADE DA CASA CIVIL
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PORTARIA Nº 95, DE 27 DE ABRIL DE 2021

LUIZ FERNANDO MACHADO, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta 
do Processo Administrativo nº 22.545-9/1990, ---------------------------------
-------

D E S I G N A, para integrar o CONSELHO MUNICIPAL DE       SAÚDE 
- COMUS, em conformidade com o disposto no art. 8º da Lei nº 5.322, 
de 11 de novembro de 1999, alterado pela Lei nº 6.117, de 12 de setem-
bro de 2003, atualmente constituído na forma da Portaria nº 40, de 17 
de fevereiro de 2020, e suas alterações, pelo período remanescente do 
mandato, os seguintes membros:

  I - Representantes do Poder Público

Unidade de Gestão da Casa Civil/Representantes dos Demais Órgãos 
da Administração Pública Municipal:

Titular:  LUIS AUGUSTO ZAMBON, em substituição a Carlos Augusto 
Motta Monteiro Navigli

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, 
aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, e 
publicada na Imprensa Oficial do Município.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

PORTARIA Nº 96, DE 28 DE ABRIL DE 2021

LUIZ FERNANDO MACHADO, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta 
do Processo Administrativo nº 3.833-5/2021, -----------------------------------
-------

D E S I G N A   THAÍS SILVA NONO, Diretora de Educação Infantil; SIL-
VANA MIRANDA ALVES LARRUBIA, Supervisora do Departamento de 
Planejamento, Gestão e Finanças; CÍNTIA DE JESUS CAPATTO TROM-
BONI, Supervisora do Núcleo de Creche; ANA LÚCIA RAYMUNDO PE-
REIRA, Assessora de Políticas Governamentais; FLÁVIA MARIA GO-
MES DE SALES MACHADO, Supervisora do Núcleo de Escolas Particu-
lares; FLÁVIA REGINA MANSIN ZERIAL, Assistente de Administração; 
SOLANGE DE BARROS, Assistente de Administração, e STHEINER 
GEORGE DOS SANTOS, Assistente de Administração, para comporem 
a COMISSÃO ESPECIAL TÉCNICA, responsável pela análise das pro-
postas relativas ao Chamamento Público, objeto do Processo Adminis-
trativo nº 3.833-5/2021, para contratação de vagas em creches particu-
lares, bem como análise de documentos, para os exercícios 2021/2022, 
pela Unidade de Gestão de Educação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, 
aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, e 
publicada na Imprensa Oficial do Município.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

PORTARIA Nº 97, DE 29 DE ABRIL DE 2021

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO, Prefeito do Município de 
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face 
ao que consta do Processo Eletrônico SEI nº PMJ.14938/2020, ---------
-----------------

D E S I G N A   MARIA BRANT DE CARVALHO FALCÃO, agente político, 
CI/RG nº 27.524.607-3, para exercer, a partir de 1º de maio de 2021, o 
cargo de Gestor da Unidade de Assistência e Desenvolvimento Social 
- Secretário Municipal, de provimento em comissão, na forma da Lei 

PORTARIAS
Municipal nº 8.763, de 03 de março de 2017, e suas alterações.

 Fica revogada a Portaria nº 75, de 05 de abril de 2021.

 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1º de maio de 2021.

LUIZ FERNANDO ARANTES MACHADO
Prefeito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, 
aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, e 
publicada na Imprensa Oficial do Município.

GUSTAVO LEOPOLDO CASERTA MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

NEGÓCIOS JURÍDICOS E CIDADANIA
PROCON DE JUNDIAÍ

Rua  Barão de Jundiaí, 153 � Anexo Câmara Municipal  �  Centro  - 
CEP 13201- 010  -  Jundiaí/SP

		  Atendimento no mês de Março/2021:

Atendimentos Realizados nas Seguintes Áreas          	 TOTAL        
1000 – Alimentos                                 	      	                 	04
2000 � Saúde                                      	      	      	 26
3000 � Habitação 	                                                                  07
4000 – Produtos                                                                     	 66
5000 � Serviços                                            	                	110
5000 � Serviços Essenciais                                                   	38
6000 – Assuntos Financeiros            	                                	132
7000 � Fiscalização                                              	                 00
Extra Procon                            	                                 10
Total de Atendimentos                       	                               	 393

Atividades Realizadas Pelo Procon Jundiaí 
Abertura de Reclamação no Retorno da CIP                     	 127
Audiências Realizadas                                                         	 139
Visitas Fiscalizatórias                                                           	 53
Autos Lavrados                         		                 	00                                                                      
CIPs Finalizadas                                                                  	 221
TOTAL                                                                                   	 933

**CIP= Carta de Informações Preliminares

Atenciosamente

Gabriela Ribas Glinternik
Chefe do PROCON JUNDIAÍ

Fernando de Souza
Gestor em Neg. Jurídicos e Cidadania

“O PROCON do Município de Jundiaí informa que as reclamações 
arquivadas em 28/04/2021, arroladas na lista abaixo, estão disponíveis 
em sua sede (Rua Barão de Jundiaí. Nº 153, Centro) . “Referente as 
reclamações finalizadas e abaixo publicadas, fica concedido, a todos os 
interessados, a partir da data desta publicação, o prazo de 15 dias para 
oferecimento de recurso,  nos termos da Lei Municipal nº 8.921 de 15 
de Março de 2018. Obs: O recurso deverá ser entregue na Prefeitura 
Municipal de Jundiaí, sito à Atendida; ; ; da Liberdade, S/N � setor de 
Protocolo � Jundiaí/SP “; 
FA - Fornecedor - CNPJ - Consumidor - Resultado35-002.001.20-0000321 
- Banco Bradesco S/a - 60746948000112 - Vera Alice Ferreira da Costa 
Silva - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-0000321 - Banco 
Cetelem S/a - 558456000171 - Vera Alice Ferreira da Costa Silva - 
Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-0002201 - Pombonet 
Telecomunicações e Informática Ltda-me - 12983319000163 - Maria 
Fabiana Lopes - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-0003083 
- C.d.r. Informática e Serviços S/s Ltda. - 1967356000161 - Rodrigo 
Ramos de Oliveira - Não Fundamentada/Encerrada; 35-002.001.20-
0004758 - Banco Bradesco S/a - 60746948000112 - Saulo Ananias 
Pinho - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-0004758 - Banco 
Safra S/a - 58160789000128 - Saulo Ananias Pinho - Fundamentada 

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
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NEGÓCIOS JURÍDICOS E CIDADANIA GESTÃO DE PESSOAS
DDS/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA Nº 880, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
FAZ SABER que fica prorrogada a posse de FERNANDA LINHARES 
RODRIGUES, nomeado (a) pela Portaria n° 794, de 08 de abril de 
2021, para exercer o cargo Auditor Fiscal de Tributos Municipais, junto 
à UNIDADE DE GESTÃO DE GOVERNO E FINANÇAS, até o dia 10 
de maio de 2021, nos termos do Art. 22, § 2º da Lei Complementar n° 
499, de 22 de dezembro de 2010 – Estatuto dos Funcionários Públicos e 
conforme sequência autorizadora nº 053/2021.

PORTARIA Nº 881, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
FAZ SABER que fica prorrogada a posse de PATRICIA PEREIRA, 
nomeado (a) pela Portaria n° 798, de 08 de abril de 2021, para exercer 
o cargo Técnico de Enfermagem, junto à UNIDADE DE GESTÃO DE 
PROMOÇÃO DA SAÚDE, até o dia 10 de maio de 2021, nos termos do 
Art. 22, § 2º da Lei Complementar n° 499, de 22 de dezembro de 2010 – 
Estatuto dos Funcionários Públicos e conforme sequência autorizadora 
nº 409/2020.

DIVISÃO DE CARGOS E SALÁRIOS
PORTARIA N.º 882, DE 29 DE ABRIL DE 2021

 
ROSEMARY APARECIDA GHIRALDI SIMIONATO, Gestora Adjunta de 
Gestão de Pessoas, da Unidade de Gestão de Administração e Gestão 
de Pessoas, Prefeitura Municipal de Jundiaí, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal nº 
5.641, de 06 de julho de 2001 e Lei Municipal nº 8763, de 03 de março 
de 2017, face ao que consta no processo PMJ0005015.2021.
FAZ SABER, que adquirem estabilidade no Serviço Público Municipal, 
os servidores abaixo discriminados, tendo em vista a confirmação da 
Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, nos termos do 
Artigo 41, § 4º da Constituição Federal, vigente c/c artigo 24 e 25, da 
Lei Complementar nº 499, de 22 de dezembro de 2010, alterada pela 
Lei Complementar nº 508, de 02 de dezembro de 2011 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos).
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Cadastro Nome Vencimento
2906401 EDUARDO SIQUEIRA DE GODOY 

JUNIOR 14/05/2021
2906501 GIOVANNA LEITE CASOTI 14/05/2021
2906601 NATHALIA SIMONE DOS SANTOS 

BARBOZA 14/05/2021
2906701 DINALVIA APARECIDA SOUZA SANTANA 14/05/2021
2906801 GEOVANNA SOUZA DO PRADO 14/05/2021
2906901 THAILANA APARECIDA CUNHA MATIAS 14/05/2021
2907001 MARIA APARECIDA MENDES FERREIRA 14/05/2021

  
ROSEMARY APARECIDA GHIRALDI SIMIONATO

Gestora Adjunta de Gestão de Pessoas
 

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, aos vinte e nove dias do 
mês de abril de dois mil e vinte e um.

DDS/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA Nº 868, DE 27 DE ABRIL DE 2021.
Resolve reconhecer a licença para tratamento de saúde, concedida à 
servidora SILVIANE PEREIRA BATISTA GOMES, Professor de Educação 
Básica I, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, pelo período 
de 07 (sete) dias, nos termos no art. 79, § 2°, da Lei Complementar n° 
499/2010, retroagindo seus efeitos a 09 de março de 2021.

PORTARIA Nº 869, DE 27 DE ABRIL DE 2021.
Resolve reconhecer a licença para tratamento de saúde, concedida 
à servidora ADILENY CRISTINA ESTEVES TORRES DA COSTA, 
Professor de Educação Básica I, pertencente ao quadro de pessoal 
estatutário, pelo período de 11 (onze) dias, nos termos no art. 79, § 2°, 
da Lei Complementar n° 499/2010, retroagindo seus efeitos a 09 de 
março de 2021.

PORTARIA Nº 870, DE 27 DE ABRIL DE 2021.
Resolve reconhecer a licença para tratamento de saúde, concedida 
à servidora BRENDA HELORA TEIXEIRA COUTO, Enfermeiro, 
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, pelo período de 05 (cinco) 
dias, nos termos no art. 79, § 2°, da Lei Complementar n° 499/2010, 

Não Atendida; 35-002.001.20-0004966 - Fundo de Investimentos Em 
Direitos Creditorios Mul - 11516985000129 - Hercules Silveira - Não 
Fundamentada/Encerrada; 35-002.001.20-0004966 - Banco Agibank 
S.a - 10664513000150 - Hercules Silveira - Não Fundamentada/
Encerrada; 35-002.001.20-0004975 - Veb Comercio de Material de 
Ensino Eireli - 4312423000106 - Katia Mendes de Oliveira - Não 
Fundamentada/Encerrada; 35-002.001.20-0004989 - Editora Globo S/a 
- 4067191000160 - Lucia de Souza Freire Alves - Fundamentada Não 
Atendida; 35-002.001.20-0004994 - Banco Pan S.a. - 59285411000113 
- Maria da Ressureição Figueiredo - Fundamentada Atendida; 35-
002.001.20-0005076 - Banco Bmg S.a. - 61186680000174 - Mauro 
Bernardes Andrade - Fundamentada Atendida; 35-002.001.20-0005181 
- J.c. Felivel Distribuidora de Veículos Ltda - 10425021000102 - 
Ariovaldo Pereira da Silva - Fundamentada Atendida; 35-002.001.20-
0005228 - Chubb Seguros Brasil Ltda - 3502099000118 - Jose 
Orlando Ferreira - Fundamentada Não Atendida;  35-002.001.20-
0005322 - Banco Bmg S.a. - 61186680000174 - Carlos Alberto Ferreira 
- Não Fundamentada/Encerrada;  35-002.001.20-0005322 - Help 
Loja de Créditos - 7677411003857 - Carlos Alberto Ferreira - Não 
Fundamentada/Encerrada; 35-002.001.20-0005542 - Banco Safra 
S/a - 58160789000128 - David Antunes dos Anjos - Fundamentada 
Não Atendida; 35-002.001.20-0005555 � Banco C6 Consignado S.a. - 
61348538000186 - Maria Lucia Stoco Mingotti - Fundamentada Atendida;  
35-002.001.20-0005556 - Leila Alice Christofoletti  Somavilla - Epp - 
3432441001203 - Juliana Cristina Camargo - Fundamentada Atendida;  
35-002.001.20-0005557 - Polimix Concreto Ltda - 29067113010310 - 
Jose Eduardo Baitello - Não Fundamentada/Encerrada; 35-002.001.20-
0005561 - Banco Itau Consignado S/a - 33885724000119 - Mauro 
Ferneda - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-0005568 
- Banco C6 Consignado S.a. - 61348538000186 - Maria Tacilia 
Rodrigues Martins - Fundamentada Atendida; 35-002.001.20-0005578 - 
Banco Agibank S.a - 10664513000150 - Nifa Alves Mendes de Sousa 
- Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-0005610 - Banco 
Bradesco S/a - 60746948000112 - Nelson de Souza - Fundamentada 
Não Atendida; 35-002.001.20-0005638 - Banco Bradescard S/a - 
4184779000101 - Eizo Tuno - Fundamentada Atendida; 35-002.001.20-
0005667 - Claro S/a - 40432544000147 - Marco Antonio Aparecido 
Lana - Fundamentada Atendida; 35-002.001.20-0005715 - Rizzi de 
Paula Cursos de Informática Idiomas Ltd - 18835567000143 - Marina 
Clementino Vitor - Não Fundamentada/Encerrada; 35-002.001.20-
0005894 - Companhia Piratininga de Força e Luz - 4172213000151 - 
Carlos Rodrigues de Carvalho ( Obito ) - Fundamentada Não Atendida; 
35-002.001.20-0006072 - Lojas Riachuelo S/a - 33200056044197 - 
Rosemary Bezerra Silva - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-
0006084 - Banco Bmg S.a. - 61186680000174 - Isabel de Souza dos 
Santos Carmo - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-0006137 
- Unimed de Jundiai Cooperativa de Trabalho Medico - 56727134000163 
- Marco Antonio Rossi - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-
0006137 - Uniconsult Em Ltda - 21586727000172 - Marco Antonio Rossi 
- Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.20-0006281 - Banco Bmg 
S.a. - 61186680000174 - Jonas Ferreira dos Santos - Fundamentada 
Atendida; 35-002.001.20-0006404 - Booking.com Brasil Serv. de 
Reserva de Hotéis Ltda - 10625931000139 - Alex Crispim da Silva - 
Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.21-0000247 - Anhanguera 
Educacional Ltda - 5808792000149 - Sueli Aparecida Marcondes - 
Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.21-0000254 - Banco Safra 
S/a - 58160789000128 - Mauro Romero - Fundamentada Não Atendida; 
35-002.001.21-0000278 - Banco Bmg S.a. - 61186680000174 - Urandir 
Hilario de Campos - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.21-
0000353 - Banco Cetelem S/a - 558456000171 - Elizabeth Pereira 
de Carvalho - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.21-0000420 
- Pagseguro Internet Sa - 8561701000101 - Aline Cristina Antonio de 
Souza - Fundamentada Atendida; 35-002.001.21-0000445 - Aymore 
Credito Financiamento e Investimento S/a - 7707650000110 - Jose 
Valdir Alarcon - Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.21-0000452 
- Decolar.com Ltda - 3563689000231 - Gabriela Infante Marquesim 
- Fundamentada Não Atendida; 35-002.001.21-0000668 - Jundiai Iii 
Comercio Colchoes Ltda Epp - 18075842000178 - Vinicius Alves Tomiati 
- Fundamentada Atendida; 35-002.003.20-0005418 - Automacamp -  - 
Juliana Santos Batista - Não Fundamentada/Encerrada; 35-002.003.20-
0006108 - Telefonica Brasil S/a - 2558157000162 - Liga Jundiaiense de 
Futebol - Fundamentada Atendida; 
Total de registros: 44

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
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GESTÃO DE PESSOAS
retroagindo seus efeitos a 05 de abril de 2021.

PORTARIA N. º 871, DE 27 DE ABRIL DE 2021.
Resolve conceder à servidora FLAVIA OLIVEIRA MAGRO CARDOSO, 
ocupante do cargo de Médico, pertencente ao quadro de pessoal 
estatutário, licença gestante, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, 
retroagindo seus efeitos a 05 de abril de 2021, nos termos do art. 80, da 
Lei Complementar n° 499, de 22 de dezembro de 2010, conforme consta 
no Processo SEI PMJ.0005763/2021.

PORTARIA N. º 872, DE 27 DE ABRIL DE 2021.
Resolve conceder à servidora KATIA STABILE INACIO BASSOLI, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, pertencente ao quadro 
de pessoal estatutário, licença gestante, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, retroagindo seus efeitos a 05 de abril de 2021, nos termos 
do art. 80, da Lei Complementar n° 499, de 22 de dezembro de 2010, 
conforme consta no Processo SEI PMJ.0005259/2021.

PORTARIA N. º 873, DE 27 DE ABRIL DE 2021.
Resolve conceder à servidora ANDRESSA APARECIDA DA SILVA 
PEREIRA, ocupante do cargo de Assistente de Administração, 
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, licença gestante, pelo 
período de 180 (cento e oitenta) dias, retroagindo seus efeitos a 
08 de abril de 2021, nos termos do art. 80, da Lei Complementar n° 
499, de 22 de dezembro de 2010, conforme consta no Processo SEI 
PMJ.0005947/2021.

PORTARIA N. º 874, DE 27 DE ABRIL DE 2021.
Resolve conceder à servidora CAROLINA CRISTOVAO DE MACEDO, 
ocupante do cargo de Professor de Educação Básica II, pertencente ao 
quadro de pessoal estatutário, licença gestante, pelo período de 180 
(cento e oitenta) dias, retroagindo seus efeitos a 13 de abril de 2021, nos 
termos do art. 80, da Lei Complementar n° 499, de 22 de dezembro de 
2010, conforme consta no Processo SEI PMJ.0005941/2021.

PORTARIA N. º 875, DE 27 DE ABRIL DE 2021.
Resolve conceder à servidora MARIANA ANTONELLI DEFALCO, 
ocupante do cargo de Educador Esportivo, pertencente ao quadro de 
pessoal estatutário, licença gestante, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, retroagindo seus efeitos a 08 de abril de 2021, nos termos 
do art. 80, da Lei Complementar n° 499, de 22 de dezembro de 2010, 
conforme consta no Processo SEI PMJ.0005888/2021.

PORTARIA N° 876, DE 29 DE ABRIL DE 2021.

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO, Gestora Adjunta de Gestão de 
Pessoas, da Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, 
Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal n° 5.641, de 06 de 
julho de 2001, Lei Municipal n° 8.763, de 03 de março de 2017, alterada 
pela Lei Municipal n° 8.948, de 27 de abril de 2018.

R E S O L V E conceder férias-prêmio aos servidores abaixo relaciona-
dos, pertencentes ao quadro de pessoal estatutário, conforme art. 65, 
da Lei Complementar n° 499/2010, na forma a seguir discriminada.

PROCESSO NOME INÍCIO TÉRMINO
26518-9/2019 JOSÉ FRANCISCO DOS 

SANTOS NUNES 01/05/2021 31/05/2021

30931-4/2016 MARIA CRISTINA DAMIAO 
PEREIRA 01/05/2021 31/05/2021

5273-6/2019 ROSEANE MANOELA 
ALMEIDA 01/05/2021 31/05/2021

3783-2/2021 VALERIA REGINA FREIRE 
KUHL 02/05/2021 01/06/2021

30851-8/2019 ADRIANA CRISTINA DA 
SILVA DAVID 03/05/2021 02/06/2021

4808-6/2021 AMALIA FONTE BASSO 03/05/2021 02/06/2021
244-0/2020 ANA CAROLINA DE 

AMORIM NASCIMENTO 03/05/2021 02/06/2021
31310-4/2019 ANA PAULA MELLO ALVES 03/05/2021 02/06/2021
3779-0/2021 ANDRE LUIZ RAYMUNDO 

CARRER 03/05/2021 02/06/2021

38920-3/2019 ANGELA GUIMARÃES DE 
ABREU SOUZA 03/05/2021 02/06/2021

23097-7/2019 ANTONIO GONÇALVES DE 
SOUSA 03/05/2021 02/06/2021

12636-5/2019 CARLOS HENRIQUE DE 
MORAES COSTA 03/05/2021 02/06/2021

34293-7/2015 CAROLINA ARAUJO 
VIEIRA DE ALMEIDA 03/05/2021 02/06/2021

3870-7/2021 CLEIA TEREZINHA 
TERUEL DA LUZ 03/05/2021 02/06/2021

4807-8/2021 CLEONICE GONZAGA DE 
OLIVEIRA 03/05/2021 02/06/2021

22095-2/2019 DENISE REGINA 
DOMINGUES 03/05/2021 02/06/2021

22558-3/2017 EDNA PEREIRA DA SILVA 03/05/2021 02/06/2021
3502-0/2019 EDSON MENDES DE SA. 03/05/2021 02/06/2021
15251-2/2018 ELILIANA SOARES BUENO 03/05/2021 02/06/2021
7397-9/2020 ELISANGELA ALVES DE 

OLIVEIRA ROCHA 03/05/2021 02/06/2021

12030-3/2018 ELLEN CRISTINA MALISSI 
DE SOUZA RIBEIRO 03/05/2021 02/06/2021

36472-9/2018 EMILIA APARECIDA DA 
SILVA DOS ANJOS 03/05/2021 02/06/2021

10759-1/2017 GABRIEL AGUIAR DA 
SILVA 03/05/2021 02/06/2021

19034-8/2018 GABRIELA SOUZA 
ARAUJO 03/05/2021 02/06/2021

29156-1/2016 GUSTAVO ALEXANDRE 
DOS SANTOS 03/05/2021 02/06/2021

8836-3/2016 HELDER DE LIMA 03/05/2021 02/06/2021
31516-6/2019 HELEN MAYARA LAGE 

FERREIRA 03/05/2021 02/06/2021
26085-5/2016 ISABEL CRISTINA WOLF 03/05/2021 02/06/2021
21329-8/2018 JANIEIDE DA SILVA 

NEUBAUER 03/05/2021 02/06/2021

9766-7/2018 JESSICA GHIRALDELLI 
PAIXAO 03/05/2021 02/06/2021

12035-0/2019 JOSÉ ROBERTO COTRIN 03/05/2021 02/06/2021
28378-8/2018 JULIANA ZICHEL BRANDT 03/05/2021 02/06/2021
24842-5/2019 KATIA DANIELA 

BERNANDES RIBEIRO 03/05/2021 02/06/2021

3201-9/2019 LEANDRO PAULO DA 
SILVA ARAUJO 03/05/2021 02/06/2021

30900-3/2019 LILIAN MARIA DE 
OLIVEIRA 03/05/2021 02/06/2021

34786-2/2019 LUCIA MARIA BUSOLO 03/05/2021 02/06/2021
3582-8/2021 LUCIANO ALVES DA SILVA 03/05/2021 02/06/2021
3583-6/2021 MARCELO DOMINGOS 

FERREIRA 03/05/2021 02/06/2021

9248-2/2020 MARIA BEATRIZ MOITA 
RAMALHO 03/05/2021 02/06/2021

17554-3/2020 MARISA MARCHEZIM 03/05/2021 02/06/2021
31322-5/2016 PATRICIA ALVES SALIDO 03/05/2021 02/06/2021
14907-2/2017 PRISCILA CRISTINA 

PERONI PEREIRA 03/05/2021 02/06/2021
9735-2/2018 RAQUEL VANCINI 03/05/2021 02/06/2021
3166-4/2019 RODRIGO AGOSTINI 

PARRA 03/05/2021 02/06/2021
756-5/2019 SHEILA KLEINSINGER 03/05/2021 02/06/2021
5275-1/2019 SILAS ROCHA DAS NEVES 03/05/2021 02/06/2021
25915-8/2019 SILVANA DE NORONHA 

SILVA 03/05/2021 02/06/2021
34367-1/2019 SILVANA GOMES DA SILVA 03/05/2021 02/06/2021
37057-5/2019 THALES GASSER FORTI 03/05/2021 02/06/2021
5576-0/2020 THIAGO AUGUSTO DE 

SIQUEIRA BUENO CAVALLI 03/05/2021 02/06/2021

16469-9/2018 VALDIR ANTONIO 
CUSTODIO 03/05/2021 02/06/2021

3172-2/2019 WILSON JOSÉ GOMES DA 
SILVA BERNARDES 03/05/2021 02/06/2021

30007-9/2018 ROSILAINE REGINA DE 
MORAIS 03/05/2021 02/06/2021

3782-4/2021 MARCOS ROBERTO 
ANDREASI 03/05/2021 02/06/2021

10978-1/2020 EMERSON LUIS 
GONÇALVES 03/05/2021 02/07/2021

8345-7/2020 ROSANA GOMES HIGINO 04/05/2021 03/07/2021
38611-8/2019 EBERSON JAMES DA 

SILVA MARTINS 07/05/2021 06/06/2021
5792-5/2019 VANDERLEI DA SILVA 07/05/2021 06/06/2021
28627-6/2019 ALEXANDRE MESSIAS 10/05/2021 09/06/2021

24.666-2/2017
ANGELA MOLINA 
TRAJANO DE MORAES 
COSTA

10/05/2021 09/06/2021

http://www.jundiai.sp.gov.br/
http://imprensaoficial.jundiai.sp.gov.br/assinatura/
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GESTÃO DE PESSOAS
4760-9/2021 BRUNO ALECIO 

MIRANDOLA DE LIMA 10/05/2021 09/06/2021

27283-3/2017 ELISABETE MARQUES DA 
COSTA BUENO 10/05/2021 09/06/2021

24709-6/2019 JEFFERSON HENRIQUE 
DE MORAIS 10/05/2021 09/06/2021

3872-3/2021 CAROLINA ROSA 
BOARROLI RIOS 10/05/2021 09/07/2021

4341-8/2021 LIVIA CAROLINE DOS 
REIS ALMEIDA 10/05/2021 09/07/2021

3894-7/2021 SAMUEL AZEVEDO DE 
SOUZA 10/05/2021 09/07/2021

4842-5/2021 JULIO CESAR DE 
OLIVEIRA 11/05/2021 10/06/2021

13857-6/2019 ANDRESSA DE SOUZA 
MORGADO 12/05/2021 11/06/2021

19804-8/2016 MEIRELLY CECIL FAGOTTI 17/05/2021 16/06/2021
2974-0/2020 CLAUDINEIA VENTURA 

PEREIRA 17/05/2021 16/08/2021

3869-9/2021 DANIELA CORRADINI DA 
SILVA 17/05/2021 16/08/2021

4139-6/2021 ADRIANA ALVES DE 
MOURA AUGUSTO 18/05/2021 17/06/2021

10306-9/2018 ANA CLAUDIA MARQUES 
BARBOSA DIAZ 19/05/2021 18/06/2021

707-6/2020 CRISTIANE MARQUES 
CORREA 19/05/2021 18/08/2021

7395-3/2020 JESSICA TACIANE SENA 
BORGES 19/05/2021 18/08/2021

19152-0/2017 BETI MUNIZ CARDOSO DA 
SILVA 20/05/2021 19/06/2021

3871-5/2021 CINTHIA MARIA GARCIA 
SOUZA 26/05/2021 25/06/2021

23757-6/2019 ALINE ZEFERINO RIBEIRO 
SOUZA 26/05/2021 25/07/2021

3326-4/2019 LENI RUY 31/05/2021 30/06/2021
4870-6/2021 ROSANE SIMOES RAMOS 

SCHULER 31/05/2021 30/06/2021
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO
Gestora Adjunta de Gestão de Pessoas

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade de 
Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, aos vinte e nove dias do 
mês de abril do ano de dois mil e vinte e um.

PORTARIA N. º 877, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
Resolve designar a servidora JANAINA CRISTINA CERA BATISTA, 
Assistente de Administração, pertencente ao quadro de pessoal 
estatutário, para exercer em substituição a função de Chefe de Seção, 
junto à Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, 
atribuindo-lhe FC-2, durante o impedimento da titular MARIA CRISTINA 
DE OLIVEIRA, em gozo de férias regulamentares, no período de 10 de 
maio de 2021 a 29 de maio de 2021, com fundamento no art. 11, da Lei 
Complementar n° 499/2010.

PORTARIA N. º 878, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
Resolve autorizar o retorno da servidora CLAYDE REGINA DE 
OLIVEIRA, ocupante do cargo de Agente de Desenvolvimento Infantil, 
pertencente ao quadro de pessoal estatutário, junto à Prefeitura do 
Município de Jundiaí – Unidade de Gestão de Educação, a partir de 01 
de maio de 2021, conforme consta no Processo SEI PMJ.0005429/2021.

PORTARIA N. º 879, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
Resolve prorrogar a licença para tratamento de saúde, concedida à 
servidora NILSA TABORDA VICENTE, ocupante do cargo de Agente de 
Serviços Operacionais, pertencente ao quadro de pessoal estatutário, 
pelo período de 120 (cento e vinte) dias, conforme consta no Processo nº 
29.223-3/2019, retroagindo seus efeitos a 24 de abril de 2021.

DDS/DIVISÃO DE CARGOS E SALÁRIOS
EDITAL Nº 124, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO, Gestora Adjunta de Gestão de 
Pessoas, da Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, 
Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal n° 5.641, de 06 de 
julho de 2001, Lei Municipal n° 8.763, de 03 de março de 2017, alterada 

pela Lei Municipal n° 8.948, de 27 de abril de 2018.

FAZ SABER, em atendimento ao parágrafo 5º, do artigo 115, da 
Constituição Estadual, que as tabelas de cargos e empregos, integrantes 
do quadro de pessoal civil da Prefeitura do Município de Jundiaí e 
respectivos quantitativos, em 31/12/2020, são as constantes nos anexos.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital, que 
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no local de 
costume. 

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO 
Gestora Adjunta de Gestão de Pessoas

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na Unidade de 
Gestão de Administração e Gestão de Pessoas aos vinte e três dias do 
mês de abril do ano de dois mil e vinte e um.

CARGOS ESTATUTÁRIOS
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
DATA: 31 DE DEZEMBRODE 2020
DENOMINAÇÃO TOTAL PROVIDOS VAGOS
AG DE ZOONOSES E COMB 
ENDEMIAS 46 23 23
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE 200 175 25
AGENTE DE DEFESA CIVIL 5 1 4
AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL 901 786 115
AGENTE DE FISCALIZACAO DE 
POSTURAS MUNICIPAIS 152 117 35
AGENTE DE SERVICOS 
OPERACIONAIS 959 635 324
AGENTE DE TRANSITO 95 66 29
AGENTE FAZENDARIO 78 42 36
ANALISTA DE PLANEJAMENTO, 
GESTAO E ORCAMENTO 79 44 35
ARQUITETO 19 17 2
ASCENSORISTA 14 5 9
ASSISTENTE DE ADMINISTRACAO 779 747 32
ASSISTENTE SOCIAL 68 62 6
ASSISTENTE TECNICO DE 
GESTAO 49 9 40
ASSISTENTE TECNICO 
TRIBUTARIO 14 2 12
AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS 
MUNICIPAIS   AFTM 41 41 0
AUXILIAR DE CONSULTORIO 
DENTARIO 36 36 0
AUXILIAR DE LABORATORIO 2 1 1
AUXILIAR DE NECROPSIA 3 1 2
BIBLIOTECARIO 4 2 2
BIOLOGISTA 11 7 4
BORRACHEIRO 5 1 4
CARPINTEIRO 15 5 10
COZINHEIRA  O 546 447 99
CUIDADOR DE IDOSOS 3 0 3
DIRETOR DE ESCOLA 120 103 17
EDUCADOR ESPORTIVO 80 67 13
EDUCADOR SOCIAL 16 9 7
ELETRICISTA 48 21 27
ELETRICISTA DE VEICULOS 10 1 9
ENCARREGADO DE SERVICOS E 
OBRAS 57 7 50
ENFERMEIRO 122 114 8
ENGENHEIRO 105 82 23
FARMACEUTICO 29 28 1
FISIOTERAPEUTA 7 5 2
FONOAUDIOLOGO 7 5 2
GUARDA MUNICIPAL 489 308 181
INSPETOR 12 12 0
JORNALISTA 2 0 2
MECANICO DE VEICULOS 10 3 7
MEDICO 324 259 65
MEDICO AUDITOR 3 2 1
MEDICO VETERINARIO 10 7 3
MOTORISTA DE VEICULOS LEVES 121 84 37
MOTORISTA DE VEICULOS 
PESADOS 98 74 24
NUTRICIONISTA 15 15 0
ODONTOLOGO 65 58 7
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GESTÃO DE PESSOAS
OPERADOR DE MAQUINAS 55 36 19
OPERADOR DE SOM E 
ILUMINACAO 7 1 6
OPERADOR DE TRANSITO E 
TRAFEGO 15 4 11
ORIENTADOR SOCIAL 29 21 8
PEDREIRO 60 23 37
PINTOR 20 5 15
PROCURADOR DO MUNICIPIO 36 32 4
PROFESSOR EDUCACAO BASICA I 1821 1615 206
PROFESSOR EDUCACAO BASICA 
II 435 354 81
PSICOLOGO 46 44 2
REPORTER FOTOGRAFICO 1 1 0
SERRALHEIRO 15 5 10
SOCIOLOGO 3 0 3
SOLDADOR 10 1 9
SUBINSPETOR 30 30 0
TECNICO AGRICOLA 5 1 4
TECNICO DE ENFERMAGEM 220 204 16
TECNICO DE LABORATORIO 2 1 1
TECNICO DE NECROPSIA 3 3 0
TECNICO DE SEGURANCA NO 
TRABALHO 14 6 8
TECNICO DE TRANSITO 10 0 10
TECNICO EM AGROPECUARIA 5 0 5
TECNICO EM CONSTRUCAO CIVIL 57 43 14
TECNICO EM HIGIENE DENTAL 19 4 15
TECNICO EM LOGISTICA 10 1 9
TECNICO EM MEIO AMBIENTE 10 2 8
TECNICO EM NUTRICAO E 
DIETETICA 11 8 3
TELEFONISTA 23 12 11
TERAPEUTA OCUPACIONAL 11 9 2

TOTAL 8857 7002 1855
CARGOS ESTATUTÁRIOS A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ	
DATA: 31 DE DEZEMBRODE 2020	
DENOMINAÇÃO QUANTITATIVO
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 4
PROFESSOR I 47

TOTAL 51
CARGOS DO QUADRO ESPECIAL DA UNIDADE DE GESTÃO DE 
PLANEJAMENTO E MEIO 
AMBIENTE, POR FORÇA DA LEI MUNICIPAL Nº 5.308, DE 05 DE 
OUTUBRO DE 1999
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
DATA: 31 DE DEZEMBRODE 2020	
DENOMINAÇÃO QUANTITATIVO
ANALISTA DE LABORATORIO 4
ASSISTENTE DE ADMINISTRACAO 15
ASSISTENTE DE GESTAO 1
ASSISTENTE TECN.GESTAO 6
AUXILIAR DE SERVICOS INTERNOS 2
FISCAL DE OBRAS E INSTALACOES 4
LEITURISTA NOTIFICADOR 10
MECANICO DE MANUTENCAO 2
MECANICO DE VEICULOS 1
MOTORISTA 6
MOTORISTA DE VEICULO DE CARGA DOTADO 
DE EQUIPAMENTO ESPECIAL 7
OFICIAL DE SERVICOS ESPECIALIZADOS 1
OFICIAL DE SERVICOS GERAIS 14
OFICIAL DE SERVICOS HIDRAULICOS 34
OPERADOR DE BOMBAS 1
OPERADOR DE ETA 7
OPERADOR DE MAQUINAS 2
OPERADOR DE MARTELETE 1
OPERADOR DE REPRODUCOES GRAFICAS 1
OPERADOR DE SISTEMAS 1
PORTEIRO 5
RADIOTELEFONISTA 2
TECNICO DE AGRIMENSURA 1
TECNICO EM EDIFICACOES 1

TOTAL 129
EMPREGOS DO QUADRO ESPECIAL DA UNIDADE DE GESTÃO 
DE PLANEJAMENTO E MEIO 
AMBIENTE, POR FORÇA DA LEI MUNICIPAL Nº 5.308, DE 05 DE 
OUTUBRO DE 1999
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
DATA: 31 DE DEZEMBRODE 2020	

DENOMINAÇÃO QUANTITATIVO
OFICIAL DE SERVICOS GERAIS 1

TOTAL 1
EMPREGOS A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
DATA: 31 DE DEZEMBRODE 2020
DENOMINAÇÃO QUANTITATIVO
AGENTE DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 1
AGENTE DE FISCALIZACAO DE POSTURAS 
MUNICIPAIS 1
AGENTE DE SERVICOS OPERACIONAIS 16
AGENTE FAZENDARIO 3
AGENTE SERVICOS TRIBUTARIOS 5
ANALISTA PLANEJ, GESTAO E ORC 3
ARQUITETO 1
ASSISTENTE DE ADMINISTRACAO 19
ASSISTENTE DE GESTAO 1
ASSISTENTE FAZENDARIO 1
ASSISTENTE SOCIAL 1
ASSISTENTE TEC. TRIBUTÁRIO 1
ASSISTENTE TECNICO DE GESTAO 1
ATENDENTE DE ENFERMAGEM 2
AUXILIAR DE CONSULTORIO DENTARIO 1
EDUCADOR ESPORTIVO 16
ENCARREGADO DE SERVICOS E OBRAS 1
GUARDA MUNICIPAL 1
JORNALISTA 1
MEDICO 12
MOTORISTA DE VEICULOS LEVES 7
PEDREIRO 3
PINTOR 1
PROCURADOR DO MUNICIPIO 3
TECNICO EM CONSTRUCAO CIVIL 12

TOTAL 114
CARGOS EM COMISSÃO (DAC)	  
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
DATA: 31 DE DEZEMBRODE 2020	
DENOMINAÇÃO TOTAL PROVIDOS VAGOS
ASSESSOR 68 68 0
ASSESSOR DE POL 
GOVERNAMENTAIS 116 115 1
ASSESSOR DE POL PARA 
DIVERSIDADE SEXUAL 1 1 0
ASSESSOR DE POL PARA O 
IDOSO 1 1 0
ASSESSOR DE POLITICAS DE 
DIREITOS HUMANOS 1 1 0
ASSESSOR DE POLITICAS PARA A 
JUVENTUDE 1 1 0
ASSESSOR DE POLITICAS PARA A 
PESSOA COM DEFICIENCIA 1 1 0
ASSESSOR DE POLITICAS PARA 
AS MULHERES 1 1 0
ASSESSOR DE POLITICAS PARA 
IGUALDADE RACIAL 1 1 0
ASSESSOR DE PROJ 
ESPORTIVOS 1 1 0
ASSESSOR ESP ASSUNTOS 
LEGISLAT 1 1 0
ASSESSOR ESP DA AGLOM URB 
JDI 1 0 1
ASSESSOR ESP DE COOP 
INTERNACI 1 1 0
ASSESSOR ESP P ASSUN SEG 
PUBL 1 1 0
ASSESSOR ESP REL COM A 
COMUN 1 0 1
ASSESSOR ESPEC DEFESA CIVIL 1 1 0
ASSESSOR ESPECIAL 12 12 0
ASSESSOR ESPECIAL DO 
PREFEITO 2 2 0
ASSESSOR ESPECIAL DO VICE 
PREF 1 1 0
CHEFE DO PROCON 1 1 0
COMANDANTE DA GUARDA 
MUNICIPAL 1 1 0
CONTROLADOR GERAL DO 
MUNICIPIO 1 1 0
CORREGEDOR GERAL DA GM 1 1 0
DIR DA UNID CENTRAL PLAN DO 
GO 1 1 0
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GESTÃO DE PESSOAS
DIR DO CENTRO DE LING E TI 1 1 0
DIR DO COMPLEXO FEPASA 1 1 0
DIR DO DEPARTAMENTO DE 
PROJETOS URBANOS 1 1 0
DIR DO DPTO DE 
ABASTECIMENTO 1 1 0
DIR DO DPTO DE ADMIN 
FINANCEIR 1 1 0
DIR DO DPTO DE AGRONEGOCIO 1 1 0
DIR DO DPTO DE ALIMENT E 
NUTRI 1 1 0
DIR DO DPTO DE ATEN AMBUL E 
HO 1 1 0
DIR DO DPTO DE ATENCAO 
BASICA A SAUDE 1 1 0
DIR DO DPTO DE CERIMONIAL 1 1 0
DIR DO DPTO DE CIENCIA E TECN 1 1 0
DIR DO DPTO DE COMUNICACAO 1 1 0
DIR DO DPTO DE CONSULT JURID 1 1 0
DIR DO DPTO DE CONTABILIDADE 1 1 0
DIR DO DPTO DE CULTURA 1 1 0
DIR DO DPTO DE EDUC DE 
JOVENS E ADULTOS 1 1 0
DIR DO DPTO DE EDUC 
INCLUSIVA 1 1 0
DIR DO DPTO DE EDUCAC 
INFANTIL 1 1 0
DIR DO DPTO DE ENGENHARIA 
DE MOBILIDADE 1 1 0
DIR DO DPTO DE ENSINO 
FUNDAMEN 1 1 0
DIR DO DPTO DE ESP ADAPTADO 1 1 0
DIR DO DPTO DE ESP EDUC E 
PART 1 1 0
DIR DO DPTO DE ESP FORM E 
REND 1 1 0
DIR DO DPTO DE FISC 
TRIBUTARIA 1 1 0
DIR DO DPTO DE FOM A 
INDUSTRIA 1 1 0
DIR DO DPTO DE FOM A LEI E LIT 1 1 0
DIR DO DPTO DE FOM AO 
TURISMO 1 1 0
DIR DO DPTO DE FOM COM E 
SERV 1 1 0
DIR DO DPTO DE FORMACAO 1 1 0
DIR DO DPTO DE ILUMINACAO 
PUBL 1 1 0
DIR DO DPTO DE 
INFRAESTRUTRA URBANA 1 1 0
DIR DO DPTO DE LIMP PUBLICA 1 1 0
DIR DO DPTO DE MEIO AMBIENTE 1 1 0
DIR DO DPTO DE OBRAS E 
MANUT ESCOLAR 1 1 0
DIR DO DPTO DE OBRAS 
PUBLICAS 1 1 0
DIR DO DPTO DE PARQUES, 
JARDINS E PRACAS 1 1 0
DIR DO DPTO DE PATRIM 
HISTORIC 1 1 0
DIR DO DPTO DE PLANEJ GEST 
FIN 16 16 0
DIR DO DPTO DE PROT SOC 
BASICA 1 1 0
DIR DO DPTO DE PROT SOC 
ESPECIAL 1 1 0
DIR DO DPTO DE REC 
TRIBUTARIA 1 1 0
DIR DO DPTO DE SUPRI E SERVI 1 1 0
DIR DO DPTO DE TEATROS 1 1 0
DIR DO DPTO DE TRANSITO 1 1 0
DIR DO DPTO DE TRANSPOR 
PUBLIC 1 1 0
DIR DO DPTO DE URBANISMO 1 1 0
DIR DO DPTO DE VIGIL SOCIAL 1 1 0
DIR DO DPTO DE ZELAD E 
CONSERV 1 1 0
DIR DO DPTO FINANCEIRO - 
SAUDE 1 1 0
DIR DO DPTO FINANCEIRO 
EDUCAC 1 1 0

DIR DO PTO DE VIG EM SAUDE 1 1 0
DIR DPTO DE INTELIG ASS SEG 
MU 1 1 0
DIR DPTO DE MUSEUS 1 1 0
DIR DPTO DE REGULACAO DA 
SAUDE 1 1 0
DIRETOR DA UNIDADE CENTRAL 
DE ENTREGAS 1 1 0
DIRETOR DA UNIDADE CENTRAL 
DE PARCERIAS ESTRATEGICAS 1 1 0
DIRETOR DO DEP. 
ADMINISTRATIVO DO PAÇO 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DE APOIO A 
CONSELHOS E ENTIDADES 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DE APOIO 
PARLAMENTAR 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DE 
ASSISTENCIA E SEGURANCA DO 
TRABAL

1 1 0

DIRETOR DO DEP. DE ASSUNTOS 
FUNDIARIOS 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DE COMPRAS 
GOVERNAMENTAIS 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DE 
CONTRATACOES 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DE 
CONVENIOS E PARCERIAS 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DE 
DESENVOLVIMENTO DO 
SERVIDOR

1 1 0

DIRETOR DO DEP. DE 
LICENCIAMENTO DE OBRAS E 
INSTALAC

1 1 0

DIRETOR DO DEP. DE LOGISTICA 
E SUPRIMENTOS 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DE 
ORCAMENTO 1 1 0
DIRETOR DO DEP. DO BEM 
ESTAR ANIMAL 1 1 0
DIRETOR DO DEP. JURIDICO DO 
CONTENCIOSO 1 1 0
DIRETOR DO DEP. PARA 
ASSUNTOS DE CIDADANIA 1 1 0
DIRETOR DO DPTO DE 
ADMINISTRACAO DE PESSOAL 1 1 0
DIRETOR DO FUNDO SOCIAL DE 
SOLIDARIEDADE 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DA CASA CIVIL 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DA 
EDUCACAO 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE 
ADMINISTRACA 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE ASSI E 
DESEN 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE CIDADANIA 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE 
EMPREENDEDOR 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE ESPORTE 
E LA 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE FINANCAS 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE GESTAO 
DA IN 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE GOVERNO 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE MAN E 
SERV P 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE OBRAS E 
INFR 1 1 0
GESTOR ADJUNTO DE PROM 
SAUDE 1 1 0
GESTOR ADJUNTO GESTAO DE 
PESSOAS 1 1 0
GESTOR ADJUNTO 
INSTITUCIONAL 1 1 0
OUVIDOR MUNICIPAL 1 1 0
PROC DO MUN CHEF DA PROC 
FISCA 1 1 0
PROC DO MUN CHEF DA PROC 
JUDIC 1 1 0
PROC DO MUN CHEF DA PROC 
LIC E CONTR ADM 1 1 0
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GESTÃO DE PESSOAS
PROC DO MUN CHEF PARA ASS 
CIDA 1 1 0
PROC MUN CHEFE DA PROC 
CONS JU 1 1 0
SUBCOMANDANTE DA GUARDA 1 1 0

TOTAL 328 325 3
CARGOS AGENTES POLÍTICOS
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
DATA: 31 DE DEZEMBRODE 2020
DENOMINAÇÃO TOTAL PROVIDOS VAGOS
GESTOR DA UNID DA CASA CIVIL 1 1 0
GESTOR DA UNID ADM E GESTAO 
DE PESSOAS 1 1 0
GESTOR DA UNID DE 
AGRONEGOCIO, ABAST E 
TURISMO 

1 1 0

GESTOR DA UNID DE ASSIST E 
DESENV SOCIAL 1 1 0
GESTOR DA UNID DE CULTURA 1 1 0
GESTOR DA UNID DESEN ECON, 
CIENCIA E TECNOLOGIA 1 1 0
GESTOR DA UNID DE EDUCACAO 1 1 0
GESTOR DA UNID DE ESPORTE E 
LAZER 1 1 0
GESTOR DA UNID DE GOVERNO E 
FINANCAS 1 1 0
GESTOR DA UNID DE INFRA E 
SERV PUBLICOS 1 1 0
GESTOR DA UNID DE INOV E REL 
C/ O CIDADAO 1 1 0
GESTOR DA UNID MOBIL E 
TRANSPORTE 1 1 0
GESTOR DA UNID NEG JURIDICOS 
E CIDADANIA 1 1 0
GESTOR DA UNID PLANEJ URB E 
MEIO AMBIENTE 1 1 0
GESTOR DA UNID PROMOCAO DA 
SAUDE 1 1 0
GESTOR DA UNID SEGURANCA 
MUNICIPAL 1 1 0
PREFEITO 1 1 0
VICE PREFEITO 1 1 0

TOTAL 18 18 0
CARGOS MUNICIPALIZADOS
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ
DATA: 31 DE DEZEMBRODE 2020
DENOMINAÇÃO QUANTITATIVO
ASSISTENTE SOCIAL MUNICIPALIZADA 1
CIRURGIAO DENTISTA MUNICIPALIZADO 9
MEDICO MUNICIPALIZADO 1
MEDICO UNIAO MUNICIPALIZADO 1
PROFESSOR MUNICIPALIZADO 49
PSICOLOGO MUNICIPALIZADO 3
TELEFONISTA MUNICIPALIZADA 1

TOTAL 65

DDS/DIVISÃO DE CARGOS E SALARIOS
EDITAL Nº 125, DE 23 DE ABRIL DE 2021.

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO, Gestora Adjunta de Gestão de 
Pessoas, da Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, 
Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, conforme disposto na Lei Municipal n° 5.641, de 06 de 
julho de 2001, Lei Municipal n° 8.763, de 03 de março de 2017, alterada 
pela Lei Municipal n° 8.948, de 27 de abril de 2018.

FAZ SABER, em atendimento ao parágrafo 5º, do artigo 115, da 
Constituição Estadual, que os quantitativos, em 31/12/2020, das funções 
de confiança e funções gratificadas, são os constantes nos anexos que 
seguem:

ANEXO I – FUNÇÕES DE CONFIANÇA
FUNÇÃO DE  CONFIANÇA CRIADAS OCUPADAS VAGAS

FC-1 147 138 9
FC-2 143 129 14
FC-3 33 32 1
FC-4 33 29 4

ANEXO II – GRATIFICAÇÃO DOS ESPECIALISTAS EM EDUCAÇÃO
FUNÇÃO DE 

ESPECIALISTA
QUANTITATIVO 

MÁXIMO OCUPADAS VAGAS
ASSISTENTE DE 

DIRETOR 40 29 11
COORDENADOR 

PEDAGÓGICO 180 164 16
SUPERVISOR 35 20 15

PROFESSOR DE 
ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO

40 26 14

PROFESSOR DE 
DESENVOLVIMENTO 

DE PROJETOS
40 0 40

ANEXO III – GRATIFICAÇÃO PELO DESEMPENHO DE ATIVIDADES 
NO POUPATEMPO

ATIVIDADE OCUPADAS
SUPERVISÃO DE ATENDIMENTO 1
ORIENTAÇÃO E ATENDIMENTO 11

ANEXO IV – GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PELA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA CONTROLADORIA

ATIVIDADE OCUPADAS
GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PELA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CONTROLADORIA 3

ANEXO V – GRATIFICAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
E PREGOEIRO

ATIVIDADE OCUPADAS
LEILOEIRO OFICIAL DO MUNICÍPIO 1

PREGOEIRO 14

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital, que 
será publicado na Imprensa Oficial do Município e afixado no local de 
costume. 

ROSEMARY AP. GHIRALDI SIMIONATO 
Gestora Adjunta de Gestão de Pessoas

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na Unidade de 
Gestão de Administração e Gestão de Pessoas aos vinte e três dias do 
mês de abril do ano de dois mil e vinte e um. 
 

DDS/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA N. º 883, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
Resolve exonerar, MARIA BRANT DE CARVALHO FALCAO, do cargo 
de GESTOR ADJUNTO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, símbolo DAC 02, de provimento em comissão, nomeada pela 
Portaria n° 44, de 05 de janeiro de 2021, a partir de 01 de maio de 2021.

PORTARIA N. º 884, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
Nomeia FRANCIELLEM TELLES GERMANO, para exercer o cargo 
de GESTOR ADJUNTO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, símbolo DAC 02, de provimento em comissão, junto à Unidade 
de Gestão de Assistencia e Desenvolvimento Social, nos termos da Lei 
Municipal nº 8.763, de 03 de março de 2017, alterada pela Lei Municipal 
n° 8.948, de 27 de abril de 2018, revogando especialmente a Portaria n° 
441, de 29 de janeiro de 2021, a partir de 01 de maio de 2021.

PORTARIA N. º 885, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
Nomeia VIVIAN CARIN OLAIA FERRARI, para exercer o cargo de 
ASSESSOR ESPECIAL, símbolo DAC 03, de provimento em comissão, 
junto à Unidade de Gestão de Assistencia e Desenvolvimento Social, nos 
termos da Lei Municipal nº 8.763, de 03 de março de 2017, alterada pela 
Lei Municipal n° 8.948, de 27 de abril de 2018, revogando especialmente 
a Portaria n° 335, de 15 de janeiro de 2021, a partir de 01 de maio de 
2021.

PORTARIA N. º 887, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
Resolve exonerar, RAFAEL CESAR SPINARDI, do cargo de ASSESSOR 
DE POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS, símbolo DAC 04, de provimento 
em comissão, nomeado pela Portaria n° 243, de 15 de janeiro de 2021, 
a partir de 01 de maio de 2021.
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GOVERNO E FINANÇAS
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE JUNDIAÍ

RELATÓRIO DE GASTOS COM PUBLICIDADE 
Conforme disposto no art. 3 da Lei 3462 de 18/10/1989

2021

Categoria
Econômica Descrição

Valor  Empenhado
 ( 01/01/2021 À 31/03/2021 )

Valor Liquidado 
( 01/01/2021 À 31/03/2021 )

Valor Pago 
( 01/01/2021 À 31/03/2021 )

Valor  Empenhado
até 31/03/2021

Valor  Liquidado
até 31/03/2021

Valor  Pago
até 31/03/2021

SERVICOS DE PROPAGANDA3.3.90.39.88

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 2.860,00 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 2.860,00 

SERVICOS DE PUBLICIDADE LEGAL3.3.90.39.90

R$ 43.750,00 R$ 40.991,15 R$ 35.164,75 

R$ 43.750,00 R$ 40.991,15 R$ 35.164,75 

Total Geral

R$ 43.750,00 

R$ 43.750,00 

R$ 40.991,15 

R$ 40.991,15 

R$ 38.024,75 

R$ 38.024,75 

Gestor de Governo e FinançasEOR058

Valores empenhados referem-se à despesa do exercício.
Valores liquidados e pagos referem-se às despesas do exercício e de exercício anteriores.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI
  SMF - Sistema de Centro de Capacitação 14:56:48Hora..:

15/04/2021Data..:

Analitico da Despesa Orçamentária por Projeto/Categoria/Fonte/Elemento e Material

Descrição

Total  Empenhado
01/01/2021 a 31/03/2021

Total  Empenhado
Acumulado no ano

até o período

Total Pago
Acumulado no ano

até o período

 22 UNIDADE DE GESTÃO DE CULTURA

 2.008 GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS ESPAÇOS CULTURAIS

 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

 0 PROPRIA

 33903988 SERVICOS DE PROPAGANDA

 69.706 CONFECCAO E INSTALACAO DE ADESIVOS- VEICULO ONIBUS  0,00  0,00  2.860,00

 0,00  0,00  2.860,00Total Elemento

 0,00  0,00  2.860,00Total Fonte

 0,00  0,00  2.860,00Total Categoria

 0,00  0,00  2.860,00Total Projeto/Atividade

 0,00  0,00  2.860,00Total Geral

EOR076 Page 1 of 1
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GOVERNO E FINANÇAS
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI

  SMF - Sistema de Centro de Capacitação 14:57:05Hora..:

15/04/2021Data..:

Analitico da Despesa Orçamentária por Projeto/Categoria/Fonte/Elemento e Material

Descrição

Total  Empenhado
01/01/2021 a 31/03/2021

Total  Empenhado
Acumulado no ano

até o período

Total Pago
Acumulado no ano

até o período

 7 UNIDADE DE GESTÃO DE ADMINIST. E GESTÃO DE PESSOAS

 2.025 SUPRIMENTO E SERVIÇOS AS UNIDADES DE GESTÃO MUNICIPAIS

 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

 0 PROPRIA

 33903990 SERVICOS DE PUBLICIDADE LEGAL

 513 INSERCAO-IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE SAO PAULO  0,00  0,00  27.730,75
 11.243 INSERCAO-DIARIO OFICIAL DA UNIAO  43.750,00  43.750,00  7.434,00

 43.750,00  43.750,00  35.164,75Total Elemento

 43.750,00  43.750,00  35.164,75Total Fonte

 43.750,00  43.750,00  35.164,75Total Categoria

 43.750,00  43.750,00  35.164,75Total Projeto/Atividade

 43.750,00  43.750,00  35.164,75Total Geral

EOR076 Page 1 of 1

MUNICÍPIO: JUNDIAÍ PERÍODO: 1º Trimestre EXERCÍCIO: 2021

RECEITAS ARRECADADAS Acumulado Acumulado

Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU 100.491.839,89     12.122 -  - Administração Geral da Secretaria da Educação 1.159.797,06      
Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis 23.498.362,73       12.243 -  - Assitência à Criança e ao Adolescente 1.503.702,00      
Imposto s/ Serviços de Qualquer Natureza 75.097.386,00       12.306 -  - Alimentação e Nutrição 8.027.249,48      
Imposto de Renda Retido na Fonte 24.587.462,32       12.361 -  - Ensino Fundamental 78.819.069,92    
Dívida Ativa de Impostos 8.349.600,83         12.364 -  - Ensino Superior 35.904.193,74    
Atualização de Dívida Ativa de Impostos 4.038.551,21         12.365 -  - Educação Infantil 90.947.347,30    
Multa/Juros provenientes de impostos -                         12.366 -  - Educação de Jovens e Adultos 1.046.510,50      
Fundo de Participação dos Municípios 23.033.390,96       12.392 -  - Difusão Cultural 300.899,16         
Imposto Territorial Rural 21.756,47              ( = )  Total da Despesa do Ensino 217.708.769,16  
Desoneração de Exportações (LC-87/96) -                         ( - )  Despesas c/ Recursos do QSE, Convênios e Outros 93.923.877,95    
Imposto s/ Circ. de Mercadorias e Serviços 211.590.872,11     ( - )  Despesas c/ Rendimentos de Aplicações - Conta LDB -                      
Imposto s/ Propriedade de Veículo Automotor 94.296.072,40       ( - )  Despesas c/ Recursos de Operações de Crédito 780.675,92         
Imposto s/ Produto Industrial s/ Exportação 1.619.188,99         ( = )  Total da Despesa com Recursos Próprios 123.004.215,29  
TOTAL DAS RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 566.624.483,91     ( + )  Depesas realizadas com Recursos do FUNDEB 16.221.943,56    

( + )  Valor Efetivamente Retido ao FUNDEB -                      
QSE, Convênios e Outros Recursos Adicionais 23.190.894,34       ( - )  Parcela Empenhada do Ganho Líquido - FUNDEB -                      
Rendimentos de Aplicação Financeira - Conta LDB e Adicionais 957.789,83            ( = )  TOTAL APLICADO NO ENSINO 139.226.158,85  
Recursos de Operações de Crédito -                         APLICAÇÃO NO ENSINO (ART. 212 CF) 24,57%
Recursos recebidos do FUNDEB 55.823.780,72       
Rendimentos de Aplicação Financeira do FUNDEB 82.914,03              FUNDEB
TOTAL DOS RECURSOS ADICIONAIS 80.055.378,92       Aplicação dos recursos recebidos do FUNDEB 29,02%

Aplicação nos profissionais do Magistério - FUNDEB 26,44%
TOTAL DA RECEITA ARRECADADA 646.679.862,83     

______________________________
Vasti Ferrari Marques

Gestor da Unidade de Educação

RECEITAS E DESPESAS DO ENSINO  -  PUBLICAÇÃO  (ARTIGO 256 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL)

DESPESAS DO ENSINO

Márcio César Santiago
______________________________

CRC 1SP188064/O-0
Contador

______________________________
Luiz Fernando Arantes Machado

Prefeito Municipal
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GOVERNO E FINANÇAS
EDITAL 04/2021

Fica a Sra. ETELVINA CAMARGO DA COSTA notificada por meio deste 
edital, expedido na forma da Lei, a entrar em contato com a Divisão de 
Cadastro Imobiliário (DCI) através do e-mail iptu@jundiai.sp.gov.br, no 
prazo de 10 (dez) dias a contar da presente publicação, para tratar do 
processo nº 4.890/2020, referente ao processo de solicitação de isenção 
do IPTU, em virtude de ser desconhecido o seu domicilio tributário.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente edital, que será 
fixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do Município.

DRT, 19 de março de 2021.
ROSELI C. DE PAIVA

Diretora de Receita Tributária

EDITAL 05/2021

Fica a Sra. MARINEIDE PAIXÃO DA SILVA SANTOS notificada por 
meio deste edital, expedido na forma da Lei, a entrar em contato com 
a Divisão de Cadastro Imobiliário (DCI) através do e-mail iptu@jundiai.
sp.gov.br, no prazo de 10 (dez) dias a contar da presente publicação, 
para tratar do processo nº 17.839/2020, referente ao processo de 
solicitação de isenção do IPTU, em virtude de ser desconhecido o seu 
domicilio tributário.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente edital, que será 
fixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do Município.

DRT, 19 de março de 2021.
ROSELI C. DE PAIVA

Diretora de Receita Tributária

EDITAL 18/2021

Fica a Sra. MARIA DARCI MONTEIRO DA SILVA notificada por meio 
deste edital, expedido na forma da Lei, a entrar em contato com a 
Divisão de Cadastro Imobiliário (DCI) através do e-mail iptu@jundiai.
sp.gov.br, no prazo de 10 (dez) dias a contar da presente publicação, 
para tratar do processo nº 17.199-7/2020-1, referente ao processo de 
solicitação de isenção do IPTU, em virtude de ser desconhecido o seu 
domicilio tributário.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente edital, que será 
fixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do Município.

DRT, 22 de março de 2021.
ROSELI C. DE PAIVA

Diretora de Receita Tributária

EDITAL 19/2021

Fica o Sr. WELLINGTON REBUCCI notificado por meio deste edital, 
expedido na forma da Lei, a entrar em contato com a Divisão de Cadastro 
Imobiliário (DCI) através do e-mail iptu@jundiai.sp.gov.br, no prazo de 
10 (dez) dias a contar da presente publicação, para tratar do processo nº 
16.489-3/2020-1, referente ao processo de solicitação de não incidência 
do IPTU, em virtude de ser desconhecido o seu domicilio tributário.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente edital, que será 
fixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do Município.

DRT, 22 de março de 2021.
ROSELI C. DE PAIVA

Diretora de Receita Tributária

EDITAL 20/2021

Fica a empresa ATACADÃO S.A. notificada por meio deste edital, 
expedido na forma da Lei, a entrar em contato com a Divisão de 
Cadastro Imobiliário (DCI) através do e-mail iptu@jundiai.sp.gov.br, no 
prazo de 10 (dez) dias a contar da presente publicação, para tratar do 
processo nº 16.558-5/2020-1, referente ao processo de solicitação de 
isenção de pagamento de Taxa de Lixo, em virtude de ser desconhecido 
o seu domicilio tributário.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente edital, que será 
fixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do Município.

DRT, 22 de março de 2021.
ROSELI C. DE PAIVA

Diretora de Receita Tributária

EDITAL 21/2021

Fica a Sra. FERNANDA REGINA DOS SANTOS RITONI notificada por 
meio deste edital, expedido na forma da Lei, a entrar em contato com 

a Divisão de Cadastro Imobiliário (DCI) através do e-mail iptu@jundiai.
sp.gov.br, no prazo de 10 (dez) dias a contar da presente publicação, 
para tratar do processo nº 16.175-8/2020-1, referente ao processo de 
solicitação de isenção do IPTU, em virtude de ser desconhecido o seu 
domicilio tributário.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente edital, que será 
fixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do Município.

DRT, 22 de março de 2021.
ROSELI C. DE PAIVA

Diretora de Receita Tributária

EDITAL 22/2021

Fica a empresa AHLADITA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
S.A. notificada por meio deste edital, expedido na forma da Lei, a entrar 
em contato com a Divisão de Cadastro Imobiliário (DCI) através do e-mail 
iptu@jundiai.sp.gov.br, no prazo de 10 (dez) dias a contar da presente 
publicação, para tratar do processo nº 16.467-9/2020-1, referente ao 
processo de solicitação de isenção da Taxa de Lixo, em virtude de ser 
desconhecido o seu domicilio tributário.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente edital, que será 
fixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do Município.

DRT, 22 de março de 2021.
ROSELI C. DE PAIVA

Diretora de Receita Tributária

EDITAL 22/2021

Fica a empresa AHLADITA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
S.A. notificada por meio deste edital, expedido na forma da Lei, a entrar 
em contato com a Divisão de Cadastro Imobiliário (DCI) através do e-mail 
iptu@jundiai.sp.gov.br, no prazo de 10 (dez) dias a contar da presente 
publicação, para tratar do processo nº 16.467-9/2020-1, referente ao 
processo de solicitação de isenção da Taxa de Lixo, em virtude de ser 
desconhecido o seu domicilio tributário.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente edital, que será 
fixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do Município.

DRT, 22 de março de 2021.
ROSELI C. DE PAIVA

Diretora de Receita Tributária

Extrato de Contrato
Pregão Presencial nº 068/2020

Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: TRANSPORTADORA PH EIRELI.
Contrato nº 030/2021, assinado em 23/04/2021, Processo DAE nº 
3834/2020.
Objeto: Serviço de locação de veículos dotado de tanque para transporte 
e entrega de água potável na região de Jundiaí com mão de obra 
especializada.
Valor: R$ 991.584,00
Prazo: 12 MESES
Classificação dos recursos: 8.4.2.13 – Seção de Transportes (TRA).

27/04/2021
Claudia Santos Fagundes

Diretora Administrativa

Pregão Eletrônico nº 007/2021
Edital de 28/04/2021

OBJETO: Aquisição de tubos em PVC ocre corrugado e marrom 
(diâmetros diversos). TIPO: Menor Preço por Item. ABERTURA: às 
14:00 do dia 19/05/2021. LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL: No 
site http://compraabertadae.jundiai.sp.gov.br (acessar o link Editais) 
gratuitamente.

Jundiaí, 28 de abril de 2021
Claudia Santos Fagundes

Diretora Administrativa

Extrato de Contrato
Pregão Presencial nº 010/2021

Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO

DAE
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DAE
Contratada: RA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS LTDA.
Contrato nº 031/2021, assinado em 26/04/2021, Processo DAE nº 
1190/2021.
Objeto: aquisição de combustíveis para uso na frota da DAE S/A.
Valor: R$ 1.639.968,00
Prazo: 12 meses
Classificação dos recursos: 8.4.2.13 – Seção de Transportes (TRA).

28/04/2021
Claudia Santos Fagundes

Diretora Administrativa

Extrato de Contrato
Pregão Presencial nº 011/2021

Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: LUZ PUBLICIDADE SP SUL LTDA.
Contrato nº 025/2021, assinado em 15/04/2021, Processo DAE nº 
1191/2021.
Objeto: serviço de publicação das demonstrações financeiras de 2020.
Valor: R$ 126.000,00
Prazo: 10 DIAS
Classificação dos recursos: 8.4.3.03 – Seção de Contabilidade e 
Patrimônio (CON).

28/04/2021
Claudia Santos Fagundes

Diretora Administrativa

Extrato de Aditamento
Modo Disputa Fechado nº 025/2019

Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: AFZ CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA.
Termo de Rerratificação nº 067/2021 assinado em 20/04/2021, Processo 
DAE nº 5284/2019.
Objeto: Execução de obras de implantação de interceptores, redes 
coletoras e linha de recalque de esgoto para os Bairros do Poste e 
Traviú, no Município de Jundiaí.
Termo de rerratificação que se faz ao 1° aditamento nº 059/2021 para 
prorrogação contratual por mais 18 (dezoito) meses, bem como reajuste 
de 5,1979%, perfazendo o valor total de R$ 316.671,81.

28/04/2021
Claudia Santos Fagundes

Diretora Administrativa

RETIFICAÇÃO DA IMPRENSA OFICIAL
EDIÇÃO N.º 4904, DE 28 DE ABRIL DE 2021.

PORTARIA N.º 013, DE 22 DE ABRIL DE 2021.

ONDE SE LÊ:

Artigo 2º - A Comissão de Sindicância Administrativa, encarregada de 
apurar os fatos narrados no protocolado N.º 5149-8/2019 passa, então, 
a ter a seguinte composição: 

Rosana Maria Navili Furukawa...........................................Presidente
Carlos Roberto Trindade Borgonovi..................................Membro
Fausto Marcel Cesar..............................................................Membro
Rosemary Mitie Araújo ..........................................................Membro
Rodnei dos Santos..................................................................Membro

LEIA-SE:

Artigo 2º - A Comissão de Sindicância Administrativa, encarregada de 
apurar os fatos narrados no protocolado N.º 5149-8/2019 passa, então, 
a ter a seguinte composição: 

Rosana Maria Navili Furukawa...........................................Presidente
Carlos Roberto Trindade Borgonovi..................................Membro
Pedro Humberto Naba............................................................Membro
Rosemary Mitie Araújo ..........................................................Membro
Rodnei dos Santos.................... Membro Representante do Sindicato

Jundiaí, 28 de abril de 2021.
WALTER DA COSTA E SILVA FILHO

Diretor Presidente

EDITAL Nº 143, DE 27 DE ABRIL DE 2021.

A Gerente da Vigilância Sanitária da Unidade de Gestão de Promoção da 
Saúde do Município de Jundiaí – Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais,

Faz saber que, de acordo com o estabelecido nos artigos 92, 110, 111, 
112 incisos I e VI, artigo 122, incisos XI e artigo127 da Lei Estadual nº 
10.083 de 23/09/1998 – Código Sanitário do Estado de São Paulo – la-
vrou-se em 08 de abril de 2021, para o estabelecimento abaixo identifi-
cado, o Auto de Imposição de Penalidade de Advertência e de Inutiliza-
ção de Produtos, pelo motivo, a saber:

Por armazenar matérias-primas vencidas em condições que não garan-
tem a segurança, sendo as mesmas armazenadas em área destinada a 
produtos aprovados, possibilitando a utilização de matérias-primas com 
prazo de validade expirado de forma equivocada ou inadequada na ma-
nipulação de fórmulas, conforme o Auto de Infração nº 24/2021, lavrado 
em 12 de março de 2021. 

FARMÁCIA PASSARIN LTDA. ME
CNPJ: 58.668.252/0001-73
Endereço: Rua do Rosário, 743 – Centro – Jundiaí/SP.
CEP: 13.201-014
Processo nº 3.344-3/2021-1

Jundiaí, 27 de abril de 2021.
ADRIANA SWAIN MÜLLER

Gerente – Divisão de Vigilância Sanitária
Departamento de Vigilância em Saúde

UGPS/PMJ

PROMOÇÃO DA SAÚDE

PORTARIA nº 07/2021
De 29 de abril de 2021

O Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit, Diretor da Escola Superior de Educação 
Física de Jundiaí, no uso de suas atribuições..........
Considerando a aposentadoria do servidor Jorge Luiz Ramos; 
DESIGNA, o servidor HENRIQUE JOSÉ BOCANERA para responder 
pela chefia do Setor de Tesouraria da Escola Superior de Educação 
Física de Jundiaí, ficando revogada a portaria nº30 de 06 de dezembro 
de 2007. 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2021. 

Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit
Diretor

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Escola 
Superior de Educação Física de Jundiaí, aos 29 dias do mês de abril do 
ano de dois mil e vinte e um.

Ricardo Alves Manacero
Analista de Gestão

PORTARIA nº 08/2021
De 29 de abril de 2021

O Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit, Diretor da Escola Superior de Educação 
Física de Jundiaí, no uso de suas atribuições..........
Considerando a aposentadoria do servidor Jorge Luiz Ramos; 
Considerando no âmbito da Escola Superior de Educação Física de 
Jundiaí o número reduzido de servidores especializados nas respectivas 
áreas;
DESIGNA, os servidores RICARDO ALVES MANACERO e HENRIQUE 
JOSÉ BOCANERA como responsáveis por Adiantamentos da Escola 
Superior de Educação Física de Jundiaí, ficando revogada a portaria 
nº06 de 10 de agosto de 2012. 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2021. 

Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit
Diretor

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Escola 
Superior de Educação Física de Jundiaí, aos 29 dias do mês de abril do 
ano de dois mil e vinte e um.

Ricardo Alves Manacero
Analista de Gestão

PORTARIA nº 09/2021

ESEF
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De 29 de abril de 2021

O Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit, Diretor da Escola Superior de Educação 
Física de Jundiaí, no uso de suas atribuições..........
Considerando a aposentadoria do servidor Jorge Luiz Ramos; 
DESIGNA, o servidor HENRIQUE JOSÉ BOCANERA para atuar como 
responsável pela área de Finanças e Departamento de Receitas, em 
acúmulo à chefia da Tesouraria da Escola Superior de Educação Física 
de Jundiaí, ficando revogada a portaria nº04 de 10 de agosto de 2012 . 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2021. 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2021. 

Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit
Diretor

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Escola 
Superior de Educação Física de Jundiaí, aos 29 dias do mês de abril do 
ano de dois mil e vinte e um.

Ricardo Alves Manacero
Analista de Gestão

PORTARIA nº 06/2021
De 29 de abril de 2021

O Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit, Diretor da Escola Superior de Educação 
Física de Jundiaí, no uso de suas atribuições..........
DESIGNA, o servidor LUIS FELIPE DE ARAUJO para responder pela 
chefia do Setor de Almoxarifado e Patrimônio da Escola Superior de 
Educação Física de Jundiaí, atribuindo-lhe uma Função de Confiança 
(FC-2), ficando revogada a portaria nº33 de 26 de junho de 2008. 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2021. 

Prof. Dr. Davi Rodrigues Poit
Diretor

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Escola 
Superior de Educação Física de Jundiaí, aos 29 dias do mês de abril do 
ano de dois mil e vinte e um.

Ricardo Alves Manacero
Analista de Gestão

ESEF

RETIFICAÇÃO

NA EDIÇÃO Nº 4893, DE 07 DE ABRIL DE 2021, NO ATO NORMATIVO 
FMJ- 010/2021, de 06/04/2021.

- Onde se lê:
“Artigo 2º - FICA aberto ..., no valor de R$ 1.284.46 (Um Mil, Duzentos e 
Oitenta e Quatro Reais e Quarenta e Seis Centavos), ... dotação:
...
Fonte: 7110 – MS/FMJ/Pesquisa em Saúde/ZIKA/Conv 861307/Equip . 
. . . . R$  1.284,46
TOTAL: R$  1.284,46”

- Leia-se:
“Artigo 2º - FICA aberto ..., no valor de R$ 1.285,15 (Um Mil, Duzentos e 
Oitenta e Cinco Reais e Quinze Centavos), ... dotação:
...
Fonte: 7110 – MS/FMJ/Pesquisa em Saúde/ZIKA/Conv 861307/Equip . 
. . . . R$  1.285,15
TOTAL: R$ 1.285,15”

VESTIBULAR/2021 – 5ª CHAMADA – VAGAS REMANESCENTES 
– DE ACORDO COM OS EDITAIS FMJ-001/2021; EDITAL FMJ – 

010/2021

- 08 (oito) candidatos (até a 415ª classificação).
- MATRÍCULA: 28 e 29 de abril de 2021.
- HORÁRIO: das 09 às 15 horas
- DOCUMENTOS:
1) Certidão de nascimento ou casamento 
2) Cédula de identidade
3) Título de eleitor
4) Certificado militar (se do sexo masculino) 
5) CPF – Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal 
6) Certificado de conclusão do Ensino Médio ou equivalente 
7) Histórico escolar do Ensino Médio ou equivalente 
8) Atestado de saúde e carteira de vacinação

9) Comprovante de endereço 
10) Fotografia recente 3x4 cm.
- TAXA: R$ 23.558,40 (vinte e três mil, quinhentos e cinquenta e oito 
reais e quarenta centavos). 
ATENÇÃO: Conforme o Edital FMJ-001/2021, de 07/01/2021, as 
matrículas somente serão requeridas online e não serão aceitos 
requerimentos de matrícula condicionais.
Para efetuar a matrícula, os candidatos deverão preencher seus dados 
no cadastro através do site https://site.fmj.br/vestibular, e fazer o upload 
dos documentos originais em formato PDF, exceto foto 3x4, que deverá 
ser em arquivo .jpeg ou .png.
Após o preenchimento do cadastro e fazer o upload dos documentos, 
o aluno e o responsável financeiro receberão um e-mail para assinar 
eletronicamente o Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, o 
Termo de Adesão e Requerimento de Matrícula, através da plataforma 
disponibilizada pela Faculdade de Medicina de Jundiaí.
A Faculdade vai analisar a documentação e estando em ordem, será 
enviado o boleto para pagamento. A referida análise pode demorar 
dependendo da demanda e o envio do boleto não é automático.
A matrícula é finalizada com o pagamento do boleto.
Dúvidas: (11) 3395-2107 ou e-mail: academica@fmj.br

NOME R.G.
Adans James Araujo e Silva 47.572.828-2
Ana Carolina Chieregatto Pulito 38.038.067-5
Caroline Simioni Coelho 55.956.721-2
Esthela Rodegheri Trevisan 5.133.742
Heloisa Rossi Matos 39.652.928-8
Leia Costanzi Strauss 57.391.065-0
Marina May Elston Antônio 36.011.334-5
Vinicius Prando Moraghi 39.278.352-6

Jundiaí, 27 de abril de 2021.
PROF. DR. EVALDO MARCHI

Diretor

EDITAL FMJ- 054/2019 – CONCURSO PÚBLICO
SORTEIO DO TEMA DA PROVA DIDÁTICA

O Prof. Dr. EVALDO MARCHI, Diretor da Faculdade de Medicina de 
Jundiaí, Autarquia municipal de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições legais,

Considerando decisão da Comissão do concurso público para 
Professor AUXILIAR da Disciplina de ANESTESIOLOGIA, do 
Departamento de CIRURGIA, nomeada através da Portaria FMJ- 
056/2021, de 22/04/2021;

1. FAZ SABER aos candidatos inscritos no concurso público para Professor 
AUXILIAR da Disciplina de ANESTESIOLOGIA, do Departamento de 
CIRURGIA da Faculdade de Medicina de Jundiaí, que o tema sorteado 
para a Prova Didática que será realizada no dia 30/04/2021, foi o item 
10. TRANSFUSÃO DE SANGUE E HEMODERIVADOS, conforme item 
9.1.4. do Edital FMJ- 054/2019, de 11/12/2019.
2. Para que não se alegue desconhecimento, faz baixar o presente Edital 
que será publicado na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí, bem 
como divulgado através do site da Faculdade.
3. Registre-se e publique-se.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e nove dias do 
mês de abril de dois mil e vinte e um (29/04/2021).-

PROF. DR. EVALDO MARCHI
Diretor

FACULDADE DE MEDICINA DE JUNDIAÍ

EDITAL Nº 12/2021, de 29 de abril de 2021. CONCORRÊNCIA Nº 
02/2021. ÓRGÃO: Faculdade de Medicina de Jundiaí. OBJETO: 
Execução de obra de reforma para ampliação e adequação das 
instalações do SND – Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital 
Universitário da Faculdade de Medicina de Jundiaí, localizado na 
Praça Rotatória s/n, Jardim Messina, Jundiaí – SP - CEP 13207-450. 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL NA ÍNTEGRA: o edital na íntegra, com 
todos os seus anexos, encontra-se disponível no “site” www.fmj.br ou 
poderá ser retirado na Faculdade de Medicina de Jundiaí, Departamento 
de Compras, de 2ª a 6ª feira (exceto feriados e pontos facultativos), 
das 09:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 16:30 horas, até o dia 01 
de junho de 2021, mediante o pagamento de R$ 30,00 (trinta reais). 
ENCERRAMENTO: 02 de junho de 2021, às 09:00 horas. ABERTURA: 
09:30 horas do mesmo dia.

PROF. DR. EVALDO MARCHI
Diretor

FACULDADE DE MEDICINA DE JUNDIAÍ

FACULDADE DE MEDICINA DE JUNDIAÍ

http://www.jundiai.sp.gov.br/
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DIVISÃO DE FISC DE OBRAS, SERV E INSTAL DE PUBLICI
RELAÇÃO DE COMUNIQUE-SE Nº 22/2021

Considerando o Decreto nº 16.926/98 que determina prazos aos 
interessados para atendimento dos processos, ficam comunicados a 
comparecer nesta Divisão de Fiscalização de Obras-Trâmite da Unidade 
de Gestão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, localizada 
à avenida da Liberdade, s/n, 5º andar, Ala Norte, “Paço Municipal 
Nova Jundiaí”, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data desta 
publicação, para tratarem de assunto referente aos processos abaixo 
relacionados. 

ARQº CARMEM SILVIA EUSEBIOS SARMENTO 
LATICINIOS ESTIGARRIBIA E ULIANA LTDA ME 21538-3/2014 
ENGº MARCELO FOELKEL PATRÃO 
ADHEMAR DEMARCHI 4327-2/2009 
ENGº VALDINEI FRANCISCO ALVES 
ODAIR SANCHES LOPES 19006-2/2015 

Decreto 16.926/98
“Artigo 1º - O indeferimento dos processos, na forma do artigo 22, § 2º 
do anexo da Lei Complementar n.º 174, de 09/01/96, alterado pela Lei 
complementar n.º 249, de 15/05/98, ocorrerá no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de publicação na Imprensa Oficial do Município 
de Jundiaí facultando-se ao interessado ou ao profissional responsável 
solicitar, junto à Divisão de Aprovação de Projetos, prorrogações do 
prazo, devidamente justificadas por iguais períodos.”
“Artigo 2º - Os processos que não atenderem integralmente o segundo 
despacho comunique-se emitido pela UGPUMA, serão indeferidos.”

ENG. SINÉSIO SCARABELLO FILHO
GESTOR DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

NOTIFICAÇÃO Nº 040/2021

SINÉSIO SCARABELLO FILHO, Gestor de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições:
FAZ SABER que os seguintes processos, que se encontram em 
comunique-se, aguardam manifestação do interessado sob pena de 
arquivamento dentro do prazo de 30 (trinta) dias:
      
       Interessado                                                      Processo               
Marcelo Kiyotaka Shiraishi ME                          39.270-2/2019-1

30 de abril de 2021
SINÉSIO SCARABELLO FILHO

Gestor de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

NOTIFICAÇÃO Nº 041/2021

SINÉSIO SCARABELLO FILHO, Gestor de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições:
FAZ SABER que os seguintes processos, que se encontram em 
comunique-se, aguardam manifestação do interessado sob pena de 
arquivamento dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias:

             Interessado                                                     Processo  
Gilson Calciolari                                                   4.239-4/2021-1
Irineu Gaspari                                                       3.790-7/2021-1

30 de abril 2021
SINÉSIO SCARABELLO FILHO

Gestor de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

NOTIFICAÇÃO Nº 042/2021

SINÉSIO SCARABELLO FILHO, Gestor de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições:
FAZ SABER que os seguintes processos, que se encontram em prontos, 
aguardam manifestação do interessado sob pena de arquivamento 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias:
      
       Interessado                                                      Processo
Rubens Cabreira Gomes                                     4.116-4/2021-1

30 de abril de 2021
SINÉSIO SCARABELLO FILHO

Gestor de Planejamento Urbano e Meio Ambiente

PLANEJAMENTO URBANO
E MEIO AMBIENTE

  EDITAL DE SUPRESSÃO DE ÁRVORE – 189/2021

Adilson Rodrigues Rosa, Gestor da Unidade de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, no uso de suas atribuições legais:
FAZ SABER que, de acordo com a lei 8.392, de 27 de março de 2015, 
e após avaliação e justificativas técnicas, a Autorização da CETESB 
36000541 para supressão de nove árvores na Avenida Malota s/n, foi 
deferida e serão executados pela PMJ.
FAZ SABER que novas árvores serão plantadas no local, e que plantio, 
corte ou eliminação, por qualquer meio ou forma, de árvore ou qualquer 
vegetação pública por particulares constitui infração à lei 3.233/88 e é 
passível de multa”.
Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente Edital, que 
será afixado no local de costume e publicado na Imprensa Oficial do 
Município.

ADILSON RODRIGUES ROSA
Gestor da Unidade de Infraestrutura e Serviços Públicos

INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PÚBLICOS

PROTOCOLO DA CETRAN

DEFERIDO    Data:  28/04/2021
(1ª reunião)
00595/2015                     00595/2015
00594/2015                     00594/2015
00583/2015                     00583/2015
00580/2015                     00580/2015
00579/2015                     00579/2015
00578/2015                     00578/2015
00556/2015                     00556/2015
00451/2015                     00451/2015
00450/2015                     00450/2015
00437/2015                     00437/2015
00425/2015                     00425/2015
00424/2015                     00424/2015
00417/2015                     00417/2015
00416/2015                     00416/2015
00408/2015                     00408/2015
00403/2015                     00403/2015
00398/2015                     00398/2015
00389/2015                     00389/2015

INDEFERIDO  Data:  28/04/2021
(1ª reunião)
00108/2019                     00108/2019
00105/2019                     00105/2019
00101/2019                     00101/2019
00095/2019                     00095/2019
00089/2019                     00089/2019

MOBILIDADE E TRANSPORTE

EDITAL UGE/GG Nº 002, DE 29 DE ABRIL DE 2021

CONSIDERANDO o disposto no art. 11, inciso I do Decreto Municipal nº 
28.920, de 20 de março de 2020, que prevê a possibilidade da realização 
de reuniões, sessões e audiências por meio remoto; -------------------------
---------------------------

VASTI FERRARI MARQUES, Gestora da Unidade de Gestão da 
Educação do Município de Jundiaí - Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, publica a convocação para escolha dos Conselheiros 
titulares e suplentes que integrarão o CONSELHO MUNICIPAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, pela Lei 11.947/2009 e pela Resolução 
FNDE 26/2013

1.	 DO OBJETIVO

O CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR é um 
órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de 
assessoramento, instituído no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, composto por, no mínimo, 7 (sete) membros titulares e 
seus respectivos suplentes, sendo, representantes do Poder Executivo, 
trabalhadores da educação e discentes, entidades civis e pais de alunos.

2.      DAS COMPETÊNCIAS

Compete ao CONSELHO zelar pela concretização da alimentação 

EDUCAÇÃO

http://www.jundiai.sp.gov.br/
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escolar de qualidade, por meio da fiscalização dos recursos públicos 
repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), que complementa o recurso dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para a execução do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE.
 
2.1.   Ao Conselho incumbe, ainda: 
•	 Analisar o Relatório de acompanhamento de gestão do PNAE antes 
da elaboração e do envio do parecer conclusivo; 
•	 Analisar a prestação de contas do gestor;
•	 Fornecer e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da 
execução do PNAE;
•	 Comunicar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
ao Tribunal de Contas da União, à Controladoria-Geral da União, 
ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle responsáveis 
quaisquer irregularidades identificadas na execução do PNAE.
2.2.   A atuação dos membros do Conselho: 
I - não é remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 
atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou 
deles receberem informações. 

3.	 DA COMPOSIÇÃO

O art. 43 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 determina que os 
Conselhos de Alimentação Escolar tenham a seguinte composição:
I - um representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente 
federado;
II - dois representantes dentre as entidades de trabalhadores da 
educação e de discentes, indicados pelos respectivos órgãos de 
representação, escolhidos por meio de assembleia específica para tal 
fim, registrada em ata;
III - dois representantes de pais de alunos matriculados na rede de 
ensino a qual pertença a EEx, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por 
meio de assembleia específica para tal fim, registrada em ata; e
IV – dois representantes indicados por entidades civis organizadas, 
escolhidos em assembleia específica para tal fim, registrada em ata.
Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento 
representado, com exceção dos membros titulares do inciso II, os quais 
poderão ter como suplentes qualquer uma das entidades referidas no 
inciso. Os representantes do Poder Executivo devem ser indicados, 
formalmente, pelo respectivo chefe do poder (nos estados e Distrito 
Federal, a indicação é feita pelo governador e, nos municípios, pelo 
prefeito).
 
4.      DAS INSCRIÇÕES E CANDIDATURAS

4.1. Poderão inscrever-se para as vagas titulares e suplentes, abertas 
em função da renovação do mandato do Conselho de Alimentação 
Escolar
1.	 Pais de alunos matriculados no sistema municipal de ensino de 
Jundiaí, indicados pela Associação de Pais e Mestres ou Conselho 
de Escola, escolhidos por meio de assembleia específica para tal fim, 
registrada em ata (eleitos 2 titulares e 2 suplentes).
No ato da inscrição, os pais de alunos, deverão enviar para o email: 
caejundiai2018@gmail.com (assunto: inscrição Pais de Alunos) os 
seguintes documentos digitalizados:
a) documento com foto do candidato - RG ou CNH e o CPF
b) ata da assembleia da Associação de Pais e Mestres ou Conselho da 
Escola com a indicação dos  nomes elegíveis.
2.      Representantes de entidades 2 organizadas de Jundiaí, legalmente 
constituídas, indicados pela entidade civil por meio de assembléia ou 
ofício formal (eleitos 2 titulares e 2 suplentes).
No ato da inscrição, as entidades civis organizadas, deverão enviar para 
o email caejundiai2018@gmail.com (assunto: inscrição Entidade Civil) 
os seguintes documentos digitalizados: 
a) cópia simples do Estatuto da entidade, 
b) cópia da Ata de Assembléia ou ofício formal com a indicação dos 
nomes dos representantes elegíveis,;
c) cópia de documento com foto dos candidatos - RG ou CNH e o CPF.
4.1.2.   As organizações da sociedade civil a que se refere o subitem 
4.1. do item 2:
a) deverão ser pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, 
nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
b) desenvolver atividades direcionadas ao Município de Jundiaí;
c)  não figurar como beneficiária de recursos como contratada da 

Administração municipal a título oneroso.

5.      DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO

5.1. As inscrições dos interessados em participar do processo eleitoral 
será feito no período de 30 DE ABRIL a 09 de MAIO DE 2021, por meio 
de formulário para inscrição dos representantes por segmento (pai de 
alunos e organizações civis) que  estará disponível no site www.jundiai.
sp.gov.br (Governo - Educação e Cultura – Educação - Editais - Conselho 
de Alimentação Escolar - Formulário para inscrição )

6.      DO PROCESSO ELEITORAL

6.1. Cronograma
A plenária virtual seguirá o cronograma:
6.1.2 - 10/05/21 - será enviado o convite via plataforma google meet 
aos emails cadastrados no formulário de inscrição para participação do 
Conselho de Alimentação Escolar.
6.1.3 - 11/05/2021, será realizada a assembléia virtual pela plataforma 
“Google Meet”, nos seguintes horários:
a.	 10:00hs. – escolha de representantes (2 titulares e 2 suplentes) de 
pais de alunos da educação básica pública. Poderão votar e ser votados 
os inscritos previamente pelo segmento.
b.	 14:30hs. – escolha de representantes (2 titulares e 2 suplentes) de 
entidades civis organizadas. Poderão votar e ser votados os inscritos 
previamente pelo segmento.
 
7. A Plenária Virtual terá o seguinte rito:

a.	 abertura da Plenária virtual pelos representantes da Unidade 
de Gestão de Educação e do Departamento de Apoio a Conselhos e 
Entidades, nos horários estabelecidos no item 6.1.
b.	 confirmação da presença dos candidatos habilitados.
c.	 leitura do Edital pelo diretor do Depto. de Alimentação e Nutrição
d.	 apresentação dos candidatos - 3 minutos para cada candidato se 
apresentar.
e.	 votação pelo chat 
f.	 anúncio, pelo representante da Unidade de Gestão de Educação, 
dos nomes dos candidatos eleitos
7.1. Os candidatos habilitados terão direito a votar em 02 (dois) 
candidatos, podendo um dos votos ser para o próprio candidato e o 
segundo para outro candidato.                              
 Em caso de empate, o candidato com maior idade ficará com a vaga. 
7.2. A classificação dos titulares e suplentes se dará pelo número de 
votos (os mais votados serão titulares, até o preenchimento de todas as 
vagas, o mesmo ocorrendo com os suplentes, de acordo com o número 
de vagas pré-determinadas).                               
7.3  É obrigatória a presença do candidato na Plenária Virtual, no dia e 
horário agendado, sob pena de perda da vaga.
7.4  Em havendo número de inscritos maior que o número de vagas, 
após a escolha dos representantes e com base nos votos computados, 
será elaborada uma lista de espera que será utilizada em casos de 
substituição.

8. DOS RECURSOS

8.1.De todos os atos decisórios proferidos, os candidatos poderão 
apresentar recurso por escrito e documentação pendente, se for o caso, 
através do e-mail: caejundiai2018@gmail.com,  no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da ciência da decisão.
8.2.Os candidatos terão, especificamente o prazo de 2 (dois) dias úteis 
para interposição de recurso, a partir da data de publicação da lista dos 
candidatos eleitos, o que deverá ser efetuado por via eletrônica (e-mail 
com comprovação de recebimento) através do e-mail caejundiai2018@
gmail.com. 
O julgamento dos recursos ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, pelos membros da Mesa Coordenadora e será encaminhado para 
ciência do candidato, por e-mail.

9.	 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1  Os eleitos serão designados para compor o CONSELHO MUNICIPAL 
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR por ato do Chefe do Executivo
9.2. Os casos omissos a este Edital serão decididos pela Unidade de 
Gestão de Educação.

Prof.ª VASTÍ FERRARI MARQUES
Gestora da Unidade de Educação

EDUCAÇÃO
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL – COMPAC de 
JUNDIAÍ / SP 
SOLENIDADE DE POSSE DOS NOVOS CONSELHEIROS 
ELEIÇÃO MESA DIRETORA 
 
Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de abril do ano de dois mil e 
vinte e um, às 19 horas e 02 minutos, teve início, de forma 
online (via Google Meet), mas com sede em referência na Sala 
B1 do Complexo Fepasa (Av. União dos Ferroviários, n° 
1.760), nos termos do art. 6º de seu Regimento Interno 
(Decreto Municipal 21.326/2008), a Reunião Extraordinária do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Jundiaí, sob 
a Presidência de Elizeu Marcos Franco. Assim, organizada: 
 

➢ Mesa dos Trabalhos: Presidida pelo Presidente, 
Conselheiro Elizeu Marcos Franco, e com ata 
elaborada por este Secretário, Erazê Sutti. 
 

➢ Com os demais Conselheiros e Conselheiras 
presentes, que, ao afinal, seguem certificados pela 
assinatura. 

 
➢ Pela ordem, justificaram ausência os conselheiros 

que encaminharam comunicado ao Presidente, cuja 
certificação de “ausência justificada” consta ao final, 
acima do respectivo nome. Aos ausentes 
injustificadamente, consta “ausente” acima do 
respectivo nome, sujeitando-se às normas 
pertinentes à assiduidade. 

 
Cumprindo os termos do art. 7º do Regimento Interno, houve 
contagem dos presentes por este Conselheiro Secretário, que, 
no uso de suas atribuições (art. 18, “I”, do Reg. Interno), 
certificou a existência de quórum mínimo (7 ou mais) 
necessário para a instalação da reunião ordinária. 
 
Ato contínuo, foram abertos os trabalhos pelo Presidente, que, 
no uso de suas atribuições (art. 16, “I”, do Reg. Interno), deu 
início à ordem da reunião conferida pelo art. 19 do Regimento 
Interno: 
 

I- Expediente (comunicações do Presidente, 
informações da correspondência recebida, discussão 
e votação da ata da reunião anterior). 

 
➢ Pelo Presidente, foi aberta a reunião, 

contextualizando que, diante da eleição dos novos 
conselheiros do COMPAC, estes seriam empossados 
em solenidade com a presença do Prefeito Luiz 
Fernando Machado e do Gestor da Unidade de 
Cultura, Marcelo Peroni, bem como ocorreria, em 
seguida, a eleição e posse da Mesa Diretora do 
Conselho; após, a discussão e deliberação de um 
processo com solicitação de aprovação de 
intervenção no imóvel Casa Rosa. 
 
SOLENIDADE DE POSSE 
 

➢ Pelo presidente, foram ressaltados os termos das 
portarias de eleição dos novos conselheiros do 
COMPAC: 
 
PORTARIA Nº 91, DE 22 DE ABRIL DE 2021 
LUIZ FERNANDO MACHADO, Prefeito do Município 
de Jundiaí, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e 
face ao que consta 
do Processo Administrativo nº 8.680-8/2005, -----------
------------------------ 
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D E S I G N A, para integrar o CONSELHO 
MUNICIPAL DO PATRIMÔNIOCULTURAL - 
COMPAC, criado pela Lei Complementar nº 443, de 
14 deagosto de 2007, no biênio 2021/2023, os 
seguintes membros: 
 
Representantes do Poder Público: 
 
I - Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e 
Meio Ambiente: 
Titular: ALI MAMED MUNIZ QBAR 
Titular: ODAIR JOSÉ GUIMARÃES 
Suplente: PAULA ALEKSA BIANCHI 
 
II - Unidade de Gestão de Cultura: 
Titular: WILLIAM ROBERTO SOARES PAIXÃO 
Titular: ELIZEU MARCOS FRANCO 
Titular: SOLANGE FERNANDES VETRENKA 
Titular: PAULO VICENTINI 
 
Representantes das Associações, indicados 
pelas respectivas Entidades: 
 
I - Instituto dos Arquitetos do Brasil - IAB: 
Titular: JOYCE CHIQUINI 
Titular: ROSANA FERRARI 
 
II - Diretoria de Ensino de Jundiaí: 
Titular: TIAGO DE SOUZA ALVES 
 
III - Ordem dos Advogados do Brasil - 33ª Subseção 
Jundiaí: 
Titular: GISELA ANDRADE VIEIRA 
 
Representantes de Associações ligadas à 
preservação do Patrimônio Histórico: 
 
I - Faculdade de Tecnologia de Jundiaí - Deputado 
Ary Fossen: 
Titular: ADRIANA PERRONI BALLERINI 
 
II - Gabinete de Leitura Ruy Barbosa: 
Titular: ERAZÊ SUTTI 
 
III - Sede Regional Jundiaí da Universidade Paulista - 
UNIP: 
Titular: TATIANA REIS PIMENTA 
 
Representantes da Comunidade (Sociedade 
Civil): 
 
Titular: JULIANA CORRÊA GONÇALVES 
Titular: ISABELLA FERES FERRARO 
Titular: VÂNIA CRISTINA FEITOSA 
Titular: EDWARD DE ABREU CAMPANARIO NETO 
Titular: LUAN HENRIQUE LINHARES VIEIRA 
Titular: GUSTAVO AUGUSTO APARECIDO DOS 
SANTOS CAPELO 
 
POSSE: 
 

➢ Com a palavra, o Presidente do COMPAC, Elizeu 
Marcos Franco: 

o Que discorreu sobre a importância do COMPAC para 
a preservação do patrimônio histórico e cultural e da 
necessidade de que sua atuação seja melhor 
compreendida pela cidade; 

o Há várias formas de preservação do patrimônio e a 
responsabilidade é dividida entre Município, Estado e 
União, por meio de seus órgãos competentes, 
COMPAC, CONDEPHAAT e IPHAN, 
respectivamente; 
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o Em seguida passou a palavra ao Gestor da Unidade 
de Cultura: 

 
➢ Com a palavra, o Gestor de Cultura, Marcelo 

Peroni: 
 

o Agradeceu a participação de todos nessa atribuição 
de preservação do patrimônio cultural, especialmente 
pela representatividade e diversidade, com 
representantes da comunidade, sociedade, das 
entidades e de servidores públicos; 

o A pluralidade é importante para o funcionamento de 
um conselho municipal que trata de políticas públicas 
sobre a cultura e o patrimônio; 

o Colocou-se à disposição dos conselheiros para 
dúvidas e do que mais for possível para o bom 
andamento da construção das políticas públicas de 
proteção e fomento da valorização do patrimônio 
cultural; 

o Divulgou, ao final, os canais de comunicação da 
Cultura de Jundiaí; 

 
➢ Com a palavra, enquanto representante do Prefeito 

Luiz Fernando Machado, o Gestor da Unidade de 
Gestão da Casa Civil, Gustavo Maryssael: 
 

o Falando em nome do prefeito, agradeceu aos 
conselheiros, justificando a ausência deste em 
virtude de compromisso em SP; 

o Cumprimentando a todos, ressaltou o trabalho do 
COMPAC, muito importante para a cidade como um 
todo; e também por suas características e de Jundiaí 
em seu patrimônio histórico e cultural; também 
saudou os representantes do poder executivo, todos 
ligados ao objeto do conselho; em seguida, também 
ressaltou os demais conselheiros em suas 
representatividades e pluralidade; ressaltou a figura 
do presidente, um técnico talentoso voltado para a 
proteção do patrimônio histórico e cultural de Jundiaí; 

o Também ressaltou a importância dos conselhos 
municipais para aglutinar o poder público e 
representantes da sociedade civil, na implantação de 
políticas públicas, extraindo o melhor resultado das 
saudáveis divergências pela pluralidade; informou 
que, atualmente, são mais de 30 conselhos na 
cidade; 

o Trata-se de um trabalho voluntário e de muita 
dedicação em benefício da cidade e do patrimônio 
cultural; 

o Passou seus votos e do prefeito para um bom 
trabalho e com o apoio da Administração; 

 
➢ Com a palavra, o diretor dos Conselhos, Luís 

Augusto Zambom: 
o que relatou os trâmites da posse e da eleição da 

mesa diretora; 
o afirmou que cópias da Lei 443/2007, do Regimento 

Interno e da Portaria de Nomeação serão 
encaminhadas aos conselheiros; assim como a 
criação de um grupo de Whasapp; 

 
II- Palavra aos conselheiros: 

 
➢ Ainda pela solenidade de posse, foi dada a palavra a 

cada um dos conselheiros titulares para breve 
apresentação aos demais: 
 

1. Conselheiro Titular PMJ: ELIZEU MARCOS FRANCO 
(UGC) 

2. Conselheiro Titular PMJ: WILLIAM ROBERTO 
SOARES PAIXÃO (UGC) 
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3. Conselheira Titular PMJ: SOLANGE FERNANDES 
VETRENKA (UGC) 

4. Conselheiro Titular PMJ: PAULO VICENTINI (UGC) 
5. Conselheiro Titular PMJ: ALI MAMED MUNIZ QBAR 

(UGPUMA) 
6. Conselheiro Titular PMJ: ODAIR JOSÉ GUIMARÃES 

(UGPUMA) 
 

7. Conselheira Titular IAB: JOYCE CHIQUINI 
8. Conselheira Titular IAB: ROSANA FERRARI 
9. Conselheiro Titular Diretoria de Ensino de Jundiaí: 

TIAGO DE SOUZA ALVES 
10. Conselheira Titular OAB: GISELA ANDRADE VIEIRA 
11. Conselheira Titular Associação: ADRIANA PERRONI 

BALLERINI (FATEC) 
12. Conselheiro Titular Associação: ERAZÊ SUTTI 

(Gabinete de Leitura Ruy Barbosa) 
13. Conselheira Titular Associação: TATIANA REIS 

PIMENTA (UNIP) 
 

14. Conselheira Titular Comunidade: JULIANA CORRÊA 
GONÇALVES 

15. Conselheira Titular Comunidade: ISABELLA FERES 
FERRARO 

16. Conselheira Titular Comunidade: VÂNIA CRISTINA 
FEITOSA 

17. Conselheiro Titular Comunidade: EDWARD DE 
ABREU CAMPANARIO NETO 

18. Conselheiro Titular Comunidade: LUAN HENRIQUE 
LINHARES VIEIRA 

19. Conselheiro Titular Comunidade: GUSTAVO 
AUGUSTO AP. DOS SANTOS CAPELO 

 
 

III- Ordem do dia: Cumprindo com a pauta já 
previamente divulgada aos Conselheiros e os itens 
discutidos na reunião, pelo Presidente, foi iniciado o 
procedimento de análise e discussão dos seguintes 
itens: 

 
1. ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA DO COMPAC– 

conduzida pelo Diretor dos Conselhos: 
 

➢ Estão aptos a votar os conselheiros titulares com 
mandato vigente e presentes, acima referidos; 
 

➢ Regras e esclarecimentos: 
A) Em Assembleia, os conselheiros irão deliberar, em 

complemento ao Regimento Interno e em seguida à 
ocorrida posse dos novos eleitos, para ser dado ou 
não, seguimento com eleição da mesa diretora; 

B) São aptos a se candidatar aos cargos de Presidente, 
Vice-Presidente e Secretário qualquer conselho titular 
presente; 

C) Em Assembleia, será dada oportunidade dos 
candidatos se inscreverem oralmente, bem como 
expor suas razões e virtudes em 2 minutos; 

D) Em seguida, será dado início à votação que pode ser 
aberta ou secreta, dependendo da deliberação da 
Assembleia; 

E) Ao final da votação, que deverá seguir a ordem 
constante no item “B” acima, serão apurados os 
votos e divulgado o resultado; 

 
➢ Conselheiros interessados em ser candidato: 

manifestaram interesse em se candidatar:  
a) Para a presidência:  
• Elizeu Marcos Franco 
b) Para a vice-presidência:  
• Odair José Guimarães 
c) Para o cargo de secretário: 
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• Erazê Sutti 
 

➢ Votação aberta; 
 

➢ Apuração: 
 

2. Processo nº 13.636-2/2020-1 CASA ROSA – 
pedido de reparos - Rua Barão de Jundiaí, 260: 

 
➢ Parecer Técnico DPH-08/2021 
➢ Foi lido pelo presidente e diretor do DPH; 

Interessado: Augusto Checchinato 

ASSUNTO: Solicitação de autorização para retirada 
de escada, remoção dos forros de madeira, entre 
outros. 

OBJETO 

O imóvel está localizado à Rua Barão de Jundiaí, 260 
e integra o Polígono de Proteção do Patrimônio 
Histórico e o IPPAC1) desde 09/04/2013. Trata-se de 
uma antiga residência provavelmente construída no 
fim do século XIX, com características ecléticas na 
fachada voltada para a rua e aspectos mais afeitos 
ao neoclássico na fachada voltada para o quintal 
lateral. Internamente, já sofreu alterações, e o bloco 
posterior é de fatura muito mais recente. Também há 
indícios e relatos de que teria existido uma ala, já 
demolida, onde hoje há um estacionamento no 
imóvel vizinho. Apesar de constar no geo.jundiai2 
como um bem tombado municipalmente, o imóvel 
ainda não está formalmente protegido por esse 
instrumento, pois houve decisão judicial3 nesse 
sentido. No entanto, pelo mesmo Acórdão, o imóvel 
não pode ser demolido, conforme relatou o Juiz do 
Tribunal de Justiça de São Paulo na sentença de 04 
de maio de 2020: 

Bom que se diga que o reconhecimento da 
decadência ocorre em razão da formalidade do 
processo administrativo e não obsta que o Município 
inicie novo procedimento para efetivar a restrição da 
propriedade. O prazo para conclusão do 
procedimento existe como garantia ao proprietário 
que sofre a restrição em sua esfera jurídica, cabendo 
ao ente público concluir, de forma célere, o 
procedimento. 

Por fim, registro que o reconhecimento da 
caducidade não autoriza a demolição do imóvel. Isso 
porque, nos autos do Processo n. 0007952-
88.2014.8.26.0309, foi reconhecida a 
inadmissibilidade dessa pretensão pelo valor histórico 
da construção, independentemente de não incidir 
ainda a restrição à propriedade privada atinente ao 
tombamento. 

 
1 Grau de Proteção 01: Destinado aos bens móveis ou imóveis 
que possuem reconhecida importância histórica ou elevada 
qualidade arquitetônica; 
2 https://geo.jundiai.sp.gov.br/ acessado em 25.02.2021 
3 Apelação n. 1004187-19.2019.8.26.0309 
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Como bem apontado na decisão judicial, nada 
impede que um novo processo de tombamento seja 
autuado, pois a construção tem valor histórico. 
Certamente é uma edificação que merece ser 
preservada, por seu método construtivo, sua 
implantação etc., mas também por outros valores 
culturais que lhe foram atribuídos, como por exemplo, 
a mobilização popular contra sua demolição. 

O imóvel, localizado à Rua Barão de Jundiaí, 260 
(indicado por seta vermelha), está inserido no 
Polígono de Proteção do Patrimônio Histórico (ZEIHC 
2).Fonte: Mapa 03 Plano Diretor do município de 
Jundiaí - Lei 9.321/2019 - geo.jundiai.sp.gov.br – 
Acesso em 11/11//2020. 

 

Aspecto da fachada do imóvel. 
Foto: janeiro de 2019 - Fonte: Google Street View – 
acesso em 12/11/2020 
 
ANÁLISE DO PEDIDO 

Os trabalhos atuais de estabilização da Casa Rosa 
têm sido definidos e acompanhados por profissionais 
experientes do ramo de construção. Envolvem 
serviços que provavelmente o imóvel não teve desde 
sua construção, como sondagem do solo e reforço 
das estruturas. Aparentemente, as reformas, 
ampliações e demolições anteriores não tiveram 
muito apuro técnico e planejamento, que combinados 
à falta de manutenção da casa, provocaram boa 
parte dos problemas atualmente enfrentados. No 
fundo do imóvel, foi verificado um muro de arrimo e 
aterro que apresentam recalque que está 
comprometendo a estabilidade do terreno. 

O imóvel já teve recentemente deliberações 
favoráveis pelo COMPAC. Na reunião ordinária de 
dezembro/2020, foi aprovada solicitação feita pelos 
novos proprietários para reparos emergenciais na 
Casa Rosa, que incluíam a remoção ou escoramento 
de forros e estruturas do telhado que apresentassem 
risco de queda. No presente pedido, é reiterado o 
pedido de remoção de forros, desta vez, amparados 
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por investigação detalhada do local. Na reunião de 
março/2021, foi aprovada a remoção de um dos 
mourões do gradil frontal, para permitir maior 
abertura do portão, o que viabilizaria a execução de 
vários serviços da obra. 

O presente pedido, de caráter emergencial, também 
é para a remoção de pequena estrutura construída 
da casa. Trata-se do pedido de remoção de uma 
escada externa para acesso à parte posterior da 
varanda. Essa escada, pelo que se percebe nas 
investigações realizadas, foi construída em momento 
mais recente do que a varanda. Comparando-a com 
a escada frontal, fica claro que apresentam 
características formais e construtivas distintas, 
podendo-se afirmar que para a construção da escada 
posterior foi necessário suprimir parte da balaustrada 
da varanda. 

O conjunto de ações emergenciais para o qual se 
pede aprovação do COMPAC também compreende a 
reforma do oitão do corredor lateral, uma parede de 
fechamento mal executada quando da secção da 
edificação para desmembramento do lote, e a 
estabilização do muro de arrimo dos fundos. 

 

CONSIDERAÇÕES 

Aqui são reiteradas as considerações feitas ao 
pedido de aprovação de remoção de parte do muro 
frontal, que afirmava  

Uma das condições para que um bem imóvel 
protegido seja bem preservado é seu uso e 
ocupação, garantindo sua manutenção e seu 
reconhecimento como bem cultural. No objeto em 
questão, a Casa Rosa, uma edificação com mais de 
cem anos construída para uso residencial, a 
mudança de uso é mais que desejada, para que sua 
fruição não fique limitada a poucas pessoas. Assim, 
diretrizes de intervenção deverão constar de qualquer 
proposta de tombamento, a fim de conciliar a 
preservação de seus atributos arquitetônicos e 
construtivos, que permitam não só a compreensão da 
antiga residência, mas também a modernização 
necessária para possíveis novos usos. E intervenção 
compreende as ações que vão do restauro e 
recuperação da construção até a demolição de partes 
espúrias e anacrônicas ou que prejudiquem o 
destaque e a visibilidade do bem. As diretrizes de 
intervenção deverão ser aprovadas pelo COMPAC 
para figurarem nas restrições de tombamento. 

Ao texto acima se deve incluir que, intervenção 
também compreende a demolição de partes espúrias 
e anacrônicas (e nem sempre espúrias) ou que 
prejudiquem o destaque e a visibilidade do bem, mas 
também a sua estabilidade, como é o presente caso. 

Para que possam ser feitos os trabalhos de 
estabilização de parte da estrutura da casa, será 
necessária a remoção da escada, permitindo o 
trabalho no subsolo, que é de difícil acesso. A partir 
do acesso integral à fundação e o conhecimento do 
estado do solo e das fundações e a extensão dos 
problemas, será possível executar medidas 
reparadoras que poderão ser tomadas com maior 
rigor, e que provavelmente incluirão compactação do 
solo e reforço das fundações. 
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Quanto à remoção dos forros e madeiramento do 
telhado, é necessário que sejam substituídas as 
partes danificadas. A extensão dos danos é, 
entretanto, bastante grande, o que ensejará a troca 
de praticamente todo o forro. Igual tratamento deve 
ser dado às terças comprometidas e outros 
elementos do telhado comprometidos. 

Quanto à proteção do imóvel como patrimônio 
histórico, além da decisão judicial para que não seja 
demolida, também devem ser consideradas sua 
inserção no IPPAC e sua inclusão no Polígono de 
Proteção do Centro Histórico. 

Assim, de acordo com o grau 1 do IPPAC, uma 
intervenção na Casa Rosa não pode implicar na 
perda de sua reconhecida importância histórica ou 
elevada qualidade arquitetônica. 

Quanto a estar inserida na área do Polígono, além 
das características da edificação per se, também se 
deve atentar para a contribuição do imóvel para a 
paisagem construída imediata e da área central. 

Portanto, para avaliar se o requerimento do 
interessado é passível de aprovação, devem ser 
considerados os pressupostos acima. Se houver o 
entendimento de que a supressão da escada objeto 
do pedido, a remoção dos forros e a reforma/reforço 
do oitão lateral não comprometerão a preservação da 
Casa Rosa, o pedido poderá ser aprovado.  

 

CONCLUSÃO 

Considerando o cuidado técnico empreendido até o 
momento pelos novos proprietários da Casa Rosa, os 
resultados já apurados nas investigações e os 
trabalhos já realizados, este departamento entende 
que os serviços para os quais há pedido de 
aprovação do COMPAC não comprometerão a 
preservação do bem cultural. Ao contrário, as 
intervenções propostas pretendem sanar problemas 
crônicos do imóvel. 

Portanto, é opinião deste departamento que, 
considerando todo o exposto acima, a supressão da 
escada externa posterior para estabilização da 
estrutura das paredes, a remoção dos forros de 
madeira deteriorados, a execução de novo oitão 
sobre o corredor lateral e os trabalhos necessários 
para estabilização do muro de arrimo são passíveis 
de aprovação pelo COMPAC. 

 

Jundiaí, 26 de abril de 2021. 

 

Elizeu Marcos Franco 
Diretor do Departamento de Patrimônio Histórico 
 

➢ Em debate e votação; 
 

I- DELIBERAÇÕES: nos termos do artigo 9º de seu 
Regimento Interno, certificada a existência de 
quórum mínimo (13 ou mais) necessário parao 
COMPAC, através de decisão de seus conselheiros, 
deliberar, seguem as análises sobre os processos: 
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➢ deliberação sobre os temas da PAUTA: 
 

1. Eleição da MESA DIRETORA DO CONSELHO; 
 

➢ Pelo conselho, foi deliberado acerca dos trâmites e 
da eleição dos conselheiros candidatos para a MESA 
DIRETORA: 
 

o Deliberação sobre as eleições para mesa: 
• por aclamação, ficou decidido que devem ocorrer 

eleições nesta reunião; 
 

o Deliberação sobre a forma do voto: 
• ficou decidido que a votação será com voto escrito no 

chat do Google Meet; 
 

o Após o início e a finalização da votação, o 
conselho deliberou pela certificação do resultado 
e da posse imediata: 
a) Presidente:  
• Elizeu Marcos Franco – único candidato, 
por unanimidade; 
b) Vice-Presidente:  
• Odair José Guimarães – único candidato, 
por unanimidade; 
c) Secretário: 
• Erazê Sutti – único candidato, por 
unanimidade; 
• E, como suplente, Juliana, única candidata, 
por unanimidade; 
 
 

2. Processo nº 13.636-2/2020-1 CASA ROSA – 
pedido de reparos - Rua Barão de Jundiaí, 260; 
 

➢ Pelo conselho, foi deliberada, por unanimidade (19 
favoráveis), a inclusão na pauta desta reunião 
extraordinária; 

➢ Pelo conselho, foi deliberada, por maioria (18 
favoráveis e 01 abstenção), a aprovação do Parecer 
Técnico, nos termos de sua Conclusão. 
 

Ao final, nada mais havendo para discussão e deliberação, o 
Presidente encerrou a reunião às 20h e 56min, onde eu, 
ERAZÊ SUTTI, lavrei a presente ata que será lida e, ao final, 
assinada por todos os presentes, que também rubricaram as 
demais páginas. 
 
Conselheiros participantes conforme comprovação pela 
assinatura: 
 

1) mesa: 
 

Elizeu Marcos Franco – Presidente  
Odair José Guimarães – Vice-Presidente  
Erazê Sutti – Secretário  

 
2) pelo Poder Público (art. 8º, “I”, da Lei Compl. 

443/2007): 
 
 >>>>>M E S A >>P R E S I D E N T E >>>>>> 
✔ William Roberto Soares 
Paixão (PMJ/UGC) 

✔ Elizeu Marcos Franco 
(PMJ/UGC) 

>>>>M E S A >>VICE-P R E S I D E N T E  >>>> 
✔ Solange Fernandes 
Vetrenka (PMJ/UGC) 

✔Odair José Guimarães 
(PMJ/UGPMA) 

  
✔ Ali Mamed M. Qbar 
(PMJ/UGPUMA) 

✔Paulo Vicentini 
(PMJ/UGC) 

>> SUPLENTE << 
Paula Aleksa Bianchi (PMJ/UGPMA) 

10 

 
1) pelas Associações (art. 8º, “II”, da Lei Compl. 

443/2007): 
 

  >>>>>>>>>>M E S A >> S E C R E T Á R I O >>>>>> 
✔ Joyce Chiquini (IAB) ✔ Erazê Sutti(Gabinete Ruy 

Barbosa – até 2023) 
  
✔ Rosana Ferrari (IAB) ✔ Tiago De Souza Alves 

(Diretoria de Ensino/SP) 
  
✔ Tatiana Reis Pimenta 
(UNIP – até 2023)  

✔ Adriana Perroni Ballerini 
(FATEC – até 2023) 

 >> SUPLENTE << 
✔ Gisela Vieira (OAB) VAGO associação 
 
 

2) pela Comunidade (art. 8º, “III”, da Lei Compl. 
443/2007): 

  
✔ Juliana Corrêa 
Gonçalves (até 2023) 

✔Gustavo Augusto A. dos 
Santos Capelo (até 2023) 

  
✔ Isabella Feres 
Ferraro (até 2023) 

✔ Edward De Abreu 
Campanário Neto (até 2023) 

  
✔ Vânia Cristina 
Feitosa (até 2023) 

✔Luan Henrique Linhares Vieira 
(até 2023) 

 
>> SUPLENTE << 
Vago (até 2023) 
 
 
Presença Facultativa 
 
vago ausente 

VAGO(CAU – Ouvinte) Roberto Franco Bueno 
(Conselh. Honorário) 

 
 
Diretor do Departamento de Apoio aos Conselhos e 
Entidades 
 
  

Luís Augusto Zambon 

 FUMAS
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE PRORROGAÇÃO IV e ADITAMENTO III que se faz ao 
Contrato nº 04/17 - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
AÇÃO SOCIAL - FUMAS - CONTRATADA:  HEDGE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA EIRELI - OBJETO: Prestação de Serviços de vigilância  
nas dependências do prédio do Velório Municipal, Cemitério Nossa 
Senhora do Desterro, Cemitério Nossa Senhora do Monte Negro e na 
sede da FUMAS, -  ASSINATURA: 27 de abril de 2021- PROCESSO N° 
02.491-3/16 -  MODALIDADE:  Concorrência   n°  05/2016 ASSUNTO: 
Fica prorrogado  por mais 06(seis) meses a partir de 31 de março de 
2021,  com base no artigo  57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. Fica  
repactuado  o valor anual em              R$ 836.131,05, conforme artigos 
40 XI, 55 III e 65 § 8 e art. 65 inciso II alínea “d”, todos  da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

Diretoria do Núcleo de Planejamento, 
Gestão e Finanças
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Empresa:
C.N.P.J.: 50.951.466/0001-40

Folha: 0001SOS SERVICO DE OBRAS SOCIAIS

CONSOLIDADO
Balanço encerrado em: 31/12/2020

01/01/2020 a 31/12/2020Período:

Descrição

BALANÇO PATRIMONIAL

2019
31/12/2019

2020
31/12/2020

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE

DISPONIVEL 41.475,16 62.413,35
BENS NUMERARIOS 12.078,75 25.685,86
DEPOSITOS BANCARIOS A VISTA 948,11 3.027,73
APLICAÇÕES LIQUIDEZ IMEDIATA 28.448,30 33.699,76

CLIENTES 105.601,00 4.393,40
CONTAS A RECEBER 105.601,00 4.393,40

OUTROS CREDITOS 44.447,77 22.530,59
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 490,00 490,00
CREDITOS DE FUNCIONARIOS 4.760,85 4.539,34
IMPOSTOS A RECUPERAR 13,12 254,03
CONSORCIOS EM ANDAMENTO 39.183,80 17.247,22

DESPESAS DO EXERCICIO SEGUINTE 5.808,05 7.809,27
DESPESAS DO EXERCICIO SEGUINTE 5.808,05 7.809,27

 TOTAL ATIVO CIRCULANTE  197.331,98  97.146,61

ATIVO PERMANENTE
IMOBILIZADO 180.044,18 180.044,18

IMOBILIZADO 180.044,18 180.044,18
 TOTAL ATIVO PERMANENTE  180.044,18  180.044,18

 TOTAL ATIVO  377.376,16  277.190,79

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE

CIRCULANTE 277.045,77 152.081,36
FORNECEDORES 30.569,04 10.891,64
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 22.876,02 4.364,99
OBRIGAÇÕES C/PESSOAL 3.426,47 0,00
OBRIGAÇÕES SOCIAIS 29.884,58 0,00
OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 16.124,70 1.115,22
OBRIGACOES TRABALHISTAS 153.510,23 126.310,81
OUTRAS OBRIGAÇÕES 20.654,73 9.398,70

 TOTAL PASSIVO CIRCULANTE  277.045,77  152.081,36

PATRIMONIO SOCIAL
PATRIMONIO SOCIAL 18.889,46 18.889,46

PATRIMONIO SOCIAL 18.889,46 18.889,46
RESULTADO DO EXERCICIO 81.440,93 106.219,97

RESULTADO DO EXERCICIO 81.440,93 106.219,97
 TOTAL PATRIMONIO SOCIAL  100.330,39  125.109,43

 TOTAL PASSIVO  377.376,16  277.190,79

_______________________________________
ENIO ALBERTO FREGOLENTE
PRESIDENTE
CPF: 024.368.078-33

_______________________________________
DANIEL PINTO MONTEIRO
CRC: 1SP236365/O-9
CPF: 218.516.448-14
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Folha:

CONSOLIDADO

0001Empresa: SOS SERVICO DE OBRAS SOCIAIS
C.N.P.J.: 50.951.466/0001-40

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2020

Descrição 2020 2019
RECEITA BRUTA TOTAL 2.958.132,36 2.681.163,20

 

RECEITA DE DOAÇÕES 22.029,17 23.368,30
PESSOA FISICA EM GERAL 19.358,3015.131,88
PESSOA JURIDICA EM GERAL 4.010,001.897,29
ASSOCIAÇÃO FUNDAÇÃO CORUJA 0,005.000,00

RECEITA DE PROMOÇÕES E EVENTOS 628.526,27 549.438,43
BAZAR PERMANENTE 297.678,60314.799,87
PIZZA BENEFICENTE 24.180,0062.369,00
SHOW DE PREMIOS 8.719,310,00
RIFA 14.725,090,00
CARTAO DE CREDITO-VENDA EM DEBITO / CREDITO 147.982,43180.457,40
FESTA DA UVA 44.761,0070.900,00
ALMOÇO BENEFICENTE 11.392,000,00

RECEITAS GOVERNAMENTAIS 1.826.500,00 1.740.000,00
CONVENIO GOVERNO MUNICIPIO JUNDIAI 1.740.000,001.740.000,00
CONVENIO GOVERNO MUNICIPIO VINHEDO 0,0086.500,00

RECEITAS FINANCEIRAS 3.602,73 10.526,97
RENDAS SOBRE APLICAÇÕES 3.746,09891,54
DESCONTOS OBTIDOS 6.780,882.711,19

RECEITAS PATROCINIOS E PUBLICIDADES 7.200,00 6.823,00
DEPOSITO MAT DE CONST TORTORELLA 6.000,007.200,00
GEBRAM CORRETORA DE SEGUROS LTDA 823,000,00

RECEITAS DE GRATUIDADES E ISENCAO 470.274,19 351.006,50
ISENCAO INSS - COTA PATRONAL 351.006,50405.073,79
ISENÇÃO CONSUMO DE AGUA - DAE 0,0059.179,20
ISENÇÃO DE IPTU 0,006.021,20

DESPESAS TOTAL (2.984.069,40) (2.709.135,70)
 

DESPESAS ASSISTENCIAIS AO ALBERGADO (271.981,43) (201.809,40)
ENERGIA ELETRICA (22.175,18)(21.239,94)
GAS GLP (10.061,60)(10.550,80)
TELEFONE/INTERNET/SITE/NEXTEL (22.832,93)(19.588,38)
FARMACIA (1.146,33)(1.104,78)
MERCADO/ALIMENTAÇÃO (99.981,05)(103.035,89)
VESTUARIO/UNIFORMES (8.441,67)(941,00)
LITURGIA (3.360,00)(3.946,80)
PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL (7.265,85)(12.305,47)
PRODUTOS PARA LIMPEZA DO AMBIENTE (15.100,71)(10.140,08)
DESCARTAVEIS (7.491,73)(14.476,73)
OFICINA DE ATIVIDADES-LANCHES (153,90)0,00
OFICINA DE ATIVIDADES-MATERIAIS (3.582,86)(1.313,93)
PRODUTOS P/DORMITORIO 0,00(10.631,32)
CONSUMO DE AGUA (215,59)(62.706,31)

DESPESAS COM FUNCIONARIOS (2.282.878,35) (2.052.953,10)
SALARIOS/RESCISAO (1.201.661,14)(1.327.101,88)
FERIAS (133.353,66)(159.465,94)
13*SALARIO (107.803,00)(121.437,74)
FGTS (130.142,49)(124.847,76)
FGTS - 50% (10.777,75)(12.915,20)
ASSISTENCIA EM SAUDE OCUPACIONAL (3.734,33)(3.255,50)
VALE TRANSPORTE (37.157,65)(29.921,75)
VALE ALIMENTAÇAO (71.676,85)(86.370,00)
INDENIZAÇÃO TRABALHISTA 0,00(2.500,00)
SEGURO DE VIDA (5.639,73)(1.188,79)
INSS (351.006,50)(405.073,79)
BENEFICIO SOCIAL 0,00(8.800,00)

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO (78.435,96) (123.021,23)
SERVIÇOS PRESTADOS TERCEIROS (30.596,56)(40.740,00)
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS (6.673,45)(6.274,50)
MANUTENÇÃO CIVIL (75.302,69)(27.312,36)
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS (8.120,02)(1.840,75)
SEGURO PREDIAL (2.328,51)(2.268,35)

PROMOÇÃO E EVENTOS (81.148,75) (79.848,34)
BAZAR PERMANENTE (2.385,42)(31,90)
PIZZA BENEFICENTE (22.486,48)(39.694,10)
SHOW DE PREMIOS (5.799,31)0,00
RIFA (6.000,00)0,00

Sistema licenciado para MONTEIRO SERVICOS CONTABEIS SS
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Folha:

CONSOLIDADO

0002Empresa: SOS SERVICO DE OBRAS SOCIAIS
C.N.P.J.: 50.951.466/0001-40

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2020

Descrição 2020 2019
PROMOÇÃO E EVENTOS (81.148,75) (79.848,34)

FESTA FINAL DE ANO (2.334,63)(1.203,60)
FESTA DA UVA (32.923,50)(39.969,00)
ATLETAS DE RUA (7.919,00)(250,15)

DESPESAS COM LOCOMOÇÃO (46.629,46) (61.836,85)
ESTACIONAMENTO (69,05)(42,00)
MANUTENÇÃO VEICULOS (30.657,20)(22.127,80)
DOCUMENTAÇÃO KOMBI/MULTA DE TRANSITO (2.817,17)(769,13)
COMBUSTIVEL (14.324,78)(10.487,42)
SEGURO VEICULO (11.851,19)(11.701,41)
PEDAGIO (79,10)(47,40)
LOCAÇÃO DE VEICULOS 0,00(1.398,05)
CARRETO (1.700,00)0,00
AUXILIO PASSAGEM-TRANSP (338,36)(56,25)

DESPESAS ADMINISTRATIVAS (182.191,34) (153.383,83)
ASSISTENCIA CONTABIL (25.067,00)(24.952,00)
ASSISTENCIA JURIDICA 0,00(2.063,84)
ASSISTENCIA EM INFORMATICA (14.349,32)(17.102,16)
EMOLUMENTOS/COPIAS/AUTENTICAÇÕES (1.088,48)(1.499,93)
CORREIOS (25,55)(62,05)
MATERIAL DE ESCRITORIO/GRAFICA (6.710,64)(822,69)
TREINAMENTO (13.294,85)(13.648,80)
ALUGUEL IMOBILIARIO (86.433,92)(108.921,35)
MARKETING E COMUNICACAO (5.917,09)(12.080,00)
CERTIFICACAO DIGITAL (240,98)(1.038,52)
SERASA - CONSULTA CNPJ/CPF (180,00)0,00
PROVEDOR/ DOMINIO (76,00)0,00

DESPESAS TRIBUTÁRIAS (25.877,24) (17.107,21)
IPTU (727,79)(6.772,28)
IPVA (440,45)0,00
PIS SOBRE FOLHA FUNCIONARIOS (14.091,67)(14.961,64)
CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA (417,25)0,00
IMPOSTOS E TAXAS (44,57)(3.843,39)
IOF S/ APLICACAO FINANCEIRA (855,11)(188,36)
IRRF EXCLUSIVO (530,37)(111,57)

DESPESAS FINANCEIRAS (14.926,87) (19.175,74)
DESPESAS BANCARIAS (10.209,09)(7.942,47)
MULTAS (192,56)(102,69)
JUROS/CORREÇÃO MONETARIA (80,50)(2,74)
TARIFA CARTAO DE CREDITO (8.166,89)(6.878,97)
JUROS S/ EMPRESTIMOS BANCÁRIOS - LIS (526,70)0,00

DÉFICIT  (25.937,04)  (27.972,50)

Sistema licenciado para MONTEIRO SERVICOS CONTABEIS SS
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ENIO ALBERTO FREGOLENTE
PRESIDENTE
CPF: 024.368.078-33
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CPF: 218.516.448-14
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Folha:SOS SERVICO DE OBRAS SOCIAISEmpresa:
C.N.P.J.:

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

0001

Período: 01/01/2020 - 31/12/2020
50.951.466/0001-40

PATRIMÔNIO SOCIAL

Patrimônio Superávit/Histórico Total
Social Déficit

1Saldo em 31/12/2019 106.219,9718.889,46 125.109,43
Superávit/ Déficit do Periodo -25.937,04 -25.937,04

1Ajuste de Exercicio Anteriores 1.158,00 1.158,00
Saldo em 31/12/2020 81.440,9318.889,46 100.330,39

1

Sistema licenciado para MONTEIRO SERVICOS CONTABEIS SS

_______________________________________ _______________________________________
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Empresa: SOS SERVICO DE OBRAS SOCIAIS Folha: 0001 
CNPJ: 50.951.466/0001-40   
Data de Encerramento: 31/12/2020   
   
   
 
NOTAS EXPLICATIVAS 
 
1. Informações gerais 
A SOS SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS é uma entidade civil, de caráter beneficente e sem fins econômicos, com sede na cidade de Jundiaí/SP, com 
início de suas atividades em 09/12/1966, tendo como objeto atender a população de rua, composta por moradores de rua, migrantes e 
itinerantes. 
 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis 
 
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), as quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
 
3. Principais práticas contábeis e informações detalhadas 
 
3.1 Caixa e equivalentes de competência. 
 
Correspondem aos valores em caixa, depósitos bancários de livre movimentação e investimentos temporários que possam ser sacados a 
qualquer momento com riscos insignificativos de alterações de valor. As aplicações financeiras em renda fixa de curto prazo estão registradas 
ao custo, acrescidas das receitas auferidas até a data do balanço. 
 
3.2 Contas a receber de clientes (duplicatas a receber) 
 
Avaliadas pelo valor original, deduzidas de ajuste para créditos de liquidação duvidosa, quando existem evidencias objetivas de que a empresa 
não será capaz de cobrar os valores devidos. 
 
3.3 Imobilizado 
 
Os itens do imobilizado são registrados ao custo de aquisição. 
 
3.4 Aplicações Financeiras 
 
 As aplicações financeiras estão apresentadas no ativo circulante (disponível), em contrapartida com receitas financeiras (renda sem aplicações) 
nas demonstrações de resultado do exercício. 
 
3.5 Registros Contábeis 
 
Os critérios para registros contábeis são mediante apresentações dos documentos hábeis, onde as receitas são lançadas através dos recibos de 
donativos e verbas governamentais creditadas em conta corrente da entidade e as despesas mediante comprovantes, recibos e notas fiscais. 
 
3.6 Doações recebidas de Pessoas Físicas e Jurídicas 

 
Descrição 31/12/2020 31/12/2019 

Pessoa Física 15.131,88 19.358,30  
Pessoa Jurídica 1.897,29 4.010,00  
Associação Fundação Coruja 5.000,00 0,00 

Total 22.029,17 23.368,30  
 
3.7 Verbas Governamentais 
 

Descrição 31/12/2020 31/12/2019 
Governo Municipal 1.826.500,00  1.740.000,00  
 
 
3.8 Passivo Circulante 
 
Estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
incorridos. 
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Empresa: SOS SERVICO DE OBRAS SOCIAIS Folha: 0002 
CNPJ: 50.951.466/0001-40   
Data de Encerramento: 31/12/2020   
   
   
 
 
3.9 Gratuidades e Isenções 
 
Contribuições CEBAS 
A Entidade possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, desta forma adquiriu a isenção da cota patronal do INSS, 
demonstrada a seguir: 
 

ISENÇÃO COTA PATRONAL 2020 
 

VALOR BASE INSS 20% 
TERCEIROS 

TOTAL 
  + RAT 6,30% 

SALÁRIO 1.426.534,56 285.306,91 89.871,68 375.178,59 
13° SALÁRIO 113.669,89 22.733,98 7.161,20 29.895,18 
TOTAL 1.540.204,45 308.040,89 97.032,88 405.073,77 
 
Isenção de Consumo de Água 
A Entidade possui o Isenção de pagamento do consumo de agua e esgoto junto ao DAE – Departamento de Agua e Esgoto de Jundiai, desta 
forma adquiriu a isenção de pagamentos no valor de R$ 59.179,20. 
 
Isenção de IPTU 
A Entidade possui o Isenção de pagamento do IPTU junto ao Município de Jundiai, desta forma adquiriu a isenção de pagamentos no valor de 
R$ 6.021,20. 
 
3.10 Demonstração de Resultado 
 
Conforme Demonstração do Resultado do exercício apresentada junto ao Balanço Patrimonial, as despesas necessárias e exigidas para 
manutenção das atividades à qual se destina a Entidade somaram o total de R$ 2.984.069,40. 
 
A entidade não oferece nenhuma gratuidade a outras instituições. O que a finalidade estabelece que efetue ajuda trazendo e recolhendo as 
pessoas necessitadas; principalmente moradores de ruas e migrantes junto à sua sede, para que sejam atendidas gratuitamente, cuja despesas 
são classificadas dentro das Demonstrações de Resultado. 
 
3.10 Apuração de superávit ou déficit 
 
As receitas e despesas são reconhecidas nos períodos em que efetivamente ocorrem, conforme definido no princípio contábil da competência, 
exceto as doações espontâneas registradas no recebimento. 
 
 
 

Jundiaí, 31 de Dezembro de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ _______________________________________ 
ENIO ALBERTO FREGOLENTE 

 
DANIEL PINTO MONTEIRO 

DIRETOR 
    

CRC: 1SP236365/O-9 
CPF: 024.368.078-33 

   
CPF: 218.516.448-14 
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Carta de Responsabilidade da Administração 
 

Jundiaí, 31 de Dezembro de 2020. 
 

À MONTEIRO & CREMONESE CONTABILIDADE EMPRESARIAL LTDA. 
CRC nº: 2SP 011044/O-4 
 
 

Prezados Senhores: 
 
 

Declaro para os devidos fins, como administrador e responsável legal da empresa SOS 
SERVICO DE OBRAS SOCIAIS que todas as informações e documentos relativos ao exercício 
social encerrado em 31/12/2020, fornecidos a vocês para a execução dos serviços previstos 
em nosso contrato são fidedignos e revestidos de idoneidade. 
 
Também declaramos: 

 

(a) Que temos conhecimento do nosso ramo de atividades e é de nossa responsabilidade o 
cumprimento de todas as leis, normas e regulamentos que possam impactar nossas 
operações; 

(b) Que as orientações e sugestões efetuadas pela empresa contábil ao longo do exercício 
são avaliadas e é de nossa responsabilidade a sua implementação em nossas atividades; 

(c) Que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade da 
administração e estão adequados ao tipo de atividade e volume de transações realizadas; 

(d) Que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente à 
legislação vigente; 

(e) Que os estoques e demais ativos registrados em contas próprias foram por nós contados 
e levantados fisicamente e avaliados de acordo com a política de mensuração 
determinada pela empresa e perfazem a realidade do período encerrado; 

(f) Que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, são controladas 
e validadas com documentação suporte adequada, sendo de nossa inteira 
responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados; 

(g) Que não temos conhecimento de quaisquer fatos ocorridos no período base que afetam 
ou possam afetar as demonstrações contábeis, que possam dar origem ao registro de 
provisão para contingências passivas ou, ainda, afetar a continuidade das operações da 
empresa; 

(h) Que as demonstrações contábeis foram por mim revisadas e servem como prestação de 
contas de minha administração, e refletem fielmente a situação econômica e patrimonial 
da sociedade no período encerrado. 

 
Atenciosamente, 

 
________________________________ 

ENIO ALBERTO FREGOLENTE 
Representante Legal 
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Notas 
Explicativas 2020 2019 Notas 

Explicativas 2020 2019

ATIVO 2.741.625,23        2.245.657,51                 PASSIVO 2.741.625,23        2.245.657,51           
CIRCULANTE 1.254.579,38        987.996,15                    CIRCULANTE 1.040.351,49        1.179.265,72           
CAIXA E EQUIVALENTES 520.008,41           382.092,41                    FORNECEDORES E FINANCIAMENTOS 355.979,85           479.093,46              

Caixa 293,88                  16,29                             Fornecedores 352.769,86           239.584,22              
Bancos Conta Corrente Com Restrição 28.437,04             8.943,38                        Financiamentos e Emprestimos 3.209,99               239.509,24              
Bancos Conta Corrente Sem Restrição 13.746,49             246,19                           OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 6 357.179,92           436.532,88              
Aplicações Liquidez Imediata 4 477.531,00           372.886,55                    Salários a Pagar 91.816,99             107.516,35              

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 734.570,97           605.903,74                    Encargos Socias a Pagar 49.518,12             114.796,85              
Duplicatas a Receber 10 690.960,69           577.655,98                    Férias a Pagar 215.844,81           214.219,68              
Adiantamentos de Salários 13.312,78             7.176,87                        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 32.283,99             43.386,44                
Adiantamentos a Terceiros 2.337,47               120,00                           Impostos Retidos a Recolher 32.283,99             43.386,44                
Seguros a Apropriar 11 27.960,03             20.950,89                      OUTRAS OBRIGAÇÕES 33.296,31             176.032,94              

NÃO CIRCULANTE 1.487.045,85        1.257.661,36                 Adiantamentos de Clientes 12.479,00             142.479,00              
REALIZAVEL A LONGO PRAZO 112.474,72           193.292,45                    Telefone, Energia Elétrica e Seguro a Pagar 20.817,31             33.553,94                

Duplicatas a Receber 10 110.524,72           175.524,72                    RECEITAS DIFERIDAS 261.611,42           44.220,00                
Débitos a Identificar - Processo 1.950,00               17.767,73                      Subvenções 261.611,42           44.220,00                

IMOBILIZADO 5 1.374.571,13        1.064.368,91                 NÃO CIRCULANTE 468.905,96           208.203,55              
Edifícios 260.306,17           260.306,17                    EXIGIVEL A LONGO PRAZO -                        -                           
Máquinas e Equipamentos 3.426.941,19        2.917.866,76                 Empréstimos
Outros Imobilizados 596.523,28           574.693,28                    RECEITAS DIFERIDAS 468.905,96           208.203,55              
(-)Depreciação Acumulada (2.909.199,51)       (2.688.497,30)               Subvenções 468.905,96           208.203,55              

INTANGIVEL -                        -                                PATRIMÔNIO LIQUIDO 1.232.367,78        858.188,24              
Softwares 1.200,00               1.200,00                        Patrimônio Social da Entidade 847.869,28           549.586,12              
(-)Amort. Acumulada (1.200,00)              (1.200,00)                      Déficits Acumulados -                           

Superávit ou (Déficit) do Exercício 384.498,50           308.602,12              

Notas 2020 2019
RECEITA OPERACIONAL 7.788.427,31        7.677.690,31                 

COM RESTRIÇÃO 7.527.612,99        6.822.986,24                 
   Assistência a Saúde 8 7.359.118,17        6.636.576,88                 
     Convenios Publicos - Saúde 6.719.154,72        6.572.744,46                 
     Subvenções Publicas 639.963,45           63.832,42                      Saldo em 31 de dezembro de 2018 738.346,09           (190.851,28)          547.494,81              
   Assistência Social 8 168.494,82           186.409,36                    Ajuste de Exercício Anterior                  9 2.091,31               2.091,31                  
     Convenios Publicos - Assistência Social 168.494,82           186.409,36                    Déficit do Período 308.602,12           308.602,12              

Transferencia (190.851,28)         190.851,28           -                           
SEM RESTRIÇÃO 176.407,68           753.378,06                    Saldo em 31 de dezembro de 2019 549.586,12           308.602,12           858.188,24              
   Capitação de Recursos Próprios 176.407,68           753.378,06                    Ajuste de Exercício Anterior                 9 (10.318,96)           (10.318,96)               
     Promoções e Eventos 8 623,00                  70.378,25                      Superavit / Déficit do Período 384.498,50           384.498,50              
     Doações Pessoas Jurídicas e Físicas 7 102.407,40           532.924,89                    Transferencia 308.602,12           (308.602,12)          -                           
     Captação de Recursos 8 30.018,88             53.790,82                      Saldo em 31 de dezembro de 2020 847.869,28           384.498,50           1.232.367,78           
     Serviços Voluntários 15 43.358,40             96.284,10                      

ISENÇÕES USUFRUÍDAS 84.406,64             101.326,01                    
     Contribuição Previdenciária Patronal 12 84.406,64             101.326,01                    

RECEITA LÍQUIDA 7.788.427,31        7.677.690,31                 
-                        

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
   Com Programas (Atividades) de Assistência a Saúde (6.735.021,57)       (6.450.092,27)               ATIVIDADES OPERACIONAIS: 2020 2019
     Custos Serviços Prestados - Gratuidades (1.995.500,30)       (3.595.219,71)               Superávit/Déficit do período 384.498,50           308.602,12              
     Despesas com Pessoal - Gratuidades (1.985.810,64)       (1.516.249,80)               
     Despesas com Pessoal - Benefícios (134.865,99)          (419.751,98)                   Aumento (diminuição) dos itens que não afetam o caixa: 210.383,25           220.702,21              
     Despesas com Serviços de Terceiros (202.456,79)          (197.765,61)                  Depreciação e Amortização 220.702,21           193.175,65              
     Despesas Gerais (2.416.387,85)       (721.105,17)                  Ajustes de Exercícios Anteriores (10.318,96)            2.091,31                  

Redução (aumento) do ativo (47.849,50)            (32.473,94)               
    Com Programas (Atividades) de Assistência Social (175.305,48)          (186.409,36)                  Contas a Receber 48.304,71-             30.066,68                
     Custos Serviços Prestados - Gratuidades (6.174,36)              (13.193,22)                    Outros Créditos 455,21                  (2.407,26)                 
     Despesas com Pessoal - Gratuidades (134.233,81)          (160.561,60)                  
     Despesas com Serviços de Terceiros (856,30)                 -                                Aumento (redução) do passivo (120.006,40)          120.324,25              
     Despesas Gerais (34.041,01)            (12.654,54)                    Fornecedores 113.185,64           97.935,03                

RESULTADO BRUTO 878.100,26           1.041.188,68                 Obrigações Trabalhistas (79.352,96)            53.022,54                
Obrigações Fiscais (11.102,45)            (19.226,85)               

DESPESAS OPERACIONAIS Outras Obrigações (142.736,63)          (11.386,47)               
   Despesas com Captação de Recursos (354.970,77)          (446.808,23)                  
     Despesas com Pessoal - Gratuidades (140.312,67)          (177.064,29)                  Geração (Utilização) de caixa proveniente das atividades operacion 427.025,85           591.719,39              
     Despesas com Contribuição Previdenciária Patronal 12 (84.406,64)            (101.326,01)                  
     Despesas com Pessoal - Benefícios (15.886,20)            (2.596,56)                      ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS:
     Despesas com Serviços de Terceiros (33.442,25)            (874,73)                         Aquisições de Ativos Imobilizados (530.904,43)          (261.399,00)             
     Despesas com Serv. Voluntários 15 (43.358,40)            (96.284,10)                    Titulos de Capitalização -                        -                           
     Despesas Gerais (28.167,41)            (62.505,12)                    Geração (Utilização) de caixa em atividades de investimentos (530.904,43)          (261.399,00)             
     Outras Gratuidades
     Despesas Tributárias (9.397,20) (6.157,42) ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS:

Financiamentos 241.794,58           (519.818,32)             
   Despesas e Receitas Financeiras (138.630,99)          (285.778,33)                  -                        -                           
     Receitas Financeiras 2.251,96               6.303,93                        Geração (Utilização) de caixa em atividades de financiamentos 241.794,58           (519.818,32)             
     Despesas Financeiras (140.882,95)          (292.082,26)                  

Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes 137.916,00           (89.497,93)               
RESULTADO LÍQUIDO 384.498,50           308.602,12                    

Caixa e equivalentes no Início do Período 382.092,41           471.590,34              
SUPERÁVIT / DÉFICIT DO PERÍODO 384.498,50           308.602,12                    Caixa e equivalentes no Fim do Período 520.008,41           382.092,41              

Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes 137.916,00           (89.497,93)               

JOSÉ CARLOS DE LIMA ANDREA REGINA BONANÇA
PRESIDENTE CONTADORA
CPF: 203.915.368-34 CRC 1SP253400/O-3

INSTITUTO JUNDIAIENSE LUIZ BRAILLE

DEMONSTRAÇOES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31/12/2020 E 31/12/2019

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CONTAS ESPECIFICAÇÕES PATRIMÔNIO 
SOCIAL

SUPERAVIT / 
DÉFICIT 

ACUMULADOS

PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO
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                                                              CNPJ:- 38.880.381/0001-13   CRC2SP015697/O-
9 

   ++5555--((1111))33996644--66000000  
  

 
AVENIDA ANTONIO SEGRE, 420 -  CEP:- 13201-145  

PONTE DE CAMPINAS - JUNDIAÍ – S.P. 
 
 
   

 
 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 

31/12/2020 
 

 

À Diretoria da Entidade 

INSTITUTO JUNDIAIENSE LUIZ BRAILLE. 
CNPJ:- 50.958.859/0001-86 

Jundiaí – SP.  

 

INTRODUÇÃO 
Fomos contratados para examinar as demonstrações financeiras da entidade INSTITUTO 

JUNDIAIENSE LUIZ BRAILLE, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 

2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 

patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data assim como o resumo 

das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.  

 

OPINIÃO DA AUDITORIA: 

Em nossa opinião as demonstrações contábeis do referido período representam 

adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira da 

entidade INSTITUTO JUNDIAIENSE LUIZ BRAILLE, em 31/12/2020, os resultados de suas 

operações, e as mutações de seu patrimônio social e os seus fluxos de caixa relevantes ao exercício 

findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  

 

BASE DE OPINIÃO 
 Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
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independentes em relação à ENTIDADE, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 

no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 

essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião.   

 

Ênfase – destacamos o contido nas notas explicativas: 

• 5 - Ativo Imobilizado – demonstrado ao custo de aquisição com respectivas despesas 

reconhecidas pelo método linear que não considera a vida útil conforme determina o CPC 27 

e a NBC TG-27 do CFC sobre a alocação sistemática do valor depreciável de um ativo ao 

longo de sua vida útil.  

• 7 e 8 – Doações de PF e PJ, e a as receitas com bazar, recicláveis e notas fiscais paulistas 

são reconhecidas no momento de suas realizações (regime caixa) conforme preceitua a 

norma contábil NBC TG 25 (CFC) – sobre ativo contingentes, por se tratar de receitas incertas.  

 

Responsabilidades da administração e da governança pelas 

demonstrações financeiras 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 

ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 

Entidade  continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade, ou cessar suas operações, 

ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 

responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

contábeis 
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 Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, estão livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.  

 Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

auditoria. Além disso:  

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e executamos procedimentos 

de auditoria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

intencionais.  

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade.  

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 

relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 

eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se manter em continuidade 

operacional.  
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•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 

inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  

•  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 

financeiras da entidade. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 

auditoria da entidade e, consequentemente, pela opinião de auditoria.   

  

Comunicamo-nos com os responsáveis pela entidade a respeito, entre outros aspectos, do 

alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 

as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 

trabalhos.  

 

 

Jundiaí, 28 de abril de 2021 

 

 

 

 

 

  

Segato Consultores – Auditoria e Contabilidade Ltda 

CRC 2SP15.697/O-9 

Valdir Donizete Segato - CRC 1SP171.269/0-1 

Cadastro Nacional de Auditores Independentes - CNAI-CFC 1.776 

Membro do Ibracon – 5º. Seção Regional – Auditores Independentes – 5.386 
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Autógrafo
PROJETO DE LEI Nº 13.326
(Prefeito Municipal)
Reclassifica  e  autoriza  alienação,  mediante  doação,  à  Fundação
Municipal  de Ação Social-FUMAS, de área pública situada na Rua
Jacinto Borges (Vila Loyola), para fim habitacional.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, faz saber que em 27 de abril de 2021 o Plenário aprovou:

Art. 1º Fica transferida da classe de bens públicos de uso comum do
povo  para  a  classe  de  bens  dominiais,  a  área  integrante  do
patrimônio público municipal, localizada na Rua Jacinto Borges, s/nº,
Vila Loyola, objeto da matrícula nº 167.625 do 1º Oficial de Registro
de Imóveis desta Comarca.

Art.  2º  Fica  o  Chefe  do  Executivo  autorizado  a  alienar,  mediante
doação,  com  encargos,  à  Fundação  Municipal  de  Ação  Social  –
FUMAS, a área pública a que se refere o art. 1º desta Lei.

Art. 3º O imóvel de que trata o art. 1º desta Lei está caracterizado na
planta  anexa,  que  rubricada  pelo  Prefeito,  fica  fazendo  parte
integrante desta Lei, juntamente com o laudo de avaliação.

Art. 4º A doação será formalizada mediante a lavratura de escritura
pública, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da
data de publicação desta Lei.

Art.  5º  O  imóvel  doado,  nos  termos  desta  Lei,  destina-se,
exclusivamente,  a  construção  de  unidades  habitacionais  para
demanda da Fundação Municipal  de Ação Social  – FUMAS, a ser
realizado no prazo de até 5 (cinco) anos.

Art. 6º A Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS, comprometer-
se-á, no instrumento público a ser lavrado, a realizar todas as obras
de urbanização e promover a regularização técnica e registral na área
doada.

§ 1º A regularização técnica do projeto habitacional desenvolvido no
local será feita por meio de normas técnicas especiais e apropriadas
a sua finalidade, fixadas por ato do Poder Executivo.

§ 2º A inobservância das condições fixadas neste artigo acarretará a
retrocessão do imóvel ao patrimônio público municipal, acrescido das
benfeitorias que nele tenham sido realizadas, independentemente de
qualquer indenização.

Art. 7º Fica dispensada a realização de certame licitatório, haja vista o
relevante  interesse  público  e  as  disposições  previstas  no  art.17,
inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
o art.110, inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica do Município.

Art.  8º  As  despesas  decorrentes  da  execução  da  presente  Lei
correrão por conta da Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e sete de abril de dois
mil e vinte e um (27/04/2021).

FAOUAZ TAHA
Presidente

Autógrafo
PROJETO DE LEI Nº 13.092
(Paulo Sergio Martins)
Institui o “Programa FAIXA VIVA” de conscientização sobre o uso das
faixas de pedestres; e revoga a Lei 7.901/2012, correlata.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, faz saber que em 27 de abril de 2021 o Plenário aprovou:

PORTARIA N  º    4  259  , DE   28 DE ABRIL     DE 202  1  

Concede ao funcionário LUIZ CARLOS REYNALDO, Agente 

de Transportes, grupo III, do QPL, licença para tratamento de 

saúde, por 07 (sete) dias.

Art.  1º.   É instituído o “Programa FAIXA VIVA”, de conscientização
sobre o uso das faixas de pedestres, a ser promovido pela sociedade
civil organizada, com os seguintes objetivos:

I - mudar a cultura e o hábito dos motoristas, motociclistas, ciclistas e
pedestres;

II - conscientizar os condutores sobre a preferência do pedestre numa
faixa de travessia onde não há semáforos, conforme preceitua o art.
70 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997);

III  –  educar  com  vistas  à  harmonia  e  respeito  entre  motoristas  e
pedestres,  com  resgate  de  valores  que  devem  ser  multiplicados
espontaneamente entre os munícipes, a partir da nova postura dos
condutores e pedestres;

IV – advertir acerca da tipificação como infração gravíssima e sujeita
a multa o ato de deixar de dar preferência de passagem a pedestre:

a) que se encontre na faixa a ele destinada;

b) que não haja concluído a travessia mesmo que ocorra sinal verde
para os veículos; e

c) com deficiência física, criança, idoso e gestante.

V - advertir acerca da tipificação como infração sujeita a multa o ato
do pedestre que:

a) atravessar a via fora da faixa própria; e

b) iniciar travessia da rua quando ocorra sinal verde para os veículos.

Art. 2º. O Programa dar-se-á por meio da divulgação e popularização
das seguintes ações, dentre outras:

I  -  ao  pedir  a  prioridade  na  travessia  em  faixa  sem  semáforo,  o
pedestre deve, ainda na calçada, estender o braço com a palma da
mão  virada  para  os  automóveis,  e  a  travessia  só  deve  ser  feita
quando os carros pararem;

II - ao avistar um pedestre solicitando a preferência na travessia, os
condutores, por sua vez, devem agir como se o semáforo estivesse
no sinal amarelo e acompanhar a movimentação dos outros veículos
pelo retrovisor.

Art.  3º.  É  revogada a  Lei  nº  7.901,  de  23 de julho  de 2012,  que
instituiu a Campanha "Faixa + Segura",  de incentivo à melhora da
segurança no trânsito de pedestres.

Art. 4º.  Esta lei entre em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e sete de abril de dois
mil e vinte e um (27/04/2021).

   
FAOUAZ TAHA
Presidente

Autógrafo
PROJETO DE LEI Nº 13.325
(Prefeito Municipal)
Institui  o  Conselho  Municipal  do  Trabalho,  Emprego  e  Renda  -
COMEMPREGO/Jundiaí  e  o  Fundo  Municipal  do  Trabalho  -
FMT/Jundiaí, no âmbito do Sistema Nacional do Emprego - SINE; e
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, faz saber que em 27 de abril de 2021 o Plenário aprovou:

Art. 1º Ficam instituídos o Conselho Municipal do Trabalho, Emprego
e Renda – COMEMPREGO/Jundiaí e o Fundo Municipal do Trabalho
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-   FMT/Jundiaí  nos  termos  da  Lei  Estadual  17.308,  de  22  de
dezembro de 2020 e, da Lei Federal nº 13.667, de 17 de maio de
2018  e  demais  normas  federais  baixadas  no  âmbito  do  Sistema
Nacional do Emprego – SINE. 

CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DO TRABALHO, EMPREGO E

RENDA – COMEMPREGO/JUNDIAI

Art.  2º  O  COMEMPREGO/Jundiaí  é  órgão  colegiado,  de  caráter
permanente e deliberativo, vinculado administrativamente à Unidade
de Gestão de Desenvolvimento Econômico,  Ciência e Tecnologia -
UGDECT, órgão responsável pela execução da política municipal de
trabalho, emprego e renda.

Art.  3º Compete ao COMEMPREGO/Jundiaí gerir  o FMT/Jundiaí e
exercer as seguintes atribuições:

I  –  deliberar  e  definir  acerca  da  Política  Municipal  de  Trabalho,
Emprego  e  Renda,  em  consonância  com  a  Política  Nacional  de
Trabalho, Emprego e Renda;

II – apreciar e aprovar o plano de ações e serviços do SINE, na forma
estabelecida  pelo  Conselho  Deliberativo  do  Fundo  de  Amparo  ao
Trabalhador  -  CODEFAT,  bem  como  a  proposta  orçamentária  da
Política Municipal de Trabalho, Emprego e Renda e suas alterações,
a ser encaminhada pela UGDECT, responsável pela coordenação da
referida política;

III  –  acompanhar,  controlar  e  fiscalizar  a  execução  da  Política
Municipal  de  Trabalho,  Emprego  e  Renda,  conforme  normas  e
regulamentos  estabelecidos  pelo  CODEFAT  e  pelo  Ministério  da
Economia;

IV  –  orientar  e  controlar  o  FMT/Jundiaí,  incluindo  sua  gestão
patrimonial,  inclusive  a  recuperação  de  créditos  e  a  alienação  de
bens e direitos;

V  –  aprovar  seu  Regimento  Interno,  observando-se  os  critérios
definidos pelo CODEFAT;

VI  – exercer a fiscalização dos recursos financeiros destinados ao
SINE, depositados em conta especial de titularidade do FMT/Jundiaí;

VII – apreciar e aprovar relatório de gestão anual  que comprove a
execução  das  ações  do  SINE,  quanto  à  utilização  dos  recursos
federais descentralizados para o FMT/Jundiaí;

VIII – aprovar a prestação de contas anual do FMT/Jundiaí;

IX  –  baixar  normas  complementares  necessárias  à  gestão  do
FMT/Jundiaí;

X – deliberar sobre outros assuntos de interesse do FMT/Jundiaí.

Art. 4º O COMEMPREGO/Jundiaí será composto de forma tripartite e
paritária  contando  com  12  (doze)  membros  titulares  e  respectivos
suplentes,  em  igual  número  de  representantes  do  governo,  de
trabalhadores  e  de  empregadores,  mediante  indicações  dos
respectivos órgãos e entidades.

I – representantes do governo:

a) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pela Unidade de
Gestão  de  Desenvolvimento  Econômico,  Ciência  e  Tecnologia  –
UGDECT;

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pela Unidade de
Gestão de Governo e Finanças - UGGF;

c) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pela Unidade de
Gestão de Desenvolvimento Social - UGDAS;

d) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pela Unidade de
Gestão de Negócios Jurídicos e Cidadania – UGNJC.

II – representantes dos trabalhadores:

a) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Sindicato
dos  Empregados  do  Comércio  de  Jundiaí  e  Região  –
SINCOMERCIÁRIOS;

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Sindicato
dos  Empregados  de  Agentes  Autônomos  no  Comércio  e  em
Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas e
de Empresas de Serviços Contábeis de Jundiaí e Região – SEAAC
JUNDIAÍ;

c) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Sindicato
dos Metalúrgicos de Jundiaí, Várzea e Campo Limpo Paulista;

d) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente, indicados pelo Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Jundiaí.

III – representantes dos empregadores:

a) 1 (um) membro titular e um suplente, indicados pelo Sindicato do
Comércio Varejista de Jundiaí e Região – SINCOMERCIO;

b) 1 (um) membro titular e um suplente, indicados pela Associação
Comercial e Empresarial de Jundiaí – ACE;

c) 1 (um) membro titular e um suplente, indicados pelo Centro das
Indústrias do Estado de São Paulo – Jundiaí – CIESP;

d)  1  (um)  membro  titular  e  um suplente,  indicados  pelo  Sindicato
Rural de Jundiaí.

§ 1º A nomeação do COMEMPREGO/Jundiaí se dará por meio de
Portaria do Poder Executivo, o qual enviará ao CODEFAT cópia do
referido  ato,  bem  como do  Regimento  Interno  e  suas  respectivas
publicações.

§  2º  O  mandato  de  cada  representante  é  de  04  (quatro)  anos,
permitida a recondução.

§  3º  Pelas  atividades  exercidas  no  COMEMPREGO/Jundiaí,  seus
membros,  titulares  ou  suplentes,  não  receberão  qualquer  tipo  de
remuneração, sendo seus trabalhos considerados de relevância para
o Município.

Art.  5º  O COMEMPREGO/Jundiaí  será constituído  pelos seguintes
órgãos:

I – Colegiado;

II – Presidência;

III – Vice-Presidência;

IV – Secretaria Executiva.

§ 1º A Presidência e a Vice-Presidência do COMEMPREGO/Jundiaí
serão  alternadas  entre  as  representações  do  governo,  dos
trabalhadores e dos empregadores, tendo o mandato a duração de 02
(dois) anos, vedada a recondução para período consecutivo.

§ 2º A eleição do Presidente e do Vice-Presidente, dos candidatos
indicados  pela  entidade  representativa  do  período,  ocorrerá  por
maioria simples de votos dos integrantes do COMEMPREGO/Jundiaí.

§ 3º A Secretaria Executiva do COMEMPREGO/Jundiaí será exercida
por  servidor  público  municipal  designado  para  a  função  pela
UGDECT,  cabendo  a  este  a  realização  das  tarefas  técnicas  e
administrativas.
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§ 4º A temporalidade das reuniões, atribuições da presidência, vice-
presidência, da secretaria executiva e dos demais membros, casos
de substituição de membros e outras normas de funcionamento do
COMEMPREGO/Jundiaí serão estabelecidas em Regimento Interno,
observando,  quando  couber,  os  critérios  contidos  nas  resoluções
expedidas pelo CODEFAT, órgão federal responsável pela política em
âmbito nacional.

§ 5º O apoio e o suporte administrativo necessários para a instituição,
regulamentação,  organização,  estrutura  e  funcionamento  do
COMEMPREGO/Jundiaí ficará a cargo da UGDECT.

Art. 6º O COMEMPREGO/Jundiaí deverá se credenciar no Sistema
de  Gestão  dos  Conselhos  de  Trabalho,  Emprego  e  Renda  -  SG-
CTER,  mantido  pelo  Ministério  da  Economia  e  disponibilizado  na
internet.

§  1º  Para  fins  de  credenciamento  do  Conselho,  caberá  a  sua
Secretaria  Executiva  realizar  o  cadastramento  dos  dados,
informações  e  documentos  exigidos  no  âmbito  do  SG-CTER,
mantendo-os permanentemente atualizados, nos termos das rotinas
nele  previstas  e  observadas  as  normas  baixadas  no  âmbito  do
CODEFAT.

§  2º  Como  o  credenciamento  do  COMEMPREGO/Jundiaí  será
precedido  de  análise  e  avaliação  dos  seus  atos  constitutivos  e
regimentais,  o  Conselho  deverá  estar  em  conformidade  com  as
resoluções e normas expedidas pelo CODEFAT, sendo que qualquer
alteração  de  seus  atos  deverá  ser  objeto  de  atualização  no  SG-
CTER, sob pena de descredenciamento do colegiado.

§  3º  O  Secretário  Executivo  deverá  se  responsabilizar  pela
veracidade das informações prestadas e pelo sigilo e correto uso da
senha  para  acesso  ao  SG-CTER,  que  lhe  será  fornecida  com  o
objetivo  de  cadastramento  e  credenciamento  do
COMEMPREGO/Jundiaí.

CAPÍTULO II
DO FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT/Jundiaí

Art.  7º  O  Fundo  Municipal  do  Trabalho  –  FMT/Jundiaí,  em
conformidade com a Lei  Estadual  17.308,  de  22 de dezembro de
2020, e Lei Federal nº 13.667, de 17 de maio de 2.018, e demais
normas  federais  baixadas  no  âmbito  do  Sistema  Nacional  do
Emprego  –  SINE,  tem  natureza contábil,  e  a  finalidade  de  prover
recursos para execução das ações e serviços, como também para o
apoio técnico relacionados à Política Municipal de Trabalho, Emprego
e Renda, em regime de financiamento compartilhado no âmbito do
SINE.

Parágrafo  único.  O  FMT/Jundiaí  será  vinculado  ao  orçamento  da
UGDECT,  a  qual  deverá  prestar  o  apoio  técnico  e  administrativo
necessário à gestão do Fundo.

CAPÍTULO III
DOS RECURSOS DO FMT/JUNDIAI

Art. 8º Constituem recursos do FMT/Jundiaí:

I  –  dotações  específicas  consignadas  anualmente  no  orçamento
municipal destinadas ao FMT/Jundiaí;

II – os recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT, conforme disposto nos arts. 11 e 12 da Lei Federal nº 13.667, de
17 de maio de 2018 e suas alterações;

III – os créditos suplementares, especiais e extraordinários que lhe
forem destinados; 

IV – os saldos de aplicações financeiras dos recursos alocados no
Fundo; 

V – o saldo financeiro apurado ao final de cada exercício;

VI  –  repasses  provenientes  de  convênios  firmados  com  órgãos
estaduais,  federais  e  entidades  financiadoras  nacionais  e
estrangeiras;

VII  –  repasses  financeiros  provenientes  de  convênios  e  afins,
firmados com órgãos e entidades públicas ou privadas, nacionais ou
estrangeiras, bem como as transferências automáticas de recursos
do Fundo de Amparo ao Trabalhador, nos termos da Lei Federal nº
13.667, de 17 de maio de 2018 e suas alterações;

VIII – receitas provenientes da alienação de bens móveis e imóveis
do município de Jundiaí que lhe forem destinadas;

IX – doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser
destinados; 

X – produto da arrecadação de multas provenientes de sentenças
judiciais, juros de mora e amortizações conforme destinação própria;

XI – recursos retidos em instituições financeiras sem destinação 
própria ou repasse;

XII – outros recursos que lhe forem destinados.

§  1º  Os  recursos  financeiros  destinados  ao  FMT/Jundiaí  serão
depositados, obrigatoriamente, em conta especial de titularidade do
fundo,  mantida  em  agência  de  estabelecimento  bancário  oficial  e
movimentados  conjuntamente  pela  UGDECT  e,  pela  Unidade  de
Gestão de Governo e Finanças - UGGF com a devida fiscalização do
COMEMPREGO/Jundiaí.

§ 2º Os recursos de responsabilidade do município, destinados ao
FMT/Jundiaí serão a ele repassados automaticamente, à medida que
forem  sendo  constituídas  as  receitas  e  serão  depositados
obrigatoriamente em conta especial,  a  ser  mantida em agência de
estabelecimento bancário oficial federal.

§ 3º O saldo financeiro do FMT/Jundiaí, apurado através do balanço
anual  geral,  será transferido automaticamente à conta deste fundo
para utilização no exercício seguinte.

CAPÍTULO IV
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FMT/JUNDIAÍ

Art.  9º  A  aplicação  dos  recursos  do  FMT/Jundiaí  obedecerá  à
finalidade a que se destina, contemplando:

I  –  financiamento  do  SINE,  organização,  implementação,
manutenção,  modernização  e  gestão  da  rede  de  atendimento  do
SINE no município de Jundiaí;

II  – financiamento total  ou parcial  de programas, projetos, ações e
atividades  previstos  no  Plano  Municipal  de  Ações  e  Serviços,
pactuado no âmbito do SINE;

III  –  fomento  ao  trabalho,  emprego  e  renda,  por  meio  das  ações
previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 13.667, de 17 de maio de
2018  e  suas  alterações,  sem  prejuízo  de  outras  que  lhe  sejam
atribuídas pelo CODEFAF;

IV  –  pagamento  das  despesas  com  o  funcionamento  do
COMEMPREGO/Jundiaí,  envolvendo  custeio,  manutenção  e
pagamento das despesas conexas aos objetivos do Fundo, exceto as
de pessoal;

V – pagamento pela prestação de serviços às entidades conveniadas,
públicas  ou  privadas,  para  a  execução  de  programas  e  projetos
específicos na área do trabalho;

VI – pagamento de subsídio à pessoa física beneficiária de programa
ou projeto da política pública de trabalho, emprego e renda;
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VII – aquisição de material permanente e de consumo e de outros
insumos e serviços necessários ao desenvolvimento dos programas e
projetos;

VIII  –  construção,  reforma,  ampliação,  aquisição,  ou  locação  de
imóveis para prestação de serviços de atendimento ao trabalhador;

IX – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,
planejamento,  administração  e  controle  das  ações  e  serviços  no
âmbito da política municipal de trabalho, emprego e renda;

X – custeio, manutenção e pagamento das despesas conexas aos
objetivos  do  Fundo,  no  desenvolvimento  de  ações,  serviços,
programas afetos ao SINE;

XI  –  financiamento  de  ações,  programas  e  projetos  previstos  nos
Planos Municipais de Ações e Serviços da área trabalho.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos do FMT/Jundiaí depende
de prévia aprovação do COMEMPREGO/Jundiaí,  respeitada a sua
destinação para as finalidades estabelecidas nos incisos deste artigo.

Art.  10.  Por  meio  do  FMT/Jundiaí,  o  município  de  Jundiaí  fica
autorizado  a  receber  repasses  financeiros  de  fundos  estaduais  e
federais,  mediante  transferências  automáticas  fundo  a  fundo,  bem
como de outras instituições por meio de convênios ou instrumentos
similares,  atendendo  a  critérios  e  condições  aprovados  pelo
COMEMPREGO/Jundiaí.

Parágrafo único. Para receber transferência de recursos do FAT, o
município deverá comprovar a destinação orçamentária de recursos
próprios para a área do trabalho, por meio de dotações consignadas
no FMT/Jundiaí.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO DO FMT/JUNDIAÍ

Art. 11. O FMT/Jundiaí será administrado pela UGDECT, com o apoio
da  UGGF,  cabendo  ao  COMEMPREGO/Jundiaí  gerir,  estabelecer
normas, autorizar repasses de recursos e fiscalizar sua aplicação.

§  1º  O ordenador  de  despesas  do FMT/Jundiaí  será  o  Gestor  da
Unidade  de  Gestão  de  Desenvolvimento  Econômico,  Ciência  e
Tecnologia, com competência para:

I – efetuar os pagamentos e transferências dos recursos, através da
emissão de empenhos, guias de recolhimento, ordens de pagamento;

II – submeter à apreciação do COMEMPREGO/Jundiaí suas contas e
relatórios de gestão que comprovem a execução das ações;

III – estimular o recebimento de novas receitas e zelar pela regular
aplicação dos recursos nas ações previstas nesta Lei.

§  2º  As  atribuições  previstas  no  §  1º,  deste  artigo,  poderão  ser
delegadas por motivo de ausência ou impedimento.

Art. 12. A UGDECT prestará contas trimestrais e anuais em relação
às rendas provenientes do FMT/Jundiaí ao COMEMPREGO/Jundiaí
e,  aos  órgãos  federais,  estaduais  e  municipais,  conforme  suas
exigências.

§  1º  Sem  prejuízo  do  acompanhamento,  controle  e  fiscalização
exercidos  pelo  COMEMPREGO/Jundiaí,  caberá  à  UGDECT
acompanhar a conformidade da aplicação dos recursos transferidos
automaticamente à esfera municipal, podendo requisitar informações
referentes à aplicação dos recursos transferidos, para fins de análise
e acompanhamento de sua utilização.

§  2º  A  contabilidade  do  fundo  deve  ser  realizada  utilizando  a
identificação individualizada dos recursos na escrituração das contas
públicas.

§  3º  A forma  de  comprovação  da  devida  execução  dos  recursos
transferidos pela sistemática fundo a fundo poderá utilizar sistemas
informatizados,  sendo que seu formato e metodologia deverão ser
estabelecidos em regulamento.

§ 4º Caberá ao município zelar pela correta utilização dos recursos do
FMT/Jundiaí,  bem  como  pelo  controle  e  acompanhamento  dos
programas,  projetos,  benefícios,  ações  e  serviços  vinculados  ao
SINE,  independentemente  das  ações  do  órgão  repassador  dos
recursos  e  pela  declaração  anual  ao  ente  responsável  pela
transferência  automática,  conforme  estabelecido  no  parágrafo
anterior.

Art. 13. Fica o Poder Executivo, autorizado a abrir por decreto, crédito
adicional suplementar, nas dotações vinculadas ao FMT/Jundiaí até o
limite de suas efetivas arrecadações, se houver.

Art. 14. Ficam revogados o Decreto nº 16.451, de 09 de outubro de
1997 e as alterações posteriores.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e sete de abril de dois
mil e vinte e um (27/04/2021).

   
FAOUAZ TAHA
Presidente

Autógrafo
PROJETO DE LEI Nº 13.329
(Prefeito Municipal)
Altera a Lei 4.959/1997, que autorizou criação da Fundação Televisão
Educativa  de  Jundiaí,  para  modificar  sua  denominação  para
"FUNDAÇÃO ESCOLA TVTEC JUNDIAÍ - FTVTEC".

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, faz saber que em 27 de abril de 2021 o Plenário aprovou:

Art. 1º A denominação da “FUNDAÇÃO TELEVISÃO EDUCATIVA DE
JUNDIAÍ”, estabelecida pelo caput do art. 1º da Lei nº 4.959, de 27 de
janeiro de 1997, passa a ser “FUNDAÇÃO ESCOLA TVTEC JUNDIAÍ
– FTVTEC”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e sete de abril de dois
mil e vinte e um (27/04/2021).

FAOUAZ TAHA
Presidente

Autógrafo
PROJETO DE LEI Nº 13.331
(Romildo Antonio da Silva)
Institui  a  Campanha  Permanente  de  Sensibilização,  Informação  e
Incentivo à Vacinação.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, faz saber que em 27 de abril de 2021 o Plenário aprovou:

Art.  1º.   É  instituída  a  Campanha  Permanente  de  Sensibilização,
Informação e Incentivo à Vacinação, a ser realizada pela sociedade
civil organizada, com os seguintes objetivos:

I  –  incentivar  a  disseminação  de  informações,  com  materiais
impressos  e  digitais,  para  ampliar  o  conhecimento  da  população
sobre o assunto, promovendo os dados corretos e fidedignos quanto
à importância, eficiência e eficácia da vacinação para o controle e a
erradicação de doenças;
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II – realizar atividades educativas na rede de ensino para combater
de forma contínua a propagação de informações falsas e contrárias
ao  sucesso  das  campanhas  de  vacinação  e  dos  programas  de
imunizações; e

III  –  formalizar  parcerias  visando  à  soma  de  esforços  para  a
intensificação dos esclarecimentos garantidores da credibilidade do
Programa Nacional  de Imunizações e suas vacinas,  fomentando a
adesão  ao  referido  Programa,  sobretudo  na  rede  de  ensino,
supermercados,  comércio  em  geral  e  demais  locais  com  grande
circulação de pessoas.

Parágrafo único. Para alcançar os seus objetivos, a Campanha será
efetivada  por  meio  de  procedimentos  informativos,  educativos,
palestras, audiências públicas, seminários, conferências, entre outros.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e sete de abril de dois
mil e vinte e um (27/04/2021).

FAOUAZ TAHA
Presidente

RESENHA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA
(Em 27 de abril de 2021)

1) ABERTURA

Horário de Início: 09:00 horas

1.a) Mesa Diretora

Presidência: Faouaz Taha.
1.ª Secretaria: Rogério Ricardo da Silva.
2.ª Secretaria: Quézia Doane de Lucca.

1.b) Presença

Adilson Roberto Pereira Junior, Adriano Santana dos Santos, Antonio
Carlos Albino, Cícero Camargo da Silva, Daniel Lemos Dias Pereira,
Douglas do Nascimento Medeiros, Edicarlos Vieira, Enivaldo Ramos
de  Freitas,  Faouaz  Taha,  José  Antônio  Kachan  Júnior,  Leandro
Palmarini,  Paulo Sergio Martins,  Quézia Doane de Lucca,  Roberto
Conde Andrade e Romildo Antonio da Silva.
Ausentes: Madson Henrique do Nascimento Santos, Marcelo Roberto
Gastaldo, Márcio Petencostes de Sousa e Rogério Ricardo da Silva.

2) PEQUENO EXPEDIENTE

2.a) Matérias Apresentadas

PROPOSTA  DE  EMENDA  À  LEI  ORGÂNICA  No.  163/2021  -
MADSON  HENRIQUE  DO  NASCIMENTO  SANTOS  -  Prevê
possibilidade de atendimento domiciliar a pessoas que, por idade ou
deficiência,  não tenham condições  de comparecer  às  unidades  de
saúde.
PROJETO  DE  LEI  No.  13.339/2021  -  FAOUAZ  TAHA -  Institui  a
Campanha de Valorização do Profissional da Podologia.
PROJETO  DE  LEI  No.  13.340/2021  -  DANIEL  LEMOS  DIAS
PEREIRA  -  Prevê,  em  vias  públicas  com  grande  incidência  de
acidentes  de  trânsito  e  atropelamentos,  placa  ou  cartaz  com
informações sobre a situação de perigo.
PROJETO  DE  LEI  No.  13.341/2021  -  DANIEL  LEMOS  DIAS
PEREIRA -  Institui  o  “Programa Banco de  Empregos  para  Mulher
Vítima de Violência Doméstica”.
PROJETO DE LEI No. 13.342/2021 - PAULO SERGIO MARTINS -
Prevê sanção em razão do não cumprimento da ordem de vacinação
dos grupos prioritários, de acordo com a fase cronológica definida no
plano nacional e/ou estadual de imunização contra a Covid-19.

PROJETO DE LEI No. 13.343/2021 - PREFEITO MUNICIPAL - Altera
a Lei 4.180/1993, que prevê casos de atendimento preferencial em
repartições  públicas,  bancos  e  comércio,  para  alterar  idade  e
nomenclatura de beneficiados; e revoga dispositivo.
PROJETO  DE  LEI  No.  13.344/2021  -  JOSÉ  ANTÔNIO  KACHAN
JÚNIOR  -  Institui  a  Campanha  “ÓLEO  NA  PIA,  NÃO”,  de
conscientização quanto ao descarte adequado do óleo de cozinha.
PROJETO DE LEI No. 13.345/2021 - PAULO SERGIO MARTINS -
Altera o Plano Diretor, para incluir, na Política Ambiental, diretrizes de
combate e prevenção da poluição industrial.
PROJETO DE LEI No. 13.346/2021 - ANTONIO CARLOS ALBINO -
Dispõe sobre disponibilidade de vaga de estacionamento exclusiva
para  pessoas  com  deficiência  ou  mobilidade  reduzida,  idosos  e
gestantes  em  estabelecimentos  de  serviços  de  fisioterapia,
hidroterapia e hidroginástica
PROJETO DE LEI No. 13.347/2021 - ANTONIO CARLOS ALBINO -
Altera  a  Lei  7.016/2008,  que  instituiu  a  Política  Municipal  de
Habitação,  para  prever  manutenção,  pelo  Poder  Público,  na  rede
elétrica, iluminação,  pavimentação e distribuição de água e esgoto
nas  áreas  internas  dos  condomínios  de  habitações  de  interesse
social.
MOÇÃO  No.  46/2021  -  LEANDRO  PALMARINI  -  APELO  à
Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  São  Paulo-ALESP para  que
rejeite o veto do Governador ao Projeto de Lei nº 345/2019, de autoria
do deputado Bruno Lima (PSL), que inclui conteúdos de direito dos
animais  e  proteção  animal  no  programa  curricular  das  escolas
públicas estaduais.
MOÇÃO No.  47/2021  -  ANTONIO CARLOS ALBINO -  APELO ao
Governo  do  Estado  pela  suspensão  da  cobrança  de  pedágio  em
rodovias estaduais durante a pandemia do Coronavírus – COVID-19.
MOÇÃO No. 48/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - APELO ao
Governo  do  Estado  para  o  aumento  das  frotas  dos  transportes
públicos de sua alçada, como trens, metrô e ônibus intermunicipais e
para que oriente os prefeitos de todo o Estado,  em especial  o da
cidade de São Paulo,  para  que aumente  o  contingente  de ônibus
municipais de transporte público enquanto durar a pandemia de Covid
19.
MOÇÃO No. 49/2021 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - APOIO
ao Projeto de Lei nº 659/2020, do Deputado Helder Salomão (PT-ES)
e da ex-Deputada Margarida Salomão (PT-MG), que dispõe sobre a
isenção  de  cobrança  de  tarifa  de  energia  elétrica,  água  e
esgotamento sanitário em situação de emergência sanitária.
MOÇÃO  No.  50/2021  -  MADSON  HENRIQUE  DO  NASCIMENTO
SANTOS  -  APOIO  ao  Projeto  de  Lei  nº  504/2020,  da  Deputada
Estadual  Marta Costa (PSD), que proíbe a publicidade,  através de
qualquer veículo de comunicação e mídia, de material que contenha
alusão a preferências sexuais e movimentos sobre diversidade sexual
relacionados a crianças no Estado de São Paulo.
MOÇÃO No. 51/2021 - DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA - APOIO ao
Projeto de Lei nº 229, de 2021, de autoria do deputado Dirceu Dalben
(PL),  que autoriza o Governo de São Paulo a conceder benefícios
fiscais,  financiamentos  ou  renda  mínima  a  pessoas  físicas  ou
jurídicas.
MOÇÃO No. 52/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - APELO
ao Sr.  Presidente  da República  Jair  Bolsonaro  pela  aprovação do
Projeto de Lei n.º PL 3.932/2020, que dispõe sobre o afastamento da
empregada gestante das atividades de trabalho presencial durante o
estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº
6, de 20 de março de 2020.
MOÇÃO No. 53/2021 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA - APELO ao
Governo do Estado para que se estabeleça a vacinação simultânea
de  profissionais  da  saúde  como  médicos  que  atendem  em
consultórios, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, constantes
no PNI como grupo prioritário.

2.b) Requerimentos

- ao Plenário: 
Nº.  28/2021  -  ADILSON  ROBERTO  PEREIRA  JUNIOR  -
INFORMAÇÕES  do  Executivo  sobre  os  investimentos  em
saneamento básico no município de Jundiaí.
Nº. 29/2021 - LEANDRO PALMARINI - INFORMAÇÕES do Executivo
sobre o cadastro de profissionais da área da saúde e o cronograma
de vacinação dessa categoria contra a COVID-19.
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Nº. 30/2021 - DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA - INFORMAÇÕES do
Executivo sobre o Plano de Mobilidade Urbana de Jundiaí  para  a
região do bairro Retiro.
Nº.  31/2021 -  QUÉZIA DOANE DE LUCCA -  Formação de Frente
Parlamentar  de  Enfrentamento  à  Violência  contra  Criança,
Adolescente e Mulher.
Nº.  33/2021  -  DOUGLAS  DO  NASCIMENTO  MEDEIROS  -
INFORMAÇÕES do Executivo sobre as obras que serão realizadas
pelo Departamento de Água e Esgoto-DAE-S.A.

- à Presidência: 
Nº.  93/2021  -  ADILSON  ROBERTO  PEREIRA  JUNIOR  -
Congratulações ao Santuário Diocesano Nossa Senhora Aparecida
pelos 60 anos de sua elevação como paróquia. 
Nº.  94/2021  -  ADILSON  ROBERTO  PEREIRA  JUNIOR  -
CONGRATULAÇÕES  com  Simone  Zanotello  de  Oliveira  pelos  30
anos de trabalho na Prefeitura de Jundiaí.
Nº. 95/2021 - ANTONIO CARLOS ALBINO - SUSTAÇÃO, até 1º de
dezembro de 2021, da tramitação do Projeto de Lei 13.139/2020, do
vereador Antonio Carlos Albino, que institui o Programa “ENTREGA
LEGAL”,  de  incentivo  à  melhoria  da  segurança  nos  serviços  de
motofrete, e cria Selo correlato.
Nº. 96/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - SOLICITAÇÃO à
Companhia Piratininga de Força e Luz - CPFL para realocação de
poste  de energia  instalado defronte  a  garagem do imóvel  da  Rua
José Adrião Cassalho Júnior, nº 90, Casa 02 (Vila Ana).
Nº. 97/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - SOLICITAÇÃO ao
49º  Batalhão da Polícia Militar  do Interior  para  que realize rondas
ostensivas no bairro Engordadouro.
Nº.  98/2021  -  COMISSÃO  MISTA (CJR/CFO)  -  REALIZAÇÃO DE
AUDIÊNCIA PÚBLICA para debate do Projeto de Lei n.º 13.337, do
Prefeito Municipal, que estabelece a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) para 2022.

2.c) Indicações Despachadas
Nº.  1018/2021 -  PAULO SERGIO MARTINS -  Corte  de  mato  nas
calçadas e sarjetas na Av. Brígido Marcassa, Jardim Pacaembu (CEP
13218-340).
Nº. 1019/2021 - PAULO SERGIO MARTINS - Substituição de placa
toponímica  da  Rua  Visconde  de  Mauá,  próximo  ao  nº.  418,  Vila
Municipal (CEP 13201-260).
Nº. 1020/2021 - PAULO SERGIO MARTINS - Repinte da sinalização
de solo "Pare" no cruzamento da Rua Dragutin Kalman com Rua Dr.
Isaac da Silva Bellini (Parque Cidade Jardim I) CEP 13203-522. 
Nº. 1021/2021 - PAULO SERGIO MARTINS - Repinte sinalização de
solo  "Pare"  na  Rua  João  Bueno,  nº.  51  Parque  Centenário  (CEP
13214-783).
Nº. 1022/2021 - PAULO SERGIO MARTINS - Manutenção em duas
bocas de lobo na esquina da R Maria David Ganen com a Av. João
Antônio Meccatti, Jardim Planalto (CEP 13211-223).
Nº. 1023/2021 - PAULO SERGIO MARTINS - Manutenção de duas
bocas de lobo na Av. João Antônio Meccatti, altura do nº. 600, Jardim
Planalto (CEP 13211-223).
Nº.  1024/2021  -  PAULO  SERGIO  MARTINS  -  Corte  de  mato  e
raspagem  das  sarjetas  na  Av.  Prefeito  Luiz  Latorre,  s/nº,  Distrito
Industrial (CEP 13213-006).
Nº. 1025/2021 - PAULO SERGIO MARTINS - Repinte sinalização de
solo "Pare"  na Rua Dr. Oswaldo de Almeida Leite,  nº.  20,  Parque
Centenário (CEP 13214-750).
Nº. 1026/2021 - PAULO SERGIO MARTINS - Manutenção e limpeza
das bocas de lobo na Av. Prefeito Luiz Latorre, s/nº., Distrito Industrial
(CEP 13213-006).
Nº.  1027/2021  -  PAULO  SERGIO  MARTINS  -  Dedetização  do
escadão localizado no Bairro Parque Cidade Jardim I que da acesso
a Vila Esperança (CEP 13205-522).
Nº. 1028/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Tapamento de
buraco na Rua José Augusto de Carvalho, 24 (Vila Didi).
Nº. 1029/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Manutenção e
pintura do ponto de ônibus situado na Avenida das Nações Unidas,
na altura da Praça José Preterotto (Vila São Paulo).
Nº. 1030/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Corte de mato e
limpeza de calçadas na Rua Florianópolis, altura do n.º 10 (Jardim
Esplanada).

Nº. 1031/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Raspagem de
guias na Av. São Paulo, altura do n.º 1206 (Vila Arens II).
Nº. 1032/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Tapamento de
buraco na Av. Fernando Arens, altura do n.º 467 (Vila Arens II).
Nº. 1033/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Raspagem de
guias e calçadas na Rua Moreira César (Vila Arens II).
Nº. 1034/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Corte de mato
na Rua Américo Mietto, altura do nº 111 (Bairro Corrupira).
Nº. 1035/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Raspagem de
guias e calçadas na Rua Uva Niagara e vias adjacentes (Morada das
Vinhas).
Nº. 1036/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Raspagem de
guias na Rua da Várzea Paulista, 118 (Vila Agrícola).
Nº. 1037/2021 - MARCELO ROBERTO GASTALDO - Raspagem de
guias  e  limpeza  na  Praça  Campo  Limpo  Paulista,  Rua  Várzea
Paulista (Bairro Agapeama).
Nº. 1038/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Tapamento de
Buraco na Rua Vigário João José Rodrigues, na altura do n.º 120
(Centro) – CEP: 13201-001.
Nº. 1039/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Operação tapa
buraco em toda a extensão da Rua Rangel Pestana (Centro).
Nº. 1040/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Melhorias na
Praça Salvador Thomaz Cheleguini,  na Rua Luís Lopes (Ponte de
Campinas) – CEP: 13201-135.
Nº. 1041/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Capinagem em
toda a extensão da Rua Humaitá (Vila Santana I) – CEP: 13202-810.
Nº. 1042/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Capinagem em
toda a extensão da Rua Santana (Vila Santana I) – CEP: 13202-811.
Nº. 1043/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Capinagem em
toda a extensão da Rua Padre Manoel da Nóbrega (Vila Santana I) –
CEP: 13202-790.
Nº. 1044/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Capinagem em
toda a extensão da Rua Visconde de Ouro Preto (Vila Santana I) –
CEP: 13202-780
Nº. 1045/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Capinagem em
toda a extensão da Rua Recife (Vila Maria Genoveva) – CEP: 13203-
020
Nº. 1046/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Capinagem em
toda a extensão da Avenida dos Expedicionários (Vila São Paulo) –
CEP: 13203-430.
Nº. 1047/2021 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR - Capinagem em
toda a extensão da Alameda Finlândia (Conjunto Residencial Japi) –
CEP: 13203-330.
Nº. 1048/2021 - MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA - Sinalização
de solo na Rua Unaí, nº 21 (Jardim Tarumã).
Nº.  1049/2021 -  MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA -  Corte  de
mato,  limpeza  e  cercamento  de  área  no  final  da  Av.  Antônio
Raymundo de Oliveira, altura do nº 1126 Jardim Califórnia).
Nº. 1051/2021 - MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA - Sinalização
de solo na Rua Bahia, nº 573 (Jardim Tarumã).
Nº. 1052/2021 - MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA - Sinalização
de solo na Rua Rio Grande do Norte, nº 126 (Jardim Tarumã).
Nº. 1053/2021 - MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA - Sinalização
de solo na Rua Ceará, nº 83 (Jardim Tarumã).
Nº. 1054/2021 - MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA - Sinalização
de solo na Rua Frederico Maion, altura do nº 181 (Jardim Bandeiras)
Nº. 1055/2021 - MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA - Sinalização
de solo na Rua Eduardo Tavares, nº 130 (Jardim Bandeiras).
Nº. 1056/2021 - MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA - Sinalização
de solo na Rua Frederico Maion, nº 251 (Jardim Bandeiras).
Nº. 1057/2021 - MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA - Sinalização
de solo na Rua Eduardo Tavares, nº 54 (Jundiaí-Mirim).
Nº.  1058/2021 -  DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA -  Tapamento  de
buraco na Rua João Antônio Mecatti, nº 110 (Jardim Planalto).
Nº.  1059/2021  -  DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA -  Instalação  de
iluminação em ponto de ônibus, na Avenida Antonio Pincinato, altura
do número 21, CEP 13211-771 (Recanto Quarto Centenário).
Nº. 1060/2021 - DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA - Manutenção na
sinalização de solo na Rotatória da Av. João Antônio Meccatti com a
Av. Alceu Damião Peixoto, CEP 13212-032 (Casa Branca).
Nº.  1061/2021  -  DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA -  Instalação  de
iluminação  externa  no  Centro  Esportivo  Benedito  de  Lima,  Av.
Osmundo dos  Santos  Pellegrini,  nº  1364,  CEP 13211-377 (Jardim
Trevo).
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Nº.  1062/2021  -  DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA -  Instalação  de
proteção no talude do estacionamento do Centro Esportivo Benedito
de Lima, Av. Osmundo dos Santos Pellegrini, nº 1364, CEP 13211-
377 (Jardim Trevo).
Nº. 1063/2021 - DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA - Manutenção da
calçada ao redor do Centro Esportivo Benedito de Lima, Av. Osmundo
dos Santos Pellegrini, nº 1364, CEP 13211-377 (Jardim Trevo).
Nº.  1064/2021 -  DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA -  Construção de
uma  nova  entrada  no  Centro  Esportivo  Benedito  de  Lima,  Av.
Osmundo dos  Santos  Pellegrini,  nº  1364,  CEP 13211-377 (Jardim
Trevo).
Nº.  1065/2021  -  DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA -  Instalação  de
ponto  de  ônibus  na  Av.  João  Antônio  Meccatti,  próximo  ao
estacionamento do supermercado (Parque Brasília). 
Nº.  1066/2021  -  DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA -  Instalação  de
iluminação externa na quadra de areia e campo do Centro Esportivo
Benedito de Lima, Av. Osmundo dos Santos Pellegrini, nº 1364, CEP
13211-377 (Jardim Trevo).
Nº.  1067/2021  -  DANIEL  LEMOS  DIAS  PEREIRA  -  Troca  do
alambrado  do  complexo  e  instalação  de  barreira  de  proteção  no
estacionamento do Centro Esportivo Benedito de Lima, Av. Osmundo
dos Santos Pellegrini, nº 1364, CEP 13211-377 (Jardim Trevo).
Nº.  1068/2021  -  ROBERTO  CONDE  ANDRADE  -  Correção  de
afundamento na camada asfáltica na Rua Suíça,  altura do nº  324
(Jardim Cica).
Nº.  1069/2021 -  ROBERTO CONDE ANDRADE -  Asfaltamento  da
Rua José de Souza em toda sua extensão (Rio Acima).
Nº.  1070/2021 -  ROBERTO CONDE ANDRADE -  Asfaltamento  da
Rua Marcionilia Rosa dos Santos em toda sua extensão (Rio Acima).
Nº.  1071/2021 -  ROBERTO CONDE ANDRADE -  Asfaltamento  da
Rua Cornélio Pires em toda sua extensão (Vila Santana).
Nº. 1072/2021 - ROBERTO CONDE ANDRADE - Pintura da faixa de
pedestre na Rua Dr. Emile Pilon, altura do cruzamento com a Avenida
Dr. Olavo Guimarães (Vila Arens).
Nº.  1073/2021  -  ROBERTO  CONDE  ANDRADE  -  Tapamento  de
buraco na Avenida Fernando Arens, altura do nº 748 (Vila Arens).
Nº. 1074/2021 - ROBERTO CONDE ANDRADE - Poda de árvore na
Avenida Fernando Arens, altura do nº 1255 (Vila Arens).
Nº. 1075/2021 - ROBERTO CONDE ANDRADE - Corte de mato na
calçada da Rua Cornélio Pires em toda sua extensão (Vila Santana).
Nº.  1076/2021  -  ROBERTO  CONDE  ANDRADE  -  Reparação  na
camada asfáltica na Rua Cica, altura do nº 158 (Vila Angélica).
Nº.  1077/2021 -  ROBERTO CONDE ANDRADE -  Asfaltamento  da
Rua Santo Tozzo em toda sua extensão (Rio Acima).
Nº. 1078/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Corte
de mato  em guias  e  sarjetas  na esquina das  Ruas  Maestro  José
Correia da Silva e Haydee Dumanjin Mojola (Jardim do Lago) – CEP:
13203-730.
Nº. 1079/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Poda de
árvore na Rua Mirassol em frente ao número 133 (Jardim Estádio) –
CEP: 13203-621.
Nº. 1080/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Corte
de mato em guias e sarjetas na esquina das Ruas José Bonifácio de
Andrade e Silva e Dom Gabriel Paulino Bueno Couto (Vila Cacilda) –
CEP: 13208-240.
Nº. 1081/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Corte
de mato  em guias  e  sarjetas  na Rua Geraldo  Santos  ao lado do
número 525 (Jardim do Lago) – CEP: 13203-650.
Nº.  1082/2021  -  DOUGLAS  DO  NASCIMENTO  MEDEIROS  -
Tapamento de buraco localizado na Rua Willy Trippi, lado oposto ao
nº 210 (Jardim Estádio) – CEP: 13203-605.
Nº. 1083/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Fixação
de placa toponímica na Rua José Bonifácio de Andrade e Silva, em
frente ao nº 154 (Vila Cacilda) – CEP: 13208-240.
Nº. 1084/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Corte
de mato em guias e sarjetas na Avenida Carlos de Salles Bloch em
frente ao número 280 (Anhangabaú) – CEP: 13208-100.
Nº. 1085/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Ação de
segurança  pública  visando  erradicar  possível  área  de  tráfico  e
consumo de drogas da Avenida Professor Pedro Clarismundo Fornari,
lado oposto ao nº 380 (Engordadouro) – CEP: 13214-660.
Nº. 1086/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Ação de
segurança pública para combater o possível consumo de drogas do

Campo de Futebol e Pista de Caminhada Vila Maringá, localizado na
Rua Londrina nº 865 (Vila Maringá).
Nº. 1087/2021 - DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS - Corte
de mato em ponto de ônibus localizado na Rua Doutor José Napoleão
Mazzali,  lado  oposto  ao  número  248  (Jardim  Esplanada)  –  CEP:
13202-050.
Nº.  1088/2021  -  ADILSON  ROBERTO  PEREIRA  JUNIOR  -
Construção de calçada com ciclovia começando na Avenida Clemente
Rosa  (Vila  Maringá)  passando  pela  Avenida  Atílio  Gobbo  até  o
CREAM (Santa Clara) – CEP: 13210-000.
Nº.  1089/2021  -  QUÉZIA DOANE DE  LUCCA -  Corte  de  mato  e
limpeza da Praça Dona Josephina Nalini de Moraes (Vila São João
Batista) – CEP: 13218-365.
Nº. 1090/2021 - QUÉZIA DOANE DE LUCCA - Poda de árvore em
área pública nos fundos da Rua Dino,  altura do número 420 (Vila
Joana) - CEP 13216-040.
Nº. 1091/2021 - QUÉZIA DOANE DE LUCCA - Poda de árvore na
Rua Santa Rita, altura do número 295 (Vila Joana) - CEP 13216-130.
Nº. 1092/2021 - QUÉZIA DOANE DE LUCCA - Poda de árvore em
frente ao número 388 da Rua Mário de Andrade (Jardim Rio Branco) -
CEP 13215-390.
Nº. 1093/2021 - QUÉZIA DOANE DE LUCCA - Poda de árvore em
frente ao número 651 da Rua Dino (Vila Joana) - CEP 13216-040. 
Nº. 1094/2021 - MADSON HENRIQUE DO NASCIMENTO SANTOS -
Corte de mato e limpeza de terreno ao lado do número 250 da Rua
Palmyra Genesini Preterotti (Jardim São Vicente) - CEP 13.214-694.
Nº. 1095/2021 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Corte de mato
e  raspagem de  guias  na  Rua  Agostinho  Baptista  Bárcaro  (Jardim
Copacabana) CEP: 13210-450.
Nº.  1096/2021 -  ADRIANO SANTANA DOS SANTOS -  Criação de
projeto  que dispõe sobre  a  concessão de auxílio  emergencial  aos
transportadores  autônomos  de  transporte  escolar  em  virtude  dos
impactos sociais e econômicos da pandemia de covid-19.
Nº. 1097/2021 - ADRIANO SANTANA DOS SANTOS - Substituição da
placa  indicativa  do  ECOPONTO  Jardim  do  Lago,  situado  à  Rua
Geraldo Santos, número 25 (Jardim do Lago) - CEP: 13203-650.
Nº.  1098/2021 -  ADRIANO SANTANA DOS SANTOS -  Criação de
projeto que institui  no âmbito do município de Jundiaí  o Programa
Emprego Cidadão para as pessoas em situação de rua.
Nº. 1099/2021 - ROGÉRIO RICARDO DA SILVA - Implementação de
um  Centro  de  Reabilitação  para  Tratamento  pós-COVID  19  com
equipe  multidisciplinar  para  tratamento  de  sequelas  físicas  e
emocionais dos munícipes acometidos pela doença.
Nº. 1100/2021 - ROGÉRIO RICARDO DA SILVA - Recapeamento do
piso  asfáltico  e  construção  dos  passeios  em  toda  a  extensão  da
Avenida José Mezzalira (bairro Ivoturucaia) – CEP. 13218-740.
Nº. 1101/2021 - ROGÉRIO RICARDO DA SILVA - Reconstituição do
piso asfáltico na Avenida Professor Pedro Clarismundo Fornari,  no
cruzamento  com  a  Rua  Vicente  Preterotti  (Engordadouro)  –  CEP.
13214-660.
Nº. 1102/2021 - FAOUAZ TAHA - Adesão do Município ao incentivo
financeiro  federal  de  custeio  para  desenvolvimento  de  ações
estratégicas de apoio à gestação, pré-natal e puerpério, com vistas
ao enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia do coronavírus.
Nº.  1103/2021 -  EDICARLOS VIEIRA -  Estudos  para  alteração do
horário de coleta do lixo na Rua Miguel  Hilário Navarrete Sanches
(Vila Marlene) – CEP: 13214-627.
Nº.  1104/2021  -  EDICARLOS VIEIRA -  Remoção  de  caçamba  de
coleta de lixo na Avenida Henrique Brunini (Fazenda Grande) – CEP:
13212-405.
Nº. 1105/2021 - EDICARLOS VIEIRA - Poda de árvore na Rua Maria
Amélia  de  Castro  Prestes  (Parque  Residencial  Jundiaí)  –  CEP:
13212-488.
Nº. 1106/2021 - EDICARLOS VIEIRA - Corte de mato em área verde
situada na Rua Maria Amélia de Castro Prestes (Parque Residencial
Jundiaí) CEP: 13212-488.
Nº. 1107/2021 - EDICARLOS VIEIRA - Corte de mato em área verde
situada  na  Rua  Rogerio  Tonetti,  ao  lado  da  EMEB  Profa.  Fatima
Aparecida Damasio dos Santos Pandolpho (Jardim Novo Horizonte) –
CEP: 13213-469.
Nº. 1108/2021 - EDICARLOS VIEIRA - Notificação ao proprietário de
imóvel  localizado na Avenida Cezar Brunholi  (Res. Santa Giovana)
para corte do mato e limpeza da calçada – CEP: 13212-826.
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Nº. 1109/2021 - EDICARLOS VIEIRA - Reforma geral das instalações
da  EMEB  Ivo  de  Bona  (Parque  Res.  Almerinda  Chaves)  –  CEP:
13212-541.
Nº. 1110/2021 - EDICARLOS VIEIRA - Avaliação de árvore com risco
de queda na Rua Nestor Chagas (Jardim das Tulipas) – CEP: 13212-
720.
Nº.  1111/2021  -  EDICARLOS  VIEIRA -  Instalação  de  lixeira  tipo
contêiner  na  Avenida  da  Uva,  esquina  com  a  travessa  Imburana
(Bairro do Poste) – CEP: 13213-235.
Nº.  1112/2021  -  EDICARLOS  VIEIRA -  Instalação  de  lixeira  tipo
contêiner  na  Avenida  da  Uva  (esquina  com  a  travessa  Aparecida
Rossi Pilon (Bairro do Poste) – CEP: 13213-235.
Nº.  1113/2021  -  ENIVALDO  RAMOS  DE  FREITAS  -  Rondas
ostensivas da Guarda Municipal no bairro Engordadouro.
Nº.  1114/2021  -  ENIVALDO  RAMOS  DE  FREITAS  -  Serviço  de
limpeza e raspagem em toda extensão da Rua Araras e Rua Ariranha
(Vila Aparecida).
Nº. 1115/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - Substituição de
lâmpadas queimadas em toda a extensão da Rua Pindamonhangaba
(Vila Comercial).
Nº. 1116/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - Implementação
de redutor  de velocidade na Avenida José Mezzalira,  altura do nº
7.100 (bairro Ivoturucaia).
Nº.  1117/2021  -  ENIVALDO  RAMOS  DE FREITAS  -  Remoção  de
árvore na Rua José Floriano, altura do nº 200 (Jardim Tulipas).
Nº. 1118/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - Poda de árvore
na  Rua  Plínio  de  Almeida  Ramos,  altura  do  n.º  366  (Parque
Centenário). 
Nº.  1119/2021  -  ENIVALDO  RAMOS  DE  FREITAS  -
Despraguejamento em toda a extensão da Rua Itapira (bairro Ponte
São João).
Nº. 1120/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - Corte de mato e
raspagem de calçada na Rua Rodrigo Soares de Oliveira, em frente
ao CECE Nicolino de Lucca (bairro Anhangabaú).
Nº. 1121/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS - Manutenção de
equipamentos da quadra esportiva na Praça Júlio Mesquita (Parque
São Luiz).

2.d) Expedientes diversos

- Recebidos de diversos
1.  Manifestação  Técnica  da  Coordenadoria  Estadual  de  Políticas
sobre Drogas-COED em resposta à MOÇÃO 23/2021, do Vereador
ANTONIO CARLOS ALBINO, de APELO, ao Governo do Estado, para
implantação do Programa "Recomeço -  uma vida sem drogas" em
Jundiaí.
2.  E-mail  do  Diretor  do  Departamento  de  Convênios  e  Parcerias
encaminhando cópia do Primeiro Termo de Apostilamento ao Termo
de Fomento n° 09/2020, celebrado entre o Município de Jundiaí e a
APAE de Jundiaí.
3.  Ofício  n.º  0289 /  2021 /  REGOVJD,  da Gerência  Executiva  da
Caixa  Econômica  Federal,  notificando  a  liberação  de  recursos
financeiros  referentes  à  parcela  do Contrato  de Financiamento  n.º
0520296-86/2020, no âmbito do Programa Saneamento para Todos -
Mutuários  Públicos,  Modalidade  SAN.P/TODOS  PUB-
ESG.SANITARIO.

- Recebidos do Executivo
1.  Ofício  GP.L  n.°  060/2021,  encaminhando  Mensagem  Aditiva
Modificativa  ao  PLC 1071,  que  institui  o  novo  código  de  obras  e
edificações.

- Recebidos pelo Gabinete da Presidência
1.  E-mail  do  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Araraquara,
encaminhando  cópia  do  Requerimento  319/2021,  de  autoria  da
FRENTE PARLAMENTAR DO MEIO AMBIENTE E DE PROTEÇÃO E
DEFESA DOS ANIMAIS, de Apoio ao Projeto de Lei n.º 345/2019, do
Deputado Bruno Lima, que inclui conteúdos de direito dos animais e
proteção  animal  no  programa  curricular  das  escolas  públicas
estaduais.
2. Ofício COSAP n.° 002/2021, da Comissão de Saúde, Assistência
Social e Previdência – COSAP, solicitando comunicação de eventos
públicos no Município relacionados à saúde.

3.  Ofício  n.°  22/2021,  da  Chefe  do PROCON Jundiaí,  informando
nova regra de atendimento presencial do órgão durante a pandemia.

- Outros Comunicados
1.  Ofício  GP.L n.°  060/2021,  do  Prefeito  Municipal,  encaminhando
Mensagem  Aditiva  Modificativa  ao  PLC  1071,  que  institui  o  novo
código de obras e edificações. 

3) ORDEM DO DIA

3.a) Presença
Adilson Roberto Pereira Junior, Adriano Santana dos Santos, Antonio
Carlos Albino, Cícero Camargo da Silva, Daniel Lemos Dias Pereira,
Douglas do Nascimento Medeiros, Edicarlos Vieira, Enivaldo Ramos
de  Freitas,  Faouaz  Taha,  José  Antônio  Kachan  Júnior,  Leandro
Palmarini,  Madson  Henrique  do  Nascimento  Santos,  Márcio
Petencostes  de  Sousa,  Paulo  Sergio  Martins,  Quézia  Doane  de
Lucca, Roberto Conde Andrade, Rogério Ricardo da Silva e Romildo
Antonio da Silva.
Ausente: Marcelo Roberto Gastaldo.
 
3.b) Matérias Apreciadas

ITEM 1 - VETO No. 1/2021 - PREFEITO MUNICIPAL - VETO TOTAL
ao  PROJETO  DE  LEI  nº.  13.305,  do  Vereador  PAULO  SERGIO
MARTINS,  que  prevê  sanção  em  razão  de  aglomeração
desnecessária  durante  a  pandemia  do  coronavírus  (Covid-19).
Mantido.
ITEM 2 - PROJETO DE LEI No. 13326/2021 - PREFEITO MUNICIPAL
-  Reclassifica  e  autoriza  alienação,  mediante  doação,  à  Fundação
Municipal  de Ação Social-FUMAS, de área pública situada na Rua
Jacinto Borges (Vila Loyola), para fim habitacional. Aprovado.
ITEM  3  -  PROJETO  DE  LEI  No.  13092/2019  -  PAULO  SERGIO
MARTINS  -  Institui  o  “Programa  FAIXA VIVA”  de  conscientização
sobre  o  uso das  faixas  de pedestres;  e  revoga a  Lei  7.901/2012,
correlata. Aprovado.
ITEM 4 -  MOÇÃO No. 41/2021 -  CÍCERO CAMARGO DA SILVA -
APELO ao Governo Estadual para que se estabeleça, no Estado de
São Paulo, a vacinação simultânea de cuidadores de idosos, pessoa
com deficiência, e pessoa com comorbidades previstas no PNI como
grupo prioritário. Aprovada em preferência.
ITEM 5 - PROJETO DE LEI No. 13325/2021 - PREFEITO MUNICIPAL
-  Institui  o  Conselho  Municipal  do  Trabalho,  Emprego  e  Renda  -
COMEMPREGO/Jundiaí  e  o  Fundo  Municipal  do  Trabalho  -
FMT/Jundiaí, no âmbito do Sistema Nacional do Emprego - SINE; e
dá outras providências. Aprovado.
ITEM 6 - PROJETO DE LEI No. 13329/2021 - PREFEITO MUNICIPAL
-  Altera  a  Lei  4.959/1997,  que  autorizou  criação  da  Fundação
Televisão Educativa de Jundiaí, para modificar sua denominação para
"FUNDAÇÃO ESCOLA TVTEC JUNDIAÍ - FTVTEC". Aprovado.
ITEM 7 - PROJETO DE LEI No. 13331/2021 - ROMILDO ANTONIO
DA SILVA -  Institui  a  Campanha  Permanente  de  Sensibilização,
Informação e Incentivo à Vacinação. Aprovado.
ITEM  8  -  MOÇÃO  No.  40/2021  -  ANTONIO  CARLOS  ALBINO  -
APOIO ao Projeto  de Lei  5.829/2019,  do  Deputado  Silas  Câmara
(Republicanos-AM), que altera o art. 26 da Lei nº 9.427, que institui a
Agência Nacional de Energia Elétrica -  ANEEL, disciplina o regime
das concessões de serviços públicos de energia elétrica e dá outras
providências. Aprovada.
ITEM 9 - MOÇÃO No. 42/2021 - ENIVALDO RAMOS DE FREITAS -
APELO ao Governo do Estado, para mudanças no Plano São Paulo,
a fim de permitir  que estabelecimentos comerciais,  obedecendo as
normas  especificadas,  possam  funcionar  até  24  horas  por  dia.
Aprovada.
ITEM  10  -  MOÇÃO  No.  43/2021  -  ADRIANO  SANTANA  DOS
SANTOS - APOIO ao Projeto de lei nº 5480/2020 do Deputado LUIZ
CARLOS MOTTA (PL-SP),  que  altera  a  Lei  13.979/20,  que  prevê
medidas  para enfrentar  o Covid-19,  e  inclui  os  comerciários  como
prioridade na campanha nacional  de  imunização contra  a  doença.
Aprovada.
ITEM 11 - MOÇÃO No. 44/2021 - EDICARLOS VIEIRA - APOIO ao
Projeto de Lei 4.626/2020, do Deputado Federal Helio Lopes (PSL-
RJ), que altera o Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e a
Lei  10.741,  de  1°  de  outubro  de  2003,  para  estabelecer  penas
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maiores  para  casos  de  abandono  de  incapaz  (Lei  Henry  Borel).
Aprovada.

4) GRANDE EXPEDIENTE 

4.a) Presença
Adilson Roberto Pereira Junior, Antonio Carlos Albino, Daniel Lemos
Dias  Pereira,  Douglas  do  Nascimento  Medeiros,  Edicarlos  Vieira,
Faouaz  Taha,  José  Antônio  Kachan  Júnior,  Leandro  Palmarini,
Madson Henrique do Nascimento  Santos,   Márcio  Petencostes  de
Sousa, Quézia Doane de Lucca, Roberto Conde Andrade, Rogério
Ricardo da Silva e Romildo Antonio da Silva.
Ausentes:  Adriano Santana dos Santos,  Cícero Camargo da Silva,
Enivaldo Ramos de Freitas, Marcelo Roberto Gastaldo e Paulo Sergio
Martins.

4.b) Oradores 
1 - Roberto Conde Andrade
2 - Quézia Doane de Lucca
3 - Romildo Antonio da Silva
4 - Adilson Roberto Pereira Junior

5. ENCERRAMENTO 

5.a) Presença
Adilson Roberto Pereira Junior, Antonio Carlos Albino, Daniel Lemos
Dias Pereira, Edicarlos Vieira, Faouaz Taha,  Márcio Petencostes de
Sousa, Quézia Doane de Lucca e Rogério Ricardo da Silva. 
Ausentes:  Adriano Santana dos Santos,  Cícero Camargo da Silva,
Douglas do Nascimento Medeiros, Enivaldo Ramos de Freitas, José
Antônio  Kachan  Júnior,  Leandro  Palmarini,  Madson  Henrique  do
Nascimento Santos, Marcelo Roberto Gastaldo, Paulo Sergio Martins,
Roberto Conde Andrade e Romildo Antonio da Silva.

Horário de Encerramento:  13:29 horas

FAOUAZ TAHA
Presidente

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DE JUNDIAÍ Nº.  163
(Madson Henrique do Nascimento Santos)
Prevê possibilidade  de atendimento  domiciliar  a  pessoas  que,  por
idade  ou  deficiência,  não  tenham  condições  de  comparecer  às
unidades de saúde.

Art. 1o. O art. 182 da Lei Orgânica de Jundiaí passa a vigorar com o
seguinte acréscimo:

“Art. 182. (…)

(…)

§ ___. Para efetivar a universalização das ações e serviços de saúde,
prevista  no  inciso  III  do  ‘caput’  deste  artigo,  o  Município  poderá
implementar atendimento domiciliar, preventivo e curativo, a pessoas
que, em razão da idade ou de deficiência, não tenham condições de
comparecer  às  unidades  da rede pública  ou particular  de  saúde.”
(NR)

Art. 2o. Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Esta  propositura  origina-se  da  patente  necessidade,  evidenciada
ainda mais pela pandemia da Covid-19, de propiciar-se a vacinação
domiciliar às pessoas idosas e com deficiência, que em geral não têm
condições de ir até as unidades da rede de saúde.
É notório  que nossa população apresenta  um número elevado de
pessoas idosas. Também sabemos que, muitas vezes, essas pessoas
possuem  a  saúde  debilitada,  com  elevada  dificuldade  de

movimentação, o que acaba por acarretar a não vacinação por não
disporem de meios para se deslocar até as unidades de saúde.
Nossa Constituição Federal desde 1988 prevê que o Poder Público
tem o dever de defender e garantir a dignidade, o bem-estar e a vida
das  pessoas  idosas  (art.  230),  disposição  esta  já  inserida  na  Lei
Orgânica de Jundiaí (art. 238-F) por meio da Emenda no 81, de 08 de
outubro de 2019.
Há, outrossim, disposições semelhantes com relação às pessoas com
deficiência,  tanto  na  Constituição  e  na  Lei  Orgânica  quanto  em
legislações ordinárias federal, estadual e municipal.
Diante do exposto, contamos com o imprescindível apoio dos nobres
Pares na aprovação da presente iniciativa.

Sala das Sessões, 20/04/2021

MADSON HENRIQUE 
DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA
ADRIANO SANTANA DOS SANTOS
JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR
ROMILDO ANTONIO DA SILVA
CÍCERO CAMARGO DA SILVA
ENIVALDO RAMOS DE FREITAS

PROJETO DE LEI Nº.  13.339
(Faouaz Taha)
Institui a Campanha de Valorização do Profissional da Podologia.

Art.  1º.  É instituída a Campanha de Valorização do Profissional  da
Podologia,  com  o  objetivo  de  divulgar  a  importância  da  atuação
daqueles que se dedicam de forma especializada à saúde dos pés e,
assim, fomentar o reconhecimento da profissão. 

Parágrafo único.  A Campanha será promovida pela sociedade civil
organizada  e  englobará  a  distribuição  de  materiais  informativos
impressos, divulgação em meios eletrônicos e realização de palestras
a respeito do tema. 

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A podologia é uma especialidade da saúde que trata dos pés. Embora
ainda seja muito confundida com o trabalho de pedicures, atuantes na
aparência, embelezamento e higienização dos pés, esta permite ao
profissional  da  área  –  o  podólogo  –  o  conhecimento,  técnica  e
instrumentos  necessários  para  atender  a  situações  mais  graves,
como unha encravada,  infecções,  doenças  de pele,  rachaduras,  e
outros  tipos  de  problemas.  Assim,  para  exercer  a  profissão,  o
podólogo   deve,  naturalmente,  se  qualificar  tecnicamente  para
cumprir  com seus atendimentos e diagnosticar,  prevenir,  investigar,
estudar  e  tratar  as  patologias  dos  pés,  além  de  aconselhar  os
pacientes sobre cuidados necessários, como o tipo de calçado a ser
usado,  a forma correta de cortar  as unhas  e quais  devem ser  os
cremes,  pomadas  e  medicamentos  adequados  ao  que  a  pessoa
precisa. 
Diante do aumento desta classe de profissionais no País e da maior
demanda  atendida  de  forma  especializada,  também  cresceu  a
preocupação pelo reconhecimento dos profissionais da área e maior
incentivo  à  capacitação técnica  qualificada.  Em 1991,  foi  criado o
Instituto Brasileiro de Podologia (IBRAP), no Rio de Janeiro. Em São
Paulo,  um  dos  primeiros  cursos  especializados  em  podologia  foi
iniciado pelo Senac, em 1995 e, atualmente, diversas universidades,
não somente nos Estados de São Paulo e Rio, mas em todo País,
oferecem  cursos  tecnólogos  da  profissão.  Há  registros  de  que  a
história da podologia é ainda mais antiga, com surgimento até mesmo
na  pré-história  e  evolução  desde  então.  No  Brasil,  a  Associação
Brasileira de Podologia surgiu em 1964, o que consolidou as lutas na
sociedade pela valorização à classe, e o Dia do Podólogo é celebrado
pelas instituições da categoria todo 4 de dezembro.
Justamente com o objetivo de reconhecer a profissão do podólogo e
seu empenho em, diariamente, aprimorar conhecimento e as técnicas
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que  requerem  muita  responsabilidade  para  os  atendimentos,
proponho o presente projeto de lei para valorizarmos a podologia em
nossa  cidade  com  campanhas  informativas,  união  entre  Poder
Público e sociedade civil na promoção da atividade e esclarecimentos
sobre sua importante contribuição à saúde e bem-estar.
 
Sala das Sessões, 20/04/2021

FAOUAZ TAHA 

PROJETO DE LEI Nº.  13.340
(Daniel Lemos Dias Pereira)
Prevê,  em  vias  públicas  com  grande  incidência  de  acidentes  de
trânsito e atropelamentos, placa ou cartaz com informações sobre a
situação de perigo.

Art. 1°. Serão afixados, em vias públicas e trechos específicos com
muitas ocorrências de acidentes de trânsito e atropelamentos, placas
ou cartazes com advertência sobre a situação de perigo.

Parágrafo  único.  Quando  os  acidentes  envolverem
predominantemente  pedestres,  as  placas  ou  cartazes  ressaltarão
esse fato.

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Justifica-se o  presente  projeto de lei,  com foco na importância da
educação de trânsito no Município de Jundiaí,  considerando que o
município  aderiu  à  Campanha  Maio  Amarelo,  por  meio  da  Lei
Municipal n° 8.646/2016, voltada à redição de acidentes de trânsito.
Compreendemos  que  é  necessário  trabalho  conjunto,  com  a
implantação  de  ações  educativas,  levantamento  de  dados  e
diagnósticos  da  mobilidade  municipal,  entre  as  esferas  do  poder
público municipal e a sociedade civil jundiaiense.
As  vias  públicas  com  alta  incidência  de  acidentes  de  trânsito,
envolvendo ou não vítimas, deverão ser sinalizadas com placas ou
cartazes indicando a situação de perigo, que deverão ser alocadas
nos locais aproximados onde esses acidentes foram registrados, de
forma a permitir o alerta aos condutores.
Além  disso,  quando  os  acidentes  envolverem  predominantemente
vítimas pedestres, a informação deverá ressaltar esse fato, para que
o pedestre  atravesse a via com atenção.
Devemos  fazer  um  trabalho  permanente  de  monitorar  o
comportamento do trânsito na cidade e, com isso, anunciar medidas
para reduzir acidentes e aumentar a segurança do município.
Assim, daremos um passo importante, com foco na preservação da
vida.  O  reforço  na  sinalização,  dentro  da  política  iniciada  nesta
gestão,  é  importante  para  melhor  orientar  pedestres,  motoristas  e
ciclistas.
Portanto,  peço  a  análise  e  posterior  aprovação  dos  nobres
Vereadores para este importante projeto de lei.

Sala das Sessões, 27/04/2021

DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA 

PROJETO DE LEI Nº.  13.341
(Daniel Lemos Dias Pereira)
Institui  o  “Programa  Banco  de  Empregos  para  Mulher  Vítima  de
Violência Doméstica”.

Art.  1o. É instituído o “Programa Banco de Empregos para Mulher
Vítima de Violência Doméstica”, a ser executado por organizações da
sociedade civil que atuam no enfrentamento a esse grave problema
social,  com  o  objetivo  de  apoiar  e  promover  a  inclusão  dessas
mulheres no mercado de trabalho.

§ 1o. Para os fins desta lei, consideram-se violência doméstica contra
a mulher todas as formas descritas no art. 7o da Lei Maria da Penha
(Lei  Federal  no  11.340/2006),  bastando,  para  sua  constatação,  a
declaração da vítima ou o registro em boletim de ocorrência policial,
nos termos do art. 7o, I, da Lei no 9.518/2020, que criou o Serviço de
Acolhimento Institucional para Mulheres em situação de violência.

§ 2o. A execução do “Programa” de que trata esta lei poderá ocorrer
em coordenação com o “Projeto Fênix”,  de assistência a mulheres
vítimas de violência, instituído pela Lei no 9.282/2019, com o Serviço
de Acolhimento Institucional referido no § 1o, além de outros serviços
e equipamentos da rede de proteção social especial prevista no art.
41 da Lei no 8.265/2014, que regula a Política Municipal e o Sistema
Único de Assistência Social de Jundiaí, bem como outras iniciativas
da sociedade civil nessa área.

Art.  2o.  É  vedada  qualquer  forma  de  discriminação  às  mulheres
atendidas pelo “Programa” instituído por esta lei, devendo eventual
ocorrência  ser  imediatamente  comunicada  às  autoridades
competentes para a adoção das providências cabíveis.

Art. 3o. As empresas participantes do “Programa” poderão divulgá-lo
em seus materiais institucionais e publicitários.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

De  acordo  com  dados  divulgados  pelo  Ministério  da  Mulher,  da
Família e dos Direitos Humanos, os canais Disque 100 e Ligue 180
registraram 105.671 denúncias de violência contra a mulher em 2020;
tal número representa 1 registro a cada 5 minutos.
O assunto tratado no presente projeto de lei mostra-se necessário e
importante na medida em que muitas mulheres vítimas de violência
doméstica  (que,  em geral,  são de classes  menos favorecidas),  ao
denunciarem seus agressores, veem-se sem emprego para manter a
si e eventuais dependentes. Na maioria dos casos, as mulheres se
sujeitam a agressões devido à dependência financeira.
A criação do “Programa Banco de Empregos” tem o intuito de facilitar
o ingresso ou reingresso dessas mulheres no mercado de trabalho,
de  forma  a  possibilitar  que  a  independência  de  terceiros,
especialmente de seus agressores, para sobreviver.
Também é importante mencionar que, de acordo com o Ministério da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, a maioria das vítimas são
mulheres declaradas como pardas, de 35 a 39 anos, com renda de
até  1  salário-mínimo,  corroborando  a  questão  da  dependência
financeira, além da emocional, gerando extrema insegurança a essas
mulheres.
Assim, o presente projeto de lei visa complementar a efetividade das
normas  estipuladas  na  Lei  Maria  da  Penha  (Lei  Federal  no
11.340/2006), garantindo a reinserção da mulher vítima de violência
doméstica no mercado de trabalho, bem como a proteção e garantia
à segurança e educação dos seus dependentes.
Pelos fatos acima expostos e em face da relevância da matéria, peço
o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 20/04/2021

DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA 

PROJETO DE LEI Nº.  13.342
(Paulo Sergio Martins)
Prevê sanção em razão do não cumprimento da ordem de vacinação
dos grupos prioritários, de acordo com a fase cronológica definida no
plano nacional e/ou estadual de imunização contra a Covid-19.

Art. 1º.  A vacinação contra a Covid-19 será realizada de acordo com
os grupos prioritários e ordem descritos em cada fase cronológica do
plano nacional e/ou estadual de imunização.
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Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo
implica, ao imunizado, multa no importe de 5 (cinco) Unidades Fiscais
do Município-UFMs.

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O presente projeto de lei visa sancionar o cidadão que fura a fila para
a imunização da Covid-19, pois a notícia que isso vem ocorrendo em
todo o território  nacional  é quase que diária.  Todos terão direito e
devem, portanto, respeitar a forma como o Governo vem agindo para
a imunização de todos. Diante do exposto, busco o apoio dos nobres
Pares para aprovação deste importante projeto de lei.

Sala das Sessões, 20/04/2021

PAULO SERGIO MARTINS 
'Paulo Sergio – Delegado'

PROJETO DE LEI Nº. 13.343 
(Prefeito Municipal)
Altera a Lei 4.180/1993, que prevê casos de atendimento preferencial
em  repartições  públicas,  bancos  e  comércio,  para  alterar  idade  e
nomenclatura de beneficiados; e revoga dispositivo.

Art. 1º Fica alterada a redação dos incisos I e IV do art. 1º da Lei
Municipal nº 4.180, de 23 de agosto de 1993, nos seguintes termos:

“Art. 1º (...)
 
I - o idoso, assim considerado o maior de sessenta anos;
(...)
IV - a pessoa portadora de deficiência.” (NR)

Art.  2º  Revoga-se a redação do parágrafo único do art.  1º  da Lei
Municipal nº 4.180, de 23 de agosto de 1993.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o presente
Projeto de Lei que tem por finalidade alterar a redação dos incisos I e
IV do art.  1º  e revogar  o parágrafo único do art.  1º,  todos da Lei
Municipal nº 4.180, de 23 de agosto de 1993.
As modificações se fazem imperiosas face à atualizada Legislação
Federal e adequação à realidade fática contemporânea.
Neste cenário, em contraposição ao atual inciso I do art. 1º da Lei
Municipal nº 4.180, de 23 de agosto de 1993 (caracterização do idoso
acima de sessenta e cinco anos), o art. 1º da Lei Federal nº 10.741,
de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), passou a prever:
Art. 1o É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos.
Em continuidade, pela dicção da Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho
de 2015,  advinda da aprovação do texto  da Convenção sobre  os
Direitos  das  Pessoas  com  Deficiência  (Protocolo  de  Nova  Iorque,
2007) pelo Decreto Legislativo nº 186, de 2008 (Protocolo de Nova
Iorque, 2007), alterou-se a nomenclatura de “deficiente físico”:
Art.  2º  Considera-se  pessoa  com  deficiência  aquela  que  tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial,  o  qual,  em interação com uma ou mais  barreiras,  pode
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade
de condições com as demais pessoas.

(...)
A redação original do parágrafo único do art. 1º, por fim, parece não
se coadunar com a realidade fática, haja vista a predominância de
serviços eletrônicos para pagamentos de benefícios previdenciários e
remunerações,  razão  pela  qual  sugere-se  sua  revogação,
considerando o contexto histórico social.
Demonstrados  os  motivos  que  ensejam  a  presente  propositura,
permanecemos convictos  do apoio  dos Nobres Vereadores  para a
sua integral aprovação.

LUIZ FERNANDO MACHADO

PROJETO DE LEI Nº.  13.344
(José Antônio Kachan Júnior)
Institui  a  Campanha  “ÓLEO  NA  PIA,  NÃO”,  de  conscientização
quanto ao descarte adequado do óleo de cozinha.

Art.  1º.   É  instituída  a  Campanha  “ÓLEO  NA  PIA,  NÃO”,  de
conscientização quanto ao descarte adequado do óleo de cozinha, a
ser promovida pela sociedade civil organizada, por meio de: 

I – ciclos de palestras;

II – folhetos;

III – cartazes;

IV – educação ecológica, a ser realizada na rede de ensino.

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O presente projeto visa conscientizar  a população sobre o correto
descarte  do  óleo  usado  de  cozinha,  pois,  de  acordo  com  as
informações  disponibilizadas  pela  Sabesp,  um  litro  de  óleo  pode
contaminar até vinte e cinco mil  litros de água,  podendo causar a
morte de peixes por causa do descontrole do oxigênio da água, no
caso de a rede despejar os seus resíduos em um rio ou córrego, além
de poder contaminar o solo.
Deve-se salientar que os resíduos do óleo utilizado acumulam-se nas
paredes  da  rede  canalizada  de  esgoto,  provocando  o  seu
entupimento, podendo causar sérios danos de vazamento de esgoto
no local,  causando a contaminação e a erosão do solo, elevando,
dessa forma, os custos de sua manutenção.1
A DAE S/A – Água e Esgoto, em artigo publicado no de 29 de junho
de 2020, relata sobre o mau uso da rede de esgoto, que resultou em
250 obstruções por  mês,  além de  danos causados pelo descarte
indevido de dejetos na rede de esgoto, sendo um destes dejetos o
óleo usado de cozinha.2
Considerando que a realização de campanhas, principalmente dentro
das  instituições  de ensino,  estimula  o  debate  sobre  os  problemas
sociais   que a  população vem sofrendo,  sendo um dos  principais
fatores  do  fortalecimento  dos  laços  de  cidadania  da  sociedade,
solicitamos o apoio dos nobres Edis na aprovação deste importante
projeto de lei.

Sala das Sessões, 20/04/2021

JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR 
“Dr. Kachan Jr.”

PROJETO DE LEI Nº.  13.345
(Paulo Sergio Martins)
Altera o Plano Diretor, para incluir, na Política Ambiental, diretrizes de
combate e prevenção da poluição industrial.
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Art. 1o. O art. 54 do Plano Diretor (Lei no 9.321, de 11 de novembro
de 2019) passa a vigorar com os seguintes acréscimos:

“Art. 54. (…)

(…)

(inciso) – combater e prevenir a poluição industrial, especialmente por
meio de:

a) inclusão das indústrias já instaladas ou que venham a se instalar
no território do Município no instrumento de gestão ambiental IPTU
Verde, previsto no art.  48 desta lei, quando realizarem aos menos
uma das medidas a seguir:

1. revisão das tecnologias utilizadas, visando à eficiência energética,
à economia de água e ao tratamento adequado de efluentes;

2. gestão e gerenciamento adequados de todos os tipos de resíduos
gerados, em especial dos mais nocivos;

3.  implantação  de  sistemas  de  logística  reversa  e  de  outras
ferramentas  relacionadas  à  implementação  de  responsabilidade
compartilhada pela destinação final dos produtos;

4. adoção de providências que assegurem que os efluentes líquidos
finais  de  cada  estabelecimento  industrial  sejam  individualizados  e
permitam o controle de sua qualidade, antes da descarga no sistema
de esgotamento sanitário ou nos cursos d'água;

5.  ações  que  impeçam  que  os  efluentes  industriais  lançados  no
sistema  de  esgotamento  sanitário  causem  prejuízo  ao  seu  bom
funcionamento ou provoquem danos ao meio ambiente ou à saúde
humana;

b)  estímulo ao desenvolvimento de programas em parceria  com o
Poder Público e/ou com outras entidades para solução de problemas
de contaminação ambiental;

c) criação de redes de prevenção e alerta em zonas de alto risco de
danos ambientais;

d)  elaboração de planos emergenciais para casos de acidentes ou
situações de risco;

e)  ampliação  da  capacidade  fiscalizadora  dos  órgãos  que
supervisionam a atividade industrial;

f) criação de instrumentos de divulgação, publicidade e transparência
das informações relacionadas à poluição industrial no Município, bem
como  de  acompanhamento  dos  processos  de  licenciamento
ambiental.” (NR)

Art. 2o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Considerando  que  é  dever  do  Estado  e  de  toda  a  coletividade
preservar  e  garantir  para  as  futuras  gerações  um  meio  ambiente
equilibrado, como exposto na Constituição Federal de 1988, em seu
art. 225, “caput”: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado,  bem  de  uso  comum  do  povo  e  essencial  à  sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever  de  defendê-lo  e  preservá-lo  para  as  presentes  e  futuras
gerações”;
Considerando  que  os  maiores  emissores  de  poluentes  advêm  da
indústria,  que,  além  de  consumir  os  recursos  naturais  para  a
produção de bens de consumo, muitos ainda descartam os resíduos
de sua produção (poluentes) nos rios, no solo e no ar;
Considerando  que  este  projeto  de  lei  visa  a  uma  melhor
conscientização e adequação das indústrias em relação aos recursos
naturais, além de eliminação racional de detritos industriais, trazendo
grandes benefícios para a sociedade;

Considerando, por fim, ser também de competência do Vereador a
apresentação de projeto de lei desta tônica, conforme o entendimento
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo exposto a
seguir:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL No
7.437/2016,  DO  MUNICÍPIO  DE  GUARULHOS,  QUE  FIXA
‘DIRETRIZES  DE  COMBATE  E  PREVENÇÃO  DA  POLUIÇÃO
INDUSTRIAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS’.  (...)
ALEGAÇÃO DE INVASÃO DA ESFERA PRIVATIVA DE INICIATIVA
DO  CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO  LOCAL.  INOCORRÊNCIA.
NORMA  QUE  ESTABELECEU  REGRAS  GERAIS  A  SEREM
REGULAMENTADAS  PELO  PODER  EXECUTIVO.
CONSTITUCIONALIDADE. 
A competência para legislar sobre meio ambiente é concorrente, para
Municípios, Estados e União, nos termos do inciso VI, artigo 23, da
Constituição  Federal  e  tanto  o  Executivo,  quanto  o  Legislativo
Municipal podem iniciar o processo legislativo, nos termos do artigo
24,  §  2o,  c.c.  artigo  144,  ambos  da  Constituição  Estadual.  Na
hipótese,  houve  apenas  o  estabelecimento  de  regras  gerais,  sem
invasão da esfera  privativa do Poder  Executivo,  a quem caberá  a
regulamentação da matéria. AÇÃO IMPROCEDENTE.” (Ação Direta
de  Inconstitucionalidade  no  2148241-23.2016.8.26.0000;  Relator:
Amorim Cantuária; julgada em 01/02/2017)
Assim, submeto este projeto de lei à apreciação dos senhores Edis.

Sala das Sessões, 20/04/2021

PAULO SERGIO MARTINS 
“Paulo Sergio – Delegado”

PROJETO DE LEI Nº.  13.346
(Antonio Carlos Albino)
Dispõe sobre disponibilidade de vaga de estacionamento exclusiva
para  pessoas  com  deficiência  ou  mobilidade  reduzida,  idosos  e
gestantes  em  estabelecimentos  de  serviços  de  fisioterapia,
hidroterapia e hidroginástica.

Art.  1o.  Disponibilizar-se-á  no  mínimo  1  (uma)  vaga  de
estacionamento  exclusiva  para  pessoas  com  deficiência  ou
mobilidade reduzida,  idosos e gestantes nos estabelecimentos que
prestam serviços de fisioterapia, hidroterapia e hidroginástica.

§ 1o. As vagas deverão estar demarcadas o mais próximo possível da
entrada do estabelecimento.

§  2o.  Caso  o  estabelecimento  não  tenha  área  própria  de
estacionamento,  deverá  solicitar  à  Prefeitura  que  avalie  a
possibilidade de demarcação desse tipo de vagas exclusivas na via
pública defronte à sua entrada, se houver necessidade, conforme as
circunstâncias do local.

Art.  2o.  O  descumprimento  desta  lei  implica  multa  no  valor  de  5
(cinco) Unidades Fiscais do Município – UFMs, dobrada em caso de
reincidência.

Art. 3o. Esta lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua
publicação oficial.

J u s t i f i c a t i v a

O presente projeto de lei tem por objetivo promover a acessibilidade
da  população  com  deficiência  ou  mobilidade  reduzida,  idosos  e
gestantes em clínicas e estabelecimentos que prestam serviços de
fisioterapia, hidroterapia e hidroginástica.
Como é de amplo conhecimento, tais estabelecimentos atendem uma
grande quantidade de pessoas com essas características dentre seu
público,  que  muitas  vezes  encontram  dificuldades  para  o
estacionamento, embarque e desembarque.
Nesse sentido, nosso intuito é que tais estabelecimentos ofereçam
melhores condições para essa parcela da população, observando a
crescente demanda por inclusão social em todas as áreas.
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Em  caso  de  impossibilidade  de  criar  vagas  de  estacionamento
próprias no respectivo imóvel, o estabelecimento deverá comunicar a
Prefeitura  para  que  realize  o  estudo  de  viabilidade  e  posterior
demarcação das vagas na via pública, em local apropriado, próximo
ao estabelecimento em questão.
Tendo em vista a relevância desta propositura, peço o apoio de todos
os Vereadores para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 23/04/2021

ANTONIO CARLOS ALBINO 
“Albino”

PROJETO DE LEI Nº.  13.347
(Antonio Carlos Albino)
Altera  a  Lei  7.016/2008,  que  instituiu  a  Política  Municipal  de
Habitação,  para  prever  manutenção,  pelo  Poder  Público,  na  rede
elétrica, iluminação,  pavimentação e distribuição de água e esgoto
nas  áreas  internas  dos  condomínios  de  habitações  de  interesse
social.

Art. 1º. A Lei n° 7.016, de 27 de fevereiro de 2008, que instituiu a
Política  Municipal  de  Habitação,  passa  a  vigorar  acrescida  do
seguinte dispositivo:

“Art. 4°. (…)

(…)

(Parágrafo). Para garantia do disposto no inciso II  do ‘caput’ deste
artigo,  o  Poder  Público  realizará  a  manutenção  da  rede  elétrica,
iluminação,  pavimentação  e  das  redes  de  distribuição  de  água  e
esgoto nos condomínios de habitações de interesse social..” (NR)

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Objetivo da presente alteração da legislação municipal é outorgar ao
Poder  Público  a  realização  das  devidas  manutenções  na  rede
elétrica, na iluminação, e nas redes de distribuição de água e esgoto
nos  condomínios  de habitação popular,  garantindo  aos  moradores
condições  dignas.  Diante  do  exposto,  solicito  aos  nobres  Pares
aprovação da presente alteração.

Sala das Sessões, 23/04/2021

ANTONIO CARLOS ALBINO 
'Albino'

MOÇÃO N° 46
APELO à Assembleia  Legislativa  do Estado de São Paulo-ALESP
para que rejeite o veto do Governador ao Projeto de Lei nº 345/2019,
de autoria do deputado Bruno Lima (PSL), que inclui conteúdos de
direito  dos  animais  e  proteção  animal  no  programa curricular  das
escolas públicas estaduais.

Considerando  a  elevada  relevância  dos  temas  atinentes  à  causa
animal e a necessidade de ampliar a conscientização da sociedade
acerca da defesa animal, para que debates saudáveis ocorram;
Considerando a importância de incluir esta temática nas instituições
de ensino formal,  de modo a  gerar  cidadãos conscientes  de seus
deveres e direitos,
Apresentamos  à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário, esta Moção de APELO à Assembleia Legislativa do Estado
de  São  Paulo-ALESP  para  que  rejeite  o  veto  do  Governador  ao
Projeto de Lei nº 345/2019, de autoria do deputado Bruno Lima (PSL),
que inclui  conteúdos  de direito  dos  animais  e  proteção animal  no

programa curricular das escolas públicas estaduais, dando-se ciência
desta deliberação ao :
- Deputado Dr. Bruno Lima.
- Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo – ALESP.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2021.

LEANDRO PALMARINI

MOÇÃO N° 47
APELO  ao  Governo  do  Estado  pela  suspensão  da  cobrança  de
pedágio em rodovias estaduais durante a pandemia do Coronavírus –
COVID-19.

Considerando  que  o  aumento  de  casos  do  Novo  Coronavírus  –
COVID-19 no Estado de São Paulo e vislumbrando a necessidade de
manter  os  serviços  essenciais  para  a  população  em  tempos  de
quarentena  social,  muitas  medidas  têm  sido  adotadas  pelas
empresas  e  pelo  Poder  Público  para  contenção  da  pandemia,
inclusive  o  fechamento  do  comércio  e  a  paralisação  de  muitas
atividades  que  geram  renda,  mantêm  os  gastos  e  suprem  as
necessidades das famílias;
Considerando  que  algumas  atividades  ainda  seguem  funcionando,
sendo o transporte de mantimentos e de produtos em geral, que são
os mais importantes e essenciais ao bem-estar  da população e da
economia, pois garantem o abastecimento;
Considerando que as rodovias seguem utilizadas por caminhoneiros
para transporte de alimentos, combustíveis, medicamentos e outros
insumos essenciais, bem como por pessoas à procura de tratamento
médico, empregos e, inclusive, em alguns casos, para locomoção dos
que necessitam auxiliar  familiares em outros municípios do Estado
com frequência relativa;
Considerando  que  cédulas  e  moedas,  comumente  usadas  no
pagamento  dos  pedágios,  podem disseminar  o  vírus  da Covid-19,
situação já confirmada pela Organização Mundial da Saúde (OMS);
Considerando  então,  ser  necessário  evitar  ao  máximo  essa
disseminação  desenfreada  da  enfermidade  pelo  contato  com  os
objetos de grande circulação, como por exemplo o dinheiro;
Considerando que os funcionários das cabines de pedágio seguem
recebendo  dinheiro  de  pessoas  que  param  seus  veículos  nas
cancelas e não há como controlar, tampouco saber se essas são ou
não portadoras do vírus;
Considerando que há veículos que são utilizados para a locomoção
dos  profissionais  de  saúde  vinculados  às  unidades  do  SUS  e
trabalhando no combate ao coronavírus, mesmo os particulares;
Considerando que a suspensão da cobrança de pedágio é uma das
formas de reduzir os custos para o setor de transporte de cargas, que
é primordial para evitar o desabastecimento no país e, dessa forma
incentivando o transporte de cargas e possibilitando que os preços
fiquem estáveis e mais baixos;
Considerando que desde o início do ano até a data da elaboração
dessa já houve seis reajustes nos preços dos combustíveis, e ainda
aumento do ICMS sobre esses insumos,  ficando insustentáveis os
sucessíveis reajustes de preço, que refletem diretamente na inflação
de alimentos, remédios, e demais itens importantes para população;
Considerando  que,  diante  da  fragilidade  da  economia  e  de  um
cenário em que os recursos financeiros das famílias estão cada vez
mais escassos, seria de suma importância que as Concessionárias
detentoras  do  poder  de  arrecadação,  conscientizassem  com  o
problema atual e isentassem quem está necessitando se locomover
pelas rodovias do Estado de São Paulo;
Considerando que tais medidas humanitárias e econômicas se fazem
pertinentes e necessárias, permitindo maior  tranquilidade financeira
daqueles  que  estão  passando  por  momentos  de  dificuldades
monetárias,  neste  período de necessária  paralisação e  isolamento
social;
Considerando que, neste momento de calamidade, cabe às empresas
concessionárias,  em  comum  acordo  com  o  Governo  Estadual,
encontrar  meios  para  suportar  o  eventual  desequilibro  financeiro
devido à suspensão da cobrança das tarifas nos pedágios no período
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pandêmico,  sem  que  isso  provoque  prejuízo  no  atendimento  aos
usuários das rodovias paulistas, tais como: socorro médico, resgates,
guincho, manutenções de veículos, etc, e mantendo a qualidade na
manutenção e nos serviços, bem como o quantitativo do quadro de
funcionários a fim de não aumentar o número de desempregados no
Estado;
Considerando por fim, que o presente documento quer colaborar com
a  população  jundiaiense  e  também  com  o  povo  paulista,  aqui
pleiteando não tão somente ao Governador do Estado, mas também
as  Concessionárias  das  Rodovias  Paulistas,  que  tenham
compreensão e compaixão para com cidadão,
Apresentamos  à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário,  esta  Moção  de  APELO  ao  Governo  do  Estado  pela
suspensão da cobrança de pedágio em rodovias estaduais durante a
pandemia  do  Coronavírus  –  COVID-19,  dando-se  ciência  desta
deliberação ao Sr. João Doria, Governador do Estado de São Paulo e
ao  Sr.  Milton  Persoli,  Diretor  Geral  da  Agência  de Transporte  do
Estado de São Paulo (ARTESP).
 
Sala das Sessões, em 27 de abril de 2021.

ANTONIO CARLOS ALBINO
'Albino'

MOÇÃO N° 48
APELO  ao  Governo  do  Estado  para  o  aumento  das  frotas  dos
transportes  públicos  de  sua  alçada,  como  trens,  metrô  e  ônibus
intermunicipais e para que oriente os prefeitos de todo o Estado, em
especial o da cidade de São Paulo, para que aumente o contingente
de  ônibus  municipais  de  transporte  público  enquanto  durar  a
pandemia de Covid 19.

Milhões de pessoas utilizam o transporte público na cidade de São
Paulo todos os dias, mesmos em tempos de pandemia e em todos
eles  pode-se  verificar  cenas  de  superlotação  em  trens,  metrôs  e
ônibus,  pois  parte  desta  população  é  migrante,  constituída  de
pessoas que residem em outros municípios e vão a São Paulo para
trabalhar.
Apenas  para  citar  nossa  região,  além  de  todas  as  cidades  que
constituem o Aglomerado Urbano de Jundiaí, há também as cidades
que estão distribuídas ao longo da linha 7 – Rubi da CPTM, como
Francisco  Morato,  Franco  da  Rocha  e  Caieiras;  este  ramal,
rotineiramente,  apresenta  superlotação,  situação que permanece a
mesma  durante  a  pandemia,  pois  as  pessoas  viajam  em  pé,
encostadas umas às outras, sem espaço mínimo entre elas. 
Estas, por sua vez, quando chegam em seus municípios, novamente
tomam conduções abarrotadas e o ciclo de contágio e expansão do
vírus está completo. 
Sabe-se  que  a  aglomeração  de  pessoas  é  um  dos  fatores  mais
críticos para a propagação do vírus Sars-Cov-2, causador da Covid
19 e a situação acima descrita é extremamente temerária, pois é bem
provável que a população migrante ao se contaminar no transporte
público indo ou vindo de São Paulo,  carrega este vírus para seus
municípios de origem, aumentando assim a disseminação por todo o
estado.
Faz-se  necessário  fazer  algo  a  respeito  e  é  por  esta  razão  que
elaboro este documento, para pedir que todas as frotas de transporte
público  de  responsabilidade  do  estado  sejam  aumentados,
principalmente trens e metrôs e para solicitar   que   o   Governo
Estadual   oriente  cada  município  a  fazer  o  mesmo  com  o
transporte que está sob sua responsabilidade,  para que possamos
evitar superlotações no transporte público ou, pelo menos, diminuí-las
e assim agir ou ter o mínimo de controle sobre um fator importante na
questão  do  alastramento  do  vírus  responsável  por  esta  terrível
pandemia. Assim,
Apresentamos  à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário,  esta  Moção  de  APELO  ao  Governo  do  Estado  para  o
aumento das frotas dos transportes públicos de sua alçada,  como
trens, metrô e ônibus intermunicipais e para que oriente os prefeitos
de todo o Estado, em especial o da cidade de São Paulo, para que
aumente o contingente de ônibus municipais  de transporte público

enquanto  durar  a  pandemia  de  Covid  19,  dando-se  ciência  desta
deliberação ao Governador  do Estado de São Paulo,  senhor  João
Dória.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2021.

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
'Val Freitas'

MOÇÃO N° 49
APOIO ao Projeto de Lei nº 659/2020, do Deputado Helder Salomão
(PT-ES) e da ex-Deputada Margarida Salomão (PT-MG), que dispõe
sobre a isenção de cobrança de tarifa de energia elétrica,  água e
esgotamento sanitário em situação de emergência sanitária.

Por concordar com os nobres deputados quando justificam que  uma
das  maneiras  mais  eficazes  de  auxiliar  pessoas  impedidas  de
exercerem suas atividades laborais em decorrência da decretação de
quarentena obrigatória é desonerá-las de custos como pagamento de
tarifa elétrica, água e esgoto.
APRESENTO portanto à Mesa, na forma regimental, para apreciação
do Plenário, esta Moção de APOIO ao Projeto de lei  nº 659/2020 do
Deputado  Helder  Salomão  -  PT/ES  e  da  ex-Deputada  Margarida
Salomão - PT/MG, que dispõe sobre a isenção de cobrança de tarifa
de energia  elétrica,  água e  esgotamento  sanitário  em situação de
emergência sanitária, dando-se ciência desta deliberação aos autores
do referido projeto.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2021.

ADRIANO SANTANA DOS SANTOS
'Dika Xique Xique'

MOÇÃO N° 50
APOIO ao Projeto de Lei nº 504/2020, da Deputada Estadual Marta
Costa (PSD), que proíbe a publicidade, através de qualquer veículo
de  comunicação  e  mídia,  de  material  que  contenha  alusão  a
preferências  sexuais  e  movimentos  sobre  diversidade  sexual
relacionados a crianças no Estado de São Paulo.

O Projeto de Lei nº 504/2020, da Deputada Estadual Marta Costa,
tem  como  objetivo  proteger  a  infância  e  adolescência  através  da
proibição  da  publicidade,  através  de  qualquer  veículo  de
comunicação e mídia, de material que contenha alusão a gênero e
orientação  sexual,  ou  a  movimentos  sobre  diversidade  sexual
relacionados a crianças no Estado de São Paulo.
Importante destacar que a Constituição Federal  de 1988, no artigo
227,  elenca  os  Direitos  Fundamentais  especiais  de  crianças  e
adolescentes, tais como o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Isso, com
o objetivo de assegurar  o alcance desses direitos  no cotidiano de
crianças e adolescentes no Brasil.
Uma dimensão importante desses direitos diz respeito à necessidade
de proteger  crianças e adolescentes de situações que afetem seu
desenvolvimento, bem como assegurar que tenham acesso, de forma
segura a informações, cultura e lazer. Há de se considerar que o uso
indiscriminado  deste  tipo  de  divulgação  traz  real  desconforto
emocional  a  inúmeras  famílias  além  de  estabelecer  prática  não
adequada  a  crianças  que  ainda  sequer  possuem,  em  razão  da
questão de aprimoramento da leitura (5 a 10 anos), capacidade de
discernimento de tais questões.
Por fim, o projeto em tela tem nosso total apoio e por este motivo,
Apresentamos  à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário, esta MOÇÃO DE APOIO ao Projeto de Lei nº 504/2020, da
Deputada  Estadual  Marta  Costa  (PSD),  que  proíbe  a  publicidade,
através de qualquer veículo de comunicação e mídia de material que
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PODER LEGISLATIVO
contenha  alusão  a  preferências  sexuais  e  movimentos  sobre
diversidade sexual relacionados a crianças no Estado de São Paulo.
Dê-se ciência desta deliberação à autora do projeto. 

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2021.

MADSON HENRIQUE

MOÇÃO N° 51
APOIO ao Projeto de Lei nº 229, de 2021, de autoria do deputado
Dirceu Dalben (PL), que autoriza o Governo de São Paulo a conceder
benefícios fiscais, financiamentos ou renda mínima a pessoas físicas
ou jurídicas.

Visando minimizar os impactos financeiros causados pela pandemia à
sociedade, o projeto de Lei 229/2021, busca autorizar o governo de
São  Paulo  a  conceder,  diretamente  ou  através  de  órgãos  da
administração  pública,  benefícios  fiscais,  financiamentos,
adiantamentos  financeiros  ou  renda  mínima  às  pessoas  físicas  e
jurídicas.
Pelo  projeto,  serão  beneficiados  os  prestadores  de  serviços  de
transporte  escolar  privado,  feirantes,  motorista  por  aplicativos,
entregadores de delivery, coletores de lixo e assemelhados, além dos
prestadores  de  serviços  ao  governo  do  Estado  que  tiveram  seus
contratos suspensos ou rescindidos.
Um importante ponto é a liberação de financiamento para aquisição
de motocicletas e bicicletas,  através de instituições de fomento do
Estado, para prestadores de serviços individuais,  entregadores e a
todos  aqueles  que  se  utilizem  desses  meios  de  transporte  para
trabalho.
Assim,  há a necessidade de também focar  no apoio econômico e
consequentemente  social  aos  munícipes,  que  além  da  espera  da
única solução possível que nos foi apresentada até agora, que é a
vacina,  também  será  necessário  o  incentivo  econômico  para  a
reestruturação da sociedade brasileira e também em nível municipal.
Considerando  o  momento  da  pandemia,  no  qual  os  impactos
econômicos aumentam diariamente e geram inúmeras dificuldades,
como comércios fechando e muitos munícipes perdendo emprego,
Apresentamos  à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário, esta MOÇÃO DE APOIO ao Projeto de Lei nº 229, de 2021,
de autoria do deputado Dirceu Dalben (PL), que autoriza o Governo
de São Paulo a conceder benefícios fiscais, financiamentos ou renda
mínima a pessoas físicas ou jurídicas e dá outras providências.

Dê-se ciência desta deliberação a:
1. Governador do Estado de São Paulo, João Dória;
2. Deputado Estadual Dirceu Dalben – PL;
3. Prefeito Municipal, Luiz Fernando Machado;
4.  Gestor  de  Desenvolvimento  Econômico,  Ciência  e

Tecnologia, Cristiano Lopes.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2021.

DANIEL LEMOS 

MOÇÃO N° 52
APELO  ao  Sr.  Presidente  da  República  Jair  Bolsonaro  pela
aprovação do Projeto de Lei n.º PL 3.932/2020, que dispõe sobre o
afastamento  da  empregada  gestante  das  atividades  de  trabalho
presencial durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Considerando que as gestantes fazem parte de um grupo que possui
prioridades nas políticas públicas, sendo função do Estado executar
estas políticas de forma célere, protetiva e humanitária;
Considerando  que  a  pandemia  de  COVID-19  está  causando  um
verdadeiro caos no sistema de saúde,  tanto no público quanto no
privado,  com  excessiva  lotação  nos  hospitais  e  nas  Unidades  de
Terapia Intensiva – UTI´s;

Considerando  que  houve  um  aumento  significativo  no  número  de
gestantes ou puérperas causada pela contaminação do COVID-19,
tendo  dobrado  em  2021  em  relação  a  média  semanal  de  2020,
conforme  dados  apontados  pelo  Observatório  Obstétrico  Brasileiro
COVID-19: no ano de 2020, foram registradas 453 de gestantes e de
mães de recém-nascidos que vieram a falecer por causa da COVID-
19 (havendo uma média semanal de 10,5 óbitos); agora, em 2021,
até  o  dia  7  de abril,  foram registradas  289 mortes  (havendo uma
média semanal de 22,2 óbitos); 
Considerando,  por  fim,  que  qualquer  tipo  de  infecção  grave
compromete a vida das gestantes e das mães dos recém-nascidos,
sendo  dever  do  Estado  salvaguardar  estas  vidas,  garantido  a
proteção da saúde e da vida da população,
Apresentamos  à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário,  esta MOÇÃO DE APELO ao Sr.  Presidente da República
Jair Bolsonaro pela aprovação do Projeto de Lei n.º 3.932/2020, que
dispõe sobre o afastamento da Empregada gestante das atividades
de  trabalho  presencial  durante  o  estado  de  calamidade  pública
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.
Dê-se ciência desta deliberação:
01. ao Sr. Presidente da República Jair Bolsonaro;
02. ao Sr. Ministro da Justiça e Segurança Pública Anderson Gustavo
Torres;
03. ao Sr. Ministro da Saúde Dr. Marcelo Queiroga;
04. à Sra. Deputada Perpétua Almeida;
05. à Sra. Deputada Dra. Soraya Manato;
06. à Sra. Deputada Dulce Miranda;
07. à Sra. Deputada Tereza Nelma;
08. à Sra. Deputada Margarete Coelho;
09. à Sra. Deputada Norma Ayub;
10. à Sra. Deputada Jandira Feghali;
11. à Sra. Deputada Professora Marcivania;
12. à Sra. Deputada Alice Portugal;
13. à Sra. Deputada Sâmia Bomfim;
14. à Sra. Deputada Tabata Amaral;
15. à Sra. Deputada Erika Kokay;
16. à Sra. Deputada Carla Dickson;
17. à Sra. Deputada Luiza Erundina;
18. à Sra. Deputada Carmem Zanotto;
19. à Sra. Deputada Luizianne Lins.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2021.

JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR
'DR. KACHAN JR.'

MOÇÃO N° 53
APELO ao Governo do Estado para que se estabeleça a vacinação
simultânea de profissionais da saúde como médicos que atendem em
consultórios, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, constantes
no PNI como grupo prioritário.

Embora o Plano Nacional de Imunização (PNI), tenha definido como
grupo prioritário para vacinação as pessoas com comorbidades como
diabetes e hipertensão arterial grave; com doença pulmonar; doença
renal;  cardiovasculares  e  cérebro-vasculares;  indivíduos
transplantados; com anemia falciforme; câncer; e obesidade grau III,
visto  que  estes  grupos  têm  maior  risco  de  infecção  e  de
desenvolvimento da forma grave da doença e ainda não estão sendo
contemplados. 
Contudo, é importante ressaltar que os profissionais da saúde - sejam
da linha de frente direta ou não -  acabam por  prestar  assistência
direta  aos  infectados  quando  estes  não  identificam  a  origem  dos
primeiros  sintomas  da  COVID-19  e  procuram  os  mais  variados
profissionais,  assim  como  também  têm  se  mostrado  muito
importantes no pós-Covid,  auxiliando no processo de recuperação,
visto que muitos pacientes que apresentam sintomas moderados e
graves  da  doença  ficam  com  sequelas  e  necessitam  de
acompanhamento profissional para a plena recuperação.
Ante o exposto,
Apresento à Mesa, na forma regimental, sob apreciação do Plenários
esta Moção de APELO ao Governo Estadual para que se estabeleça
a vacinação simultânea de profissionais da saúde diversos, como por
exemplo, de médicos que só atendem em consultórios, psicólogos,
fisioterapeutas,  fonoaudiólogos,  etc.,  com  comorbidades  ou  não,
constantes  no  PNI  como grupo  prioritário,  dando-se  ciência  desta
deliberação ao Sr. João Dória, Governador do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2021.

CÍCERO CAMARGO DA SILVA
'Cícero da Saúde'
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